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Os artigos desta edição da Revista da Biologia têm um tema em comum: as atividades físicas, especialmente 
as humanas. Como os autores e as autoras dos artigos são de diferentes áreas de conhecimento e também diferentes 
instituições públicas de ensino superior, este número da revista tem um forte caráter interdisciplinar.

A maior parte desses artigos corresponde a uma série de seminários apresentados durante o ano de 2011, no 
Instituto de Física da USP. Essa série de seminários foi organizada com o objetivo de oferecer um tema comum – as 
atividades físicas – que permitisse o contato entre profissionais e estudantes de diferentes áreas do conhecimento, 
criando um ambiente capaz de promover e incentivar trabalhos interdisciplinares.

Os artigos tratam de temas como a composição das fibras musculares em atletas que se dedicam a diferentes 
atividades esportivas, os mecanismos físicos mais importantes nas corridas curtas e nos saltos em altura e distância, 
o papel do atrito e da resistência dos pelos dos primatas na origem do bipedalismo em humanos, a evolução do 
entendimento da demanda metabólica na locomoção, a função das ações excêntricas e concêntricas no ganho de 
massa muscular e, finalmente, como a imaginação pode contribuir para o desempenho de atividades esportivas.

Esperamos que a publicação dos artigos neste número da Revista da Biologia contribua para incentivar a 
interdisciplinaridade, complementando, assim, o desejo dos organizadores e participantes daquela série de semi-
nários.

Esta publicação só foi possível graças ao esforço da coordenação da Revista da Biologia e à colaboração dos 
autores e das autoras, que sempre responderam às demandas necessárias para a preparação da revista.

Editorial
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Atividade Física e Plasticidade da 
Musculatura Esquelética
Physical Activity and Plasticity of the Skeletal Musculature 

José Eduardo P. W. Bicudo
Departamento de Fisiologia, Instituto de Biociências, Universidade de São Paulo, Brasil 

Recebido 22mar12 
Aceito 20fev13  

Publicado 15jan14 

Resumo. A musculatura esquelética do ser humano contemporâneo, responsável por grande parte 
de suas atividades locomotoras, apresenta um desenho estrutural e um mecanismo básico comum 
resultante de um longo processo evolutivo. Entretanto, o tipo de atividade física realizada pode alterar 
esse padrão estrutural e funcional. Atletas que realizam treinamentos específicos de velocidade, força e 
resistência expressam fenótipos diferentes. Isto é, atletas que realizam provas esportivas de velocidade 
e força, como a prova dos 100 metros rasos e o arremesso de peso, respectivamente, apresentam 
predomínio de fibras de contração rápida, cujo metabolismo não depende do oxigênio (via glicolítica), 
enquanto atletas que realizam provas de longa duração (resistência), como a maratona, apresentam 
predomínio de fibras de contração lenta e dependentes do oxigênio (via oxidativa). Essas diferentes 
expressões da musculatura esquelética são conhecidas como plasticidade fenotípica, a qual ocorre 
tanto dentro de uma mesma espécie assim como, de modo mais amplo, entre espécies diferentes.
Palavras-chave.  Fibras musculares; Força; Plasticidade fenotípica; Resistência; Vias metabólicas.

Abstract. The vertebrate skeletal musculature of contemporary humans, responsible for most of their 
locomotor activity, expresses a common basic structure and mechanism, which resulted from a long 
evolutionary process. However, the type of physical activity performed may alter these structural 
and functional patterns. Athletes engaged in different types of training such as velocity, force and 
endurance express different phenotypes. Athletes engaged in velocity and force sport modalities, like 
the 100 meters sprint and the shot put, respectively, show predominantly fast twitching muscle fibers, 
which function in the absence of oxygen (glycolytic pathway), whereas athletes engaging in long term 
(endurance) modalities, like the marathon, show predominantly slow twitching muscle fibers whose 
function depends on oxygen (oxidative pathway). These different muscle fiber expressions are known 
as phenotypic plasticity, which occurs both within the same species as well as among different species.
Keywords. Endurance; Force; Metabolic pathways; Muscle fibers; Phenotypic plasticity.

Contato do autor: jebicudo@usp.br
 
 

Introdução

Neste artigo, discutiremos alguns aspectos que envolvem 
a atividade física em seres humanos, tendo como pano de 
fundo aquilo que se conhece, hoje, sobre a estrutura geral 
da musculatura esquelética e o seu funcionamento no ní-
vel celular, integrando-os com outros níveis de organiza-
ção biológica. Além disso, discutiremos aspectos evoluti-
vos relacionados com a atividade física em seres humanos, 
fazendo comparações com outros grupos animais, e algo 
que certamente tem intrigado não só os investigadores, 
como também os interessados no desempenho humano 
nas mais diversas modalidades esportivas, isto é, até que 
ponto uma determinada modalidade de atividade física é 
capaz de alterar o padrão de expressão de fibras muscu-
lares específicas (Figura 1). Esta questão tem sido objeto 
de recentes investigações científicas, que demonstram que 
a musculatura esquelética, sob determinadas condições, 
apresenta um elevado grau de plasticidade.

 

Estrutura e Funcionamento da Musculatura Es-
quelética

As células que compõem o sistema muscular daque-
les organismos que as possuem, as quais são responsáveis 
pela sua locomoção, resultaram de um longo processo 
evolutivo, culminando com o que hoje denominamos de 
musculatura esquelética, como é o caso dos seres huma-
nos, por exemplo.

A musculatura esquelética é formada por células (ou 
fibras musculares) especializadas, cuja característica prin-
cipal é a capacidade de se contrair ou relaxar. Tal condição 
é possível devido à existência, no interior dessas células, 
de proteínas especiais (actina e miosina), as quais são ca-
pazes de se acoplar e que, sob determinadas condições no 
interior das células musculares, deslizam uma sobre a ou-
tra, em sentidos opostos, resultando no encurtamento ou 
no relaxamento dessas células.

No processo de encurtamento da fibra muscular 
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ocorre geração de força (tensão muscular), permitindo, 
portanto, que haja movimento. Para que essa força possa 
ser gerada, energia tem que fluir pelo sistema muscular. 
Nesse caso, a célula muscular disponibiliza moléculas de 
trifosfato de adenosina (ATP), cuja hidrólise (quebra) per-
mite que energia (química) seja liberada, para geração de 
força (tensão). Na verdade, esse processo, no qual ATP é 
disponibilizado, ocorre em todas as células dos organis-
mos. A diferença é que no caso da fibra muscular, há uma 
especialização por parte desta para a geração de força.

A estrutura geral da unidade de contração (ou re-
laxamento) da fibra muscular, denominada sarcômero, 
pode ser vista na Figura 2.

Em linhas gerais, a contração muscular ocorre quan-
do um impulso nervoso é deflagrado, a partir de um estí-
mulo externo, por exemplo. O impulso nervoso chega à 
fibra muscular, alterando a permeabilidade das membra-
nas celulares, inclusive a permeabilidade de um sistema 
de cisternas existente na fibra muscular, denominado re-
tículo sarcoplasmático, onde cálcio é armazenado.  Cál-
cio é liberado para o citosol (matriz fluida que preenche o 
interior da fibra muscular), desencadeando uma série de 
reações químicas. Conforme o tipo de atividade física, seja 
de força ou de resistência, tais reações culminam, respecti-
vamente, com a utilização de moléculas de ATP, e/ou fos-
fágenos (ver mais adiante no texto), disponíveis no citosol, 
ou na produção de ATP pelas mitocôndrias (organelas ce-

lulares especializadas na produção deste composto). Uma 
vez que o ATP esteja disponível no citosol, ocorre o aco-
plamento das proteínas actina e miosina (complexo acto-
miosina; miofibrilas), resultando na geração de força e no 
encurtamento da fibra muscular. Quando o suprimento 
de ATP acaba, a fibra muscular não é mais capaz de gerar 
força. Cálcio é então seqüestrado pelo retículo sarcoplas-
mático, e lá permanece até que um novo impulso nervoso 
chegue à fibra muscular, quando então o ciclo recomeça. 
Para maiores detalhes sobre este tópico, consultar os livros 
de autoria de Huxley (1980) e Alberts et al. (1994), respec-
tivamente.

Aspectos Evolutivos

Os hominídeos, de acordo com vários estudos rea-
lizados por paleontólogos, antropólogos, biólogos, ecólo-
gos, fisiologistas e anatomistas, evoluíram a partir de um 
primata ancestral arborícola, que vivia nas florestas afri-
canas e que se alimentava fundamentalmente de folhas, 
frutos e sementes, há aproximadamente 6 milhões de anos 
atrás.  De um modo simplificado, pressões de seleção, 
competição entre os indivíduos e mudanças climáticas, no 
entanto, fizeram com que um subgrupo desses indivíduos 
“descesse” das árvores e começasse a explorar as planí-
cies africanas, onde uma grande variedade de herbívoros 
se oferecia como potencial fonte de alimento. A vida na 
planície não era fácil, no entanto. A existência de preda-
dores ferozes tornava a competição ainda mais acirrada. 
Refugiar-se em árvores isoladas ou se esconder não eram 
boas alternativas (Heinrich, 2001). Além de uma boa 
acuidade visual e a evolução de glândulas sudoríparas (Ja-
blonski, 2010) nos hominídeos, as quais fornecem um sis-
tema muito eficiente de refrigeração do corpo, importante 
quando da realização de atividades físicas prolongadas, a 
resistência física apresentada pelos nossos ancestrais pa-
rece ter contribuído para sua sobrevivência nesse cenário 
inóspito. Assim, para os nossos ancestrais primatas, correr 
atrás de presas por um longo período de tempo tornou-se 

Mt

Mf

RST

Figura 1. Atletas que se dedicam a diferentes modalidades espor-
tivas, resistência ou força, respectivamente, apresentam caracte-
rísticas físicas diferentes. Os primeiros, voltados para atividades 
que dependem da manutenção de potência elevada durante um 
longo período de tempo, são em geral, menos robustos e mais le-
ves, enquanto os segundos, são mais robustos e mais pesados, já 
que realizam atividades que envolvem geração de força máxima 
em um curto período de tempo.

Figura 2. Micrografia eletrônica de transmissão de uma secção 
longitudinal de uma célula (fibra) muscular esquelética, mos-
trando um sarcômero (seta), o qual, na musculatura esquelética, 
encontra-se organizado em série. Ver detalhes no texto. (Mi-
crografia eletrônica: cortesia de E. R. Weibel, Universidade de 
Berna, Suíça). Mf - Miofibrila; Mt - Mitocôndira; RS - Retículo 
Sarcoplasmático; T - túbulos T.
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uma estratégia bem sucedida em busca de alimento. Os 
primeiros hominídeos bípedes não eram particularmente 
bons corredores, mas o comportamento social solidário 
compensava tal condição (Heinrich, 2001). Nas planícies 
africanas, mesmo predadores solitários se tornaram sociá-
veis para caçar. Os leões, em contraste com os outros feli-
nos, constituem um excelente exemplo disso. A condição 
bípede nos hominídeos, embora do ponto de vista ener-
gético, seja mais custosa do que a condição quadrúpede 
(Bramble e Lieberman, 2004), permitiu, por exemplo, a 
liberação dos braços e mãos para outras tarefas importan-
tes para a sua sobrevivência e sucesso. Entre estas, pode-
mos mencionar a associação entre a condição bípede e a 
liberação dos membros superiores para carregar filhotes, 
observada em primatas, tópico extremamente importan-
te também tratado no artigo “Bipedalismo: solução para 
carregar crianças, correlacionada com a redução de pelos”, 
neste volume.

Embora não tenha sido, até os dias de hoje, objeto 
de estudos sistemáticos em outras espécies de mamífe-
ros, a corrida de resistência e de longas distâncias parece 
ser uma característica particular do ser humano (entre 
os primatas) e incomum entre os mamíferos quadrúpe-
des e outros carnívoros sociais, como cachorros e hienas 
(Bramble e Lieberman, 2004). Os nossos ancestrais eram, 
portanto, capazes de correr atrás de suas presas até cansá-
-las para daí, então, atacá-las. Não surpreende, portanto, 

que o homem seja capaz de correr 42 km, a distância da 
maratona, sem parar. Guardamos até hoje essa habilidade 
dos nossos ancestrais (Lieberman e Bramble, 2007). Ao 
longo do tempo, fibras musculares específicas, que permi-
tem contrações lentas e que conferem grande resistência 
durante a atividade física foram selecionadas, no homem. 
A porcentagem elevada de fibras musculares de contração 
lenta necessárias para corridas de resistência no ser huma-
no parece ter-se originado a partir de uma nova mutação 
nula do gene ACTN3 (Yang et al., 2003). Especula-se que 
as diferenças encontradas nos diferentes grupos étnicos, 
alguns com indivíduos preferencialmente propensos a um 
melhor desempenho em provas de longa distância como a 
maratona e outros cujos indivíduos apresentam preferen-
cialmente melhor desempenho em provas de velocidade e 
de curta duração como os 100 metros rasos, podem estar 
vinculadas a possíveis variações genéticas. A identificação 
dos genes (se é que eles existem) que determinam o suces-
so em uma ou outra modalidade poderá estabelecer futu-
ramente quais são os atributos fisiológicos e bioquímicos 
subjacentes.

Tipos de Atividade Física e Tipos de Fibras Mus-
culares

As fibras musculares não são capazes apenas de con-
ferir resistência física ao indivíduo, mas também força. 

Ac

a b c

Ac

Ac

Mi

Mi

Figura 3. Micrografias eletrônicas de transmissão de uma secção longitudinal (a) e transversal (b) de uma célula (fibra) muscular es-
quelética, mostrando um sarcômero, no qual se observam os miofilamentos de miosina, filamentos mais eletrodensos (Mi), e de actina, 
filamentos menos eletrodensos (Ac). As fibras musculares de contração lenta expressam a isoforma de miosina do tipo I e as fibras de 
contração rápida expressam a isoforma do tipo IIa ou IIb. (c) Micrografia eletrônica de transmissão de uma secção longitudinal de uma 
célula (fibra) muscular, em aumento menor, mostrando a organização em série dos sarcômeros. Ver detalhes no texto. (Micrografias 
eletrônicas: cortesia de E. R. Weibel, Universidade de Berna, Suíça).
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Por que essas fibras são diferentes entre si e por 
que se comportam de modos diversos?

Do ponto de vista morfológico, essas fibras muscula-
res são diferentes entre si porque as moléculas de miosina 
que as compõem são diferentes (denominadas isoformas 
de miosina de cadeia pesada; Figuras 3 e 4), assim como a 
quantidade de células que as contêm varia em função do 
tipo de trabalho realizado pelo músculo esquelético. Do 
ponto de vista funcional, as vias metabólicas responsáveis 
pelo fornecimento de energia para a geração de potência 
(energia por unidade de tempo) nos diferentes tipos de 
células musculares são também diferentes.

No caso do arremesso de peso, por exemplo, cuja 
prova dura em torno de 5 segundos, moléculas de ATP e 
de fosfato de creatina, que já se encontram disponíveis no 
interior da célula muscular, sofrem hidrólise e fornecem 
de modo imediato energia para a realização da atividade 
física. O que se observa na musculatura dos braços e das 
pernas do arremessador de peso é uma predominância de 
fibras do tipo IIb. Por outro lado, em corredores da prova 
de 100 metros rasos, que dura ao redor de 10 segundos, ou 
nadadores da prova de 50 metros (por volta de 50 segun-
dos), como exemplos, os músculos das pernas dos atletas 
que se dedicam a essas atividades também apresentam 
predominância de fibras do tipo IIb. Entretanto, nesses 
casos, além da hidrólise de ATP e de fosfato de creatina já 
disponíveis de modo imediato na célula muscular para a 
realização de trabalho, ocorre também a hidrólise “anae-

Várias tarefas que executamos dependem de força física, 
e várias modalidades esportivas estão voltadas para a re-
alização de força muscular. Dentro desse contexto, explo-
raremos a seguir a importância de diferentes fibras mus-
culares para a realização de atividades físicas de diferentes 
naturezas, como aquelas que envolvem resistência e força 
muscular, respectivamente.

Existem, de modo geral, três tipos diferentes de fi-
bras musculares esqueléticas. Fibras de contração lenta, 
fibras mistas e fibras de contração rápida. As primeiras 
(fibras do tipo I) estão frequentemente associadas a ativi-
dades de resistência e de longa duração, como a maratona, 
por exemplo, a qual depende de um suprimento elevado e 
constante de oxigênio proveniente do meio externo para 
suprir a demanda de energia. As segundas são considera-
das fibras de contração rápida (fibras do tipo IIa), porém 
as reações químicas responsáveis pelo fornecimento de 
energia (ATP) para essas fibras são de origens diferentes, 
tanto aquelas dependentes do oxigênio como as não de-
pendentes desta substância; daí a denominação “mista”. 
Num indivíduo que realiza atividade física moderada, 
porém não é um atleta, o que se observa é a predominân-
cia de fibras do tipo IIa. As terceiras (fibras do tipo IIb) 
encontram-se associadas, em geral, a atividades de força 
e de curta duração, como, por exemplo, o arremesso de 
peso ou a corrida de 100 metros rasos, atividades estas que 
dependem da energia já disponível nas fibras musculares 
(Figuras 3 e 4).

Tanto do ponto de vista morfológico como funcio-
nal essas fibras são diferentes entre si, embora guardem a 
estrutura básica de uma fibra muscular esquelética, des-
crita anteriormente.

I

I

IIa

IIa

IIb

IIb

Figura 4. (a) Micrografia eletrônica de transmissão de uma 
secção longitudinal de uma célula (fibra) muscular, mostran-
do um sarcômero. Em (b) e (c) temos uma secção transversal 
de um músculo esquelético (microscopia de luz) para mostrar 
que quando a preparação é tratada com um corante marcador 
específico do metabolismo oxidativo (b) ou do metabolismo gli-
colítico (c) observa-se colorações de intensidades diferentes, as-
sociadas às diferentes fontes de energia, oxidativa ou glicolítica, 
junto aos diferentes tipos de fibras (I, IIa e IIb). Ver detalhes no 
texto. (Micrografias: cortesia de E. R. Weibel, Universidade de 
Berna, Suíça).

Figura 5. Representação esquemática de uma célula muscular 
mostrando as diferentes vias metabólicas responsáveis pela for-
mação de moléculas de ATP. A via glicolítica (seta verde), asso-
ciada à geração de potência nas atividades de força e velocida-
de, e a via oxidativa (setas vermelhas), dependente do oxigênio 
transportado pela corrente sanguínea, associada à geração de 
potência nas atividades de resistência. βOX (beta-oxidação), KC 
(ciclo de Krebs), GS (glicose sintase, uma fosfotransferase), Cr 
(creatina), CrP (fosfato de creatina), ADP (bifosfato de adenosi-
na), ATP (trifosfato de adenosina), Pi (fósforo inorgânico). Ver 
detalhes no texto.

a

b

c
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via metabólica responsável é denominada “via oxidativa” 
(Figura 5).

Portanto, as vias metabólicas responsáveis pelo for-
necimento de energia nos diferentes tipos de fibra muscu-
lar são diferentes, disponibilizando quantidades de ATP 
substancialmente diferentes, embora o substrato energéti-
co seja essencialmente o mesmo, isto é, glicose (Figura 5).

As fibras musculares dependentes de oxigênio (tipo 
I) possuem coloração vermelha intensa, pois contêm um 
pigmento respiratório, a mioglobina, que se liga às mo-
léculas de oxigênio, provenientes do interior dos capila-
res sanguíneos que irrigam os músculos esqueléticos. A 
mioglobina funciona como um facilitador do transporte 
de oxigênio dentro da fibra muscular. Uma vez dentro da 
fibra muscular, o oxigênio se difunde até penetrar as mito-
côndrias, onde ocorre a fosforilação oxidativa, uma série 
de reações em cadeia, na qual o oxigênio atua como acep-
tor final de elétrons. Como mencionado anteriormente, os 
produtos finais dessa série de reações em cadeia é a forma-
ção de gás carbônico e água.

Nas fibras do tipo IIb não se observa a coloração 
vermelha intensa. Essas fibras são desprovidas de mio-
globina e como não dependem de um fluxo contínuo e 
prolongado de oxigênio, o número de mitocôndrias é bem 
menor do que aquele encontrado nas fibras do tipo I. Do 
mesmo modo, a vascularização sanguínea da musculatura 
esquelética que contém fibras do tipo IIb é bem menor 
que naquelas que contêm fibras do tipo I.

Para um apanhado ainda mais detalhado deste tó-
pico, sugiro consultar o livro intitulado “Lore of running”, 
um clássico de autoria de Tim Noakes (2001).

Diferentes tipos de treinamento podem resultar 
em diferentes tipos de fibras musculares?

Estudos (Hoppeler et al., 1973; Hoppeler et al., 1985; 
Howald et al., 1985) demonstram que o treinamento de 
atletas em diferentes modalidades esportivas pode levar à 
predominância de um tipo de fibra muscular sobre outra. 
Maratonistas ou ciclistas, que realizam provas de resistên-
cia, apresentam músculos esqueléticos envolvidos nas res-
pectivas modalidades com predominância significativa de 
fibras do tipo I. Já velocistas (corredores e nadadores de 
curtas distâncias) ou arremessadores de peso apresentam 
predominância de fibras do tipo IIb (Figura 6).

Estudos (Hoppeler et al., 1973; Howald et al., 1985) 
conduzidos com indivíduos que começam a realizar um 
determinado tipo de treinamento mostram que, logo no 
início, os indivíduos apresentam fibras mistas (tipo IIa). 
À medida que o treinamento avança no tempo, naqueles 
indivíduos que optaram por modalidades de resistência, 
o número de fibras do tipo I aumenta consideravelmente 
em relação ao número dos outros tipos de fibras. Neste 
caso, aumentam, também, o número de mitocôndrias e 
o número de capilares sanguíneos que irrigam a muscu-
latura esquelética envolvida na modalidade. No caso de 
indivíduos que optaram por modalidades de força, o que 
se observa é um aumento considerável das fibras do tipo 
IIb (Figura 7), sem aumento significativo do número de 

róbia” da glicose, permitindo desse modo o rápido forne-
cimento de energia para a realização de trabalho, já que 
essas atividades possuem um tempo de duração maior que 
aquele da prova de arremesso de peso. É importante res-
saltar, no entanto, que em todas essas situações o oxigênio 
proveniente do ar atmosférico chega até as células muscu-
lares desses atletas, mas o tempo de duração dessas formas 
de atividade é muito curto para que as reações químicas 
responsáveis pelo fornecimento de energia, dependentes 
de oxigênio, possam ter efeito. Assim, é comum referir-
-se a essas atividades físicas como “anaeróbias”, isto é, não 
dependentes do oxigênio (Figura 5).

O indivíduo para realizar atividades físicas em geral 
necessita armazenar substrato energético em suas célu-
las. O glicogênio, principal polissacarídeo animal, é usu-
almente armazenado nas células do fígado e nas células 
musculares. A quebra deste polissacarídeo fornece molé-
culas de glicose, as quais se tornam disponíveis para o me-
tabolismo celular. No caso das atividades “anaeróbias” de 
curta duração ou de força, mencionadas acima, a quebra 
de uma molécula de glicose gera apenas duas moléculas 
de ATP. Neste processo, lactato é gerado como produto 
final das reações químicas e a via metabólica responsável 
é denominada “via glicolítica”. No caso de atividades físi-
cas de resistência e de longa duração, como a maratona 
(ou provas longas de ciclismo), o constante suprimento 
de oxigênio é fundamental para que a atividade possa ser 
realizada com sucesso. Durante tal atividade, o glicogênio 
também é quebrado, fornecendo moléculas de glicose, as 
quais, no entanto, entrarão agora em uma via metabólica 
(ciclo de Krebs) que permitirá a sua “oxidação” completa, 
gerando, nesse caso, 36 moléculas de ATP. Ou seja, 18 ve-
zes mais que na via anaeróbia. Os produtos finais da oxi-
dação completa de glicose são gás carbônico e água, e a 

Figura 6. Atletas de alto desempenho, como nadadores e ciclis-
tas, em razão dos treinamentos específicos a que são submetidos 
ajustam a composição de suas fibras musculares (plasticidade 
fenotípica). Nos atletas da prova de 50 m de nado livre (a) (velo-
cidade e força) as fibras musculares associadas à modalidade são 
na maior parte (70%; coloração clara) do tipo IIb (b). Nos ciclis-
tas que realizam provas de longa distância (resistência), como 
no “Tour de France” (c), ocorre predominância de fibras do tipo 
I (90%; coloração escura) na musculatura associada à atividade 
(d). As amostras da musculatura dos atletas são obtidas por meio 
de biópsias. Ver detalhes no texto. (Micrografias: cortesia de E. 
R. Weibel, Universidade de Berna, Suíça).
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que não voam, como a avestruz, a galinha e outras, num 
mesmo indivíduo há uma clara e evidente tipificação das 
fibras musculares, ocorrendo uma predominância de fi-
bras do tipo I, de coloração vermelha, na musculatura 
das pernas e do tipo IIb, mais claras, pois são desprovidas 
de mioglobina, nos músculos peitorais, os quais, por sua 
vez, nessas aves, são responsáveis por rápidos surtos “ana-
eróbios”, ao contrário daquilo que acontece nas aves que 
voam, nas quais os músculos peitorais são ricos em fibras 
do tipo I, responsáveis pela manutenção dos vôos de lon-
ga duração, para cobrir longas distâncias, como nos vôos 
migratórios. O pingüim, embora seja aquático, também 
possui músculos peitorais com predominância de fibras 
do tipo I, responsáveis pelo alto desempenho dessa ave no 
meio aquático, onde percorre longas distâncias utilizando 
suas “asas” como nadadeiras extremamente eficazes. Va-
riações como essas, observadas na natureza, são conheci-
das como “variações adaptativas”. Para maiores detalhes 
sobre as adaptações que ocorrem em aves, sugiro consul-
tar o livro “Ecological and environmental physiology of 
birds” (Bicudo et al., 2010).

Conclusões

Os estudos realizados nas últimas décadas, aliando estru-
tura e função, têm evidenciado de maneira muito clara a 
associação entre modalidade de atividade física e tipo de 
fibra muscular. Esses estudos também têm mostrado que o 
treinamento físico em modalidades esportivas específicas 
pode induzir a expressão preferencial de determinado tipo 
de fibra muscular, corroborando a hipótese da existência 
de plasticidade fenotípica na musculatura esquelética de 
mamíferos, inclusive na do homem. A predisposição ge-
nética de componentes de grupos étnicos para a realiza-

mitocôndrias e de capilares sanguíneos.
Tais estudos revelam que a musculatura esqueléti-

ca possui um elevado grau de plasticidade, dependendo 
do tipo de atividade física realizada pelo indivíduo. Tal 
condição é conhecida como “plasticidade fenotípica” e 
esta pode ser definida como a capacidade de modificações 
entre organismos geneticamente uniformes em resposta 
a diferentes condições ambientais (Piersma e van Gils, 
2010). Isso se confirma em observações realizadas a par-
tir de gêmeos monozigóticos, os quais possuem genótipo 
idêntico, porém, dependendo da modalidade esportiva 
escolhida por um e outro, de resistência ou de força, a ex-
pressão do genótipo, portanto, o fenótipo, pode ser bas-
tante diferente (Figura 8).

A tipificação de fibras musculares ocorre também 
na natureza?

Pode-se afirmar que sim. Mamíferos (Hoppeler et 
al., 1987; Hoppeler e Weibel, 1998; Weibel, 2000) como 
as gazelas, por exemplo, que fogem de seus predadores, 
são exímios corredores de resistência, apresentando pre-
dominância de fibras do tipo I, elevado número de mito-
côndrias e extensa rede de capilares (Kayar et al., 1994). 
Já animais de tração, como o boi, por exemplo, apresen-
tam fibras musculares típicas daqueles que realizam força, 
ou seja, predominância de fibras do tipo IIb (Kayar et al., 
1994). O guepardo, considerado o maior velocista dentre 
os mamíferos, também possui predominância de fibras 
do tipo IIb (Heinrich, 2001). No grupo das aves, naquelas 

Figura 7. O painel (a) mostra uma secção transversal de um 
músculo esquelético de um indivíduo, sem treinamento especí-
fico, marcada com corante específico, na qual se observa uma 
distribuição homogênea das fibras do tipo I e tipo II. O painel 
(b) mostra uma secção transversal (microscopia de luz) de um 
músculo esquelético de um atleta de provas de velocidade, com 
predominância de fibras do tipo IIb (rápida-glicolítica). O painel 
(c) mostra uma secção transversal (microscopia de luz) de um 
músculo esquelético de um atleta de provas de resistência, com 
predominância de fibras do tipo I (lenta-oxidativa). Treinamen-
tos específicos induzem ajustes específicos da composição das 
fibras musculares em atletas (plasticidade fenotípica). Ver deta-
lhes no texto. (Micrografias: cortesia de E. R. Weibel, Universi-
dade de Berna, Suíça).

Figura 8. Gêmeos monozigóticos possuem genótipos idênticos, 
porém podem apresentar fenótipos deferentes (plasticidade) de-
pendendo do treinamento específico a que são submetidos. O in-
divíduo menos robusto (esq.; Otto) é um corredor de maratona 
e apresenta predominância de fibras do tipo I (lenta-oxidativa) e 
o indivíduo mais robusto (dir.; Ewald) é um levantador de peso e 
apresenta predominância de fibras do tipo II (rápida-glicolítica). 
Ver detalhes no texto. (Foto: Josef Keul, Freiburg, Alemanha, 
1969).
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ção bem sucedida de determinada modalidade esportiva 
é menos clara e estudos que possam demonstrar de forma 
inequívoca uma relação de causa e efeito entre um e outro 
ainda não foram realizados.
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Resumo. Neste artigo, nós analisamos o desempenho do atleta jamaicano Usain Bolt nas provas de 100 
m rasos das Olimpíadas de Pequim (2008) e do Campeonato Mundial de Atletismo em Berlim (2009). 
Através de uma função que ajusta a velocidade ao longo do tempo, nós calculamos diversas grandezas 
físicas como a força máxima, a potência máxima e a energia mecânica total produzidas pelo atleta em 
ambas as corridas. Utilizando o nosso modelo simplificado podemos dizer que, embora o tempo em 
Berlim tenha sido menor, o desempenho atlético de Usain Bolt, medido em termos da potência e da 
energia mecânica, foi melhor em Pequim.
Palavras-chave.  Fibras musculares; Força; Plasticidade fenotípica; Resistência; Vias metabólicas.

Abstract. In this article we analyze the performance of the Jamaican athlete Usain Bolt in the 100 m 
sprint at the Summer Olympics in Beijing (2008) and World Championships in Athletics in Berlin (2009). 
We fitted a function for the velocity and calculated several physical quantities, such as the maximum 
force, the maximum power, and the total mechanical energy produced by the athlete in both races. By 
using our simplified model we can say that, despite the smaller time in Berlin, the performance of Usain 
Bolt, measured in terms of the power and mechanical energy, was better in Beijing.
Keywords. Endurance; Force; Metabolic pathways; Muscle fibers; Phenotypic plasticity.
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Introdução

Lendo o título deste trabalho talvez você tenha sentido 
falta da palavra “educação” antes de “física”. Não. Não se 
trata de um esquecimento; trata-se de Física mesmo, não 
de Educação Física. O que faremos aqui é analisar a força, 
a potência e a energia envolvidas em um corrida de alto 
desempenho de 100 metros rasos utilizando um ponto de 
vista típico dos físicos. Físicos geralmente identificam os 
aspectos mais relevantes de um determinado problema e 
utilizam, posteriormente, várias simplificações e aproxi-
mações. Faz-se necessária a justificativa, pois a análise de 
qualquer movimento, por mais simples que ele seja, pode 
se tornar tão complicada quanto se queira sem, no entan-
to, melhorar substancialmente a qualidade da análise.

 Quando mencionamos uma corrida de alto de-
sempenho no primeiro parágrafo, nós fomos, na verdade, 
muito modestos, pois nos referimos à análise específica da 
corrida do famoso velocista jamaicano (e homem mais rá-
pido do mundo), Usain Bolt. Este incrível atleta é o atual 
recordista mundial da prova de 100 metros rasos com um 
tempo de 9,58 s.

A evolução dos recordes mundiais nesta prova pode 
ser vista na figura 1. Uma boa indicação da superioridade 
do atual recordista do mundo é notar que antes do atual 
recorde os dois últimos melhores tempos do mundo - 9,72 
e 9,69 s - também pertenciam a Usain Bolt. A superiorida-

de deste atleta também fica evidente na queda acentuada 
dos últimos pontos quando comparados com o restante 
da figura. Um fato curioso de se lembrar consiste na prova 
em que Bolt conseguiu o tempo de 9,69 s nos Jogos Olím-
picos de 2008 em Pequim: alguns metros antes do final da 
prova Bolt começou a olhar para trás e comemorar a sua 

 Revisão

Figura 1. Evolução dos recordes mundiais da prova de 100 me-
tros rasos ao longo dos anos.
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tratégia como, por exemplo  vou correr os primeiros 20 m 
moderadamente, nos próximos 30 m usarei somente 60 
% da minha capacidade física para reservar minhas ener-
gias para o sprint final de 50 m. Obviamente, esse tipo de 
estratégia só funciona para corridas mais longas. No caso 
de uma corrida curta, a melhor estratégia é a do “máxi-
mo esforço”, ou em outras palavras, corra o mais rápido 
que você puder durante toda a prova utilizando toda a sua 
capacidade física. Nessa situação, a produção da energia 
utilizada pelo corpo provém basicamente de mecanismos 
anaeróbicos como a quebra de ATP em ADP e a hidróli-
se da glicose, como discutido no artigo Atividade Física e 
Plasticidade da Musculatura Esquelética (neste volume). 
É claro que essas fontes de energia são limitadas e na cor-
rida de 100 m rasos, na condição do “máximo esforço”, 
elas geralmente duram somente um pouco mais do que 5 
s. Após esse tempo é comum vermos uma diminuição da 
velocidade dos atletas, que sequer possuem energia para 
arrastar o ar (note que é preciso realizar um trabalho para 
“atravessar” o ar ou qualquer outro fluido). Assim, na fun-
ção que adotaremos para a velocidade temos que levar em 
conta essa queda de rendimento no final da prova.

Antes de mostrarmos a função que iremos usar para 
representar matematicamente o perfil de velocidade, é 
importante comentar que cada atleta possui uma caracte-
rística diferente, isto é, alguns atletas começam com uma 
aceleração menor e atingem o máximo da sua velocidade 
mais tardiamente que outros.  Alguns atletas, porém, pos-
suem uma queda de rendimento no final da prova menos 
intensa. Todavia, essa variação de estratégias deve ser pro-
vavelmente intrínseca às características de determinado 
atleta, ou seja, não podemos associar essas diferenças a 
algo consciente, mas, sim, à estratégia “corra o mais rápido 
que conseguir o tempo todo”.

Uma equação para a velocidade
 A função que iremos adotar para a velocidade 

possui a seguinte forma [1]
,     (1)

onde a, b e c são parâmetros ajustáveis, t é o tempo e 
e é a função exponencial. Note que a primeira parcela faz 
com que a função cresça até um máximo dado pela cons-
tante a, mas não dá conta da queda da velocidade no final 
da prova. Essa queda é modelada pela última parcela que 
corresponde a uma redução linear (proporcional a t) de 
v(t). O espaço percorrido, dado pela integral da equação 
(1), é dado por

    (2)
Os parâmetros da equação (2) serão ajustados aos 

valores da tabela 1. A tabela 2 mostra os parâmetros ajus-
tados e a figura 2 mostra o perfil da velocidade dada pela 

vitória, diminuindo consideravelmente a sua velocidade. 
Um grupo de pesquisadores analisou essa corrida e esti-
mou qual teria sido o tempo final da prova do Bolt caso ele 
não tivesse reduzido a sua velocidade nos últimos 2 s. No 
melhor cenário construído por eles, Bolt conseguiria um 
tempo entre 9,41 s e 9,59s [ (Eriksen et al., 2009).

 Um ano após a quebra do recorde mundial em 
Pequim, Bolt quebrou novamente o recorde no campeo-
nato mundial de atletismo de 2009, em Berlim, com um 
tempo de 9,58 s. Uma melhora de 0,11 s parece pouco, mas 
quando se trata de corredores de elite que estão bem pró-
ximos ao limite do ser humano, essa melhora é bastante 
relevante. Podemos, portanto, concluir que a performance 
e, consequentemente, a condição física do Usain Bolt me-
lhorou após 1 ano de treinamento, certo? Não. Não é bem 
isso o que mostra a análise da corrida. 

Um primeiro fator que deve ser levado em conta 
para a análise dessa prova é a velocidade do vento no mo-
mento da corrida. No caso do mundial de Berlim, todos os 
corredores da final dos 100 m rasos se beneficiaram de um 
vento a favor de 0,9 m/s. O fator “vento” é tão importan-
te que os tempos eventualmente menores que o recorde 
mundial, mas obtidos em provas com ventos com velo-
cidades maiores que 2 m/s no mesmo sentido da corrida, 
não são considerados como recordes.

Os tempos de Usain Bolt em Beijing e Berlim

 Vamos, então, iniciar a nossa análise da corrida 
do Usain Bolt ajustando uma curva às passadas do Bolt 
ao longo das finais de Pequim e Berlim. A tabela 1 mostra 
os tempos correspondentes a cada percurso de 10 m. Na 
última linha estão os tempos de reação em cada uma das 
provas. Podemos determinar a partir dessa tabela a taxa de 
variação do espaço ao longo do tempo, ou simplesmente a 
velocidade em função do tempo.

 Um atleta que executa uma corrida que dura em 
torno de 10 s não possui tempo para determinar uma es-

Tabela 1. Tempos do Usain Bolt para percorrer cada trecho de 
dez metros nas finais da prova de 100 metros rasos nas Olim-
píadas de Pequim (2008) e no Campeonato Mundial de Berlim 
(2009).

Tempos em segundos
Distâncias (m) Pequim (2008) Berlim (2009)

10 1,85 1,89
20 2,87 2,88
30 3,78 3,78
40 4,65 4,64
50 5,50 5,47
60 6,32 6,29
70 7,14 7,10
80 7,96 7,92
90 8,79 8,75

100 9,69 9,58
Tempos de reação 0,165 0,146

Parâmetros Pequim (2008) Berlim (2009)
a 12,49 m/s 12,43 m/s
b 0,081 m/s2 0,032 m/s2

c 0,814 s-1 0,783 s-1

Tabela 2. Parâmetros ajustados das Equações (1) e (2).
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tência pelo arrasto do ar. Ele é dado por , onde 
 (um valor típico para o coeficiente de arrasto), 

kg/m3 é a densidade do ar e  m2 é a área 
frontal do atleta. Substituindo esses valores em k chega-
mos ao valor de 0,3 W/(m/s)3. Para a massa do Usain Bolt 
foi utilizado m = 86 kg. A figura 3 mostra a equação (3) 
com a velocidade dada pela equação (1) e os parâmetros 
dados na tabela 2.

 Calculando a área sob as curvas de potência na 
figura 3 nós temos a energia total gasta por Bolt nas duas 
corridas. Esses valores assim como a aceleração inicial, 
dada pela inclinação da curva da velocidade em t=0, e a 
potência máxima em cada prova estão relacionados na ta-
bela 3.

equação (1).
 Conforme já foi mencionado, a velocidade no fi-

nal da prova diminui em virtude do esgotamento da ener-
gia do atleta. Porém, a diminuição em Berlim, onde havia 
um vento a favor de 0,9 m/s, é bem menor que no caso de 
Pequim. Essa diferença proveniente do gasto de energia 
poderá ser mais bem discutida olhando a curva da potên-
cia mecânica do atleta ao longo da corrida. Vale lembrar 
também que parte da redução acentuada da velocidade 
em Pequim ocorreu por causa da comemoração iniciada 
alguns metros antes do final da prova.

Potência e energia mecânica produzidas por Usain 
Bolt

 Para estimarmos a potência mecânica produzida 
temos que levar em conta a contribuição de três termos 
distintos: a potência mecânica associada ao aumento da 
energia cinética do atleta, mais a potência necessária para 
vencer a resistência do ar e, ainda, uma potência constante 
associada a efeitos “menores”, como, por exemplo, o ba-
lançar das pernas e o movimento de sobe-desce do cor-
po ao longo da corrida (essa hipótese - de uma potência 
adicional constante - é apenas uma aproximação para que 
possamos entender de maneira mais simplificada a Física 
de uma corrida de cem metros rasos; o artigo Locomoção 
Terrestre e Demanda Metabólica (neste volume) apresenta 
uma visão mais ampla e completa do gasto energético nos 
processos de locomoção).

Traduzindo o parágrafo anterior em uma equação 
matemática, temos que 

, (3)
onde m é a massa do atleta, vvento é a velocidade do 

vento (igual a zero em Pequim e 0,9 m/s em Berlim) e k 
é um parâmetro que está associado à dissipação da po-
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Figura 2. Velocidade em função do tempo (equação (1)) das cor-
ridas de 100 metros rasos dos recordes de Usain Bolt em Pequim 
e em Berlim.

Figura 3. Potência mecânica total em função do tempo (equação 
(3)) das corridas de 100 metros rasos das finais do Usain Bolt em 
Pequim e em Berlim.
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Tabela 3 - Aceleração e potência máximas e energia total produ-
zidas por Usain Bolt em Pequim e em Berlim.

Pequim (2008) Berlim (2009)
Aceleração máxima 10,09 m/s2 9,70 m/s2

Potência máxima 2934 W 2827 W
Energia total 11611 J 11531 J

 Utilizando o nosso modelo simplificado e anali-
sando a tabela 3 podemos dizer que, embora o tempo em 
Berlim tenha sido menor, o desempenho atlético de Usain 
Bolt, medido em termos da potência e da energia mecâni-
ca, foi melhor em Pequim.

Conclusão

 Olhando para o desempenho de Usain Bolt em 
Pequim, superior ao de Berlin, devemos lembrar, ainda, 
que houve uma considerável diminuição da sua velocida-

ib.usp.br/revista


11Revista da Biologia (2013) 11

ib.usp.br/revista

de no final da prova em virtude da comemoração da vitó-
ria ter sido iniciada muito precocemente. De acordo com 
Eriksen et al. (2009) o melhor tempo que poderia ter sido 
obtido em Pequim (se não tivesse havido a comemoração) 
seria 9,41 s, 0,17 s a menos que o atual recorde mundial 
desta modalidade.

 Podemos notar que a equação (1) que nos for-
nece a velocidade do atleta pode eventualmente se tornar 
negativa para tempos além de 2,5 e 6,5 minutos, respec-
tivamente, para as corridas de Pequim e Berlim. Obvia-
mente isso não faz sentido, já que indicaria um atleta que 
inverteu o sentido de sua corrida. Assim, aquela equação 
é válida somente para tempos de corrida curtos, como é 
o caso das corridas de 100 m. Uma possível melhora da 
equação (1) seria considerar a última parcela da potência 
(correspondente a um gasto de energia “parasítica”), e as-
sumida aqui como uma constante (Helene e Yamashita, 
2010), com uma dependência com a velocidade do tipo 

 (Kram e Taylor, 1990), onde a constante  depende so-
mente da massa e do tipo de animal que estamos conside-
rando (no caso de humano esse valor é dado por  
W/(kg m/s). Uma consequência interessante deste termo 
é que o custo energético por unidade de distância torna-
-se uma constante e independente da velocidade do atle-
ta, ou seja, a quantidade de energia gasta associada a esse 
termo "parasítico" é a mesma se você correr ou andar 
a mesma distância. Todavia, a questão referente a qual 
modelo devemos usar para descrever adequadamente a 
produção de energia mecânica em uma corrida de cem 
metros rasos—uma constante ou um termo proporcio-
nal à velocidade—ainda é uma questão não totalmente 
esclarecida. Uma discussão mais detalhada a respeito 
dessa questão aparece no artigo Locomoção Terrestre e 
Demanda Metabólica, neste volume.
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Resumo. Neste artigo, mostramos um modelo simples que foi desenvolvido para explicar os saltos 
em altura e distância. O modelo é baseado na máxima energia que um atleta pode produzir usando 
apenas uma perna. Conservação do momento angular é usada para explicar porque um atleta deve 
correr horizontalmente antes de executar um salto vertical. Os resultados obtidos concordam com as 
observações.
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Introdução

Nós aprendemos e ensinamos que para lançar alguma coi-
sa bem longe, o melhor é lançá la formando um ângulo de 
cerca 45º com a horizontal, desde que a resistência do ar 
não seja muito importante, o lançamento ocorra próximo 
ao nível do chão e a velocidade que conseguimos imprimir 
àquela coisa não dependa do ângulo que a joguemos. Cal-
cular aquele ângulo ideal de lançamento é um exercício 
típico proposto a estudantes do ensino médio. Há alguns 
anos atrás, este resultado bem conhecido, até mesmo do 
público em geral, motivou uma questão curiosa entre a 
comunidade de físicos (Harris 1997): por que os atletas 
que se dedicam aos saltos em distância decolam em um 
ângulo de cerca de 20º com a horizontal e não com um ân-
gulo de 45º? Se a decolagem ocorresse a um ângulo de 45º, 
um atleta poderia, facilmente, saltar distâncias maiores do 
que dez metros. Para isso, bastaria correr a velocidades 
superiores a 35 km/h – valor nada absurdo levando-se em 
conta que velocistas atingem velocidades maiores que 40 
km/h e muitos dos atletas que se dedicam ao salto em dis-
tância são excelentes velocistas. Carl Lewis, por exemplo, é 
um desses atletas que combinam o salto em distância com 
as corridas de cem metros, tendo seus recordes, nas duas 
modalidades, reconhecidos pela Associação Internacional 
de Federações de Atletismo (IAAF, 2012). 

Entretanto, o recorde masculino atual, conquistado 
pelo americano Mike Powell em 1991, é de 8,95 m e o re-
corde feminino, da representante da então União Soviéti-
ca Galina Chistyakova, é de 7,52 m, obtido em 1988. Esses 

valores são significativamente abaixo do que seria espera-
do se a decolagem ocorresse a 45º (mais adiante discutire-
mos qual o melhor ângulo para o salto em distância).

Uma análise equivalente pode também ser feita em 
relação ao salto em altura (sem vara): lançando se a um 
ângulo mais adequado, a altura alcançada poderia ser bem 
maior do que os recordes atuais, de 2,45 m para homens 
(marca conquistada pelo cubano Javier Sotomayor, em 
1993) e 2,09 m para as mulheres (recorde da atleta búlga-
ra Stefka Kostadinova, em 1987) registrados (IAAF 2012). 
Correndo a uma velocidade horizontal de 35 km/h, se 
ela pudesse ser convertida em uma velocidade vertical, a 
altura que o centro de massa subiria poderia exceder os 
impressionantes 5 metros, como ficará claro mais adiante. 
Somando-se a altura inicial do centro de massa do atleta, 
a altura máxima poderia atingir seis metros. Essa altura 
é conseguida apenas nos saltos com vara, modalidade na 
qual a vara, que é bastante elástica, permite converter uma 
velocidade horizontal em uma velocidade vertical sem 
alterar sua intensidade, uma vez que há conservação da 
energia mecânica durante todo o movimento do ou da 
atleta. 

Como os saltos em distância estão aquém dos dez 
metros e os saltos em altura (sem vara) muito aquém dos 
cinco ou seis metros, podemos concluir que alguma coisa 
impede que os atletas decolem formando ângulos muito 
grandes com a horizontal ou, em outras palavras, consi-
gam converter uma grande parte das velocidades adqui-
ridas nas corridas que precedem os saltos em velocidades 
verticais. Mas o que impede os atletas de converterem suas 
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o salto se inicia, isto é, na última passada. Portanto, uma 
questão é entender esse empurrão: o que o caracteriza? 

Examinando alguns detalhes da corrida de 100 m 
rasos e do levantamento de peso, pudemos entender o que 
caracteriza esse empurrão: a energia que o atleta consegue 
produzir com ele e que aumenta a energia cinética de seu 
movimento. Para estimar essa energia, tomamos como re-
ferência essas duas modalidades esportivas.

Mas faltava resolver outra questão: para que um 
atleta corre horizontalmente quando quer saltar vertical-
mente? A solução para essa pergunta tem a ver com a con-
servação de momento angular e serviu, também, para en-
tender a curva fechada que os atletas fazem antes do salto.

Os resultados obtidos foram publicados na mesma 
revista onde a questão inicial surgiu (Helene e Yamashita 
2005). Neste artigo, apresentaremos uma visão geral do 
modelo e uma tentativa de ligar o tema a questões fisio-
lógicas.

O empurrão final

Suponha um atleta que esteja correndo horizontal-
mente e pretenda saltar uma longa distância. Se ele tivesse 
um excelente mecanismo elástico e tivesse um apoio ade-
quado para seus pés, poderia transformar a velocidade ho-
rizontal em vertical sem necessidade de nenhum esforço. 
A Figura 1A ilustra como isso poderia acontecer em uma 
situação idealizada. Uma bola, por exemplo, deslocando 
se horizontalmente, choca se com uma cunha; se o choque 
for totalmente elástico a energia cinética da bola antes e 
depois do choque é a mesma. Se a cunha tiver um ângulo 
adequado, a bola será “refletida” formando um ângulo de 
45º com a horizontal. Essa seria uma situação ideal para o 
salto em distância. Para o salto em altura, a bola deveria 
ser refletida em um ângulo de 90º. Mas essas coisas não 
ocorrem com pessoas. Embora tenhamos alguma elasti-
cidade, ela é muito pequena. Assim, se queremos ganhar 
uma velocidade vertical, precisamos fazer algum esforço, 
empurrando o chão para baixo.

E isso é o que parece ocorrer com atletas: imediata-
mente antes do salto, eles dão um empurrão final contra 
o chão. E esse empurrão é a origem da velocidade vertical 

velocidades horizontais em velocidades que tenham uma 
direção mais adequada para realizar os saltos? Foi essa a 
pergunta que apareceu na revista American Journal of Phy-
sics, que circula internacionalmente entre a comunidade 
de físicos.

As respostas qualitativas que surgiram para essa per-
gunta nos números seguintes da mesma revista estavam 
corretas: os atletas não conseguem mudar a direção de 
suas velocidades porque não podem gerar a energia ne-
cessária para isso. Mas, por que não? Afinal, se a inten-
sidade da velocidade não muda, apenas a direção é que 
muda, a energia cinética permanece inalterada. Então, por 
que é necessário gastar energia para mudar a direção da 
velocidade?

Essas perguntas sugerem outras. Por que um atleta 
que pretende saltar verticalmente – salto em altura – cor-
re horizontalmente? Afinal, se o objetivo é saltar vertical-
mente, o que uma velocidade horizontal pode contribuir 
para isso? Em uma primeira análise, parece que correr an-
tes do salto em altura serviria apenas para cansar o ou a 
atleta e piorar o desempenho.

Afinal, quais são os ingredientes realmente impor-
tantes para os saltos?

 Não podemos permitir que um problema 
complexo se transforme em um problema confuso

Como em quase todos os problemas em ciências, os 
saltos em altura e distância têm uma quantidade muito 
grande de detalhes envolvidos – e muitos detalhes trans-
formam um problema a ser resolvido em alguma coisa 
muito complicada. Portanto, se não tomarmos cuidados, 
corremos o risco de torná lo confuso. Isso deve ser evitado 
com todas as forças: transformar um problema complexo 
e complicado em um problema confuso é o primeiro pas-
so para não resolvê lo.

Esse problema foi examinado em colaboração com 
o professor Marcelo TakeshiYamashita, do Instituto de Fí-
sica Teórica da Unesp, e o primeiro passo foi identificar 
os aspectos mais importantes dos saltos. Tanto no salto 
em altura como no salto em distância, um dos momentos 
cruciais é o empurrão que é dado no exato instante em que 

 

Figura 1 – Uma bola deslocando-se horizontalmente, ao se chocar com uma cunha, 
poderia ter a direção de sua velocidade alterada, sem alterar seu módulo nem exigir 
produção de energia. Na figura da esquerda, uma bola deslocando-se horizontalmente 
teria sua velocidade mudada para uma direção formando 45º com a horizontal, ideal 
para se deslocar uma distância máxima na horizontal antes de cair no chão. A figura da 
direita mostra uma situação ideal para um atleta que queira saltar em altura: 
transformar sua velocidade horizontal em uma totalmente vertical sem alterar seu 
módulo. Mas atletas não são de borracha nem totalmente elásticos; portanto, não 
podem alterar a direção de suas velocidades por um processo como o descrito aqui. 
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Figura 1. Uma bola deslocando-se horizontalmente, ao se chocar com uma cunha, poderia ter a direção de sua velocidade alterada, 
sem alterar seu módulo nem exigir produção de energia. Na figura da esquerda, uma bola deslocando-se horizontalmente teria sua 
velocidade mudada para uma direção formando 45º com a horizontal, ideal para se deslocar uma distância máxima na horizontal antes 
de cair no chão. A figura da direita mostra uma situação ideal para um atleta que queira saltar em altura: transformar sua velocidade 
horizontal em uma totalmente vertical sem alterar seu módulo. Mas atletas não são de borracha nem totalmente elásticos; portanto, não 
podem alterar a direção de suas velocidades por um processo como o descrito aqui.
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estudado pelos fisiologistas: a força feita por nossas fibras 
musculares depende da velocidade de contração. Quanto 
mais rápida a contração de um músculo, menor a força 
que ele pode gerar.

Então, para caracterizar o empurrão final que um 
atleta dá imediatamente antes do salto, em lugar de su-
por uma força estática, precisamos considerar, também, 
o deslocamento. Ou, melhor ainda, devemos considerar 
o trabalho feito por esse empurrão. Se soubermos qual é 
esse trabalho, saberemos a energia cinética adicionada ao 
corpo do atleta e, algumas contas a mais, a sua velocidade 
vertical ao decolar para o salto. Para isso, podemos ana-
lisar, por exemplo, o levantamento de peso na forma de 
agachamento (“squat”). Nessa modalidade, um atleta con-
segue, em movimento, quer dizer, levantando o peso, fazer 
uma força de aproximadamente 3.000 N com uma única 
perna. Se ele faz essa força por 25 cm, que é uma boa es-
timativa da distância que o atleta empurra seu corpo para 
cima no último passo antes de iniciar o salto, o trabalho 
dessa força (que é igual ao produto dela pela distância de 
aplicação), é

, (1)

onde os 800 N subtraídos corresponde a uma estimativa 
do peso do atleta suportado por apenas uma perna, aquela 
que dá o empurrão final. Esse trabalho levará a um au-
mento da energia cinética do mesmo valor.

Uma outra maneira de estimar essa energia adicio-
nada ao movimento do atleta é examinar a corrida de cem 
metros rasos. A maior potência mecânica produzida por 
um atleta nos cem metros rasos ocorre quando ele está 

que adquirem, seja no salto em altura, seja no salto em 
distância. Como é esse empurrão – do ponto de vista da 
Física, mas sem descuidar da Fisiologia? Essa é uma ques-
tão relevante. Poderíamos pensar, por exemplo, que esse 
empurrão é caracterizado por uma força constante e esti-
mar a força máxima que um atleta consegue fazer com as 
pernas; então, bastaria calcular a aceleração vertical pro-
porcionada por essa força, estimar a distância pela qual ela 
atua e calcular a velocidade vertical ganha pelo atleta. Mas 
isso é razoável? Somos capazes de fazer uma força muito 
intensa, empurrando alguma coisa sem deslocamento. Se 
a força é contra o deslocamento, ou seja, empurramos uma 
coisa que está vindo em nossa direção ou seguramos uma 
coisa que está se afastando, a força que conseguimos fazer 
é ainda maior do que aquela que fazemos sem provocar 
deslocamento algum. (O artigo Papel das ações musculares 
excêntricas nos ganhos de força e de massa muscular, neste 
volume, discute nossa capacidade de aplicação de força e 
execução de trabalho.)

Mas quando há deslocamento no mesmo sentido 
da força que aplicamos, como quando saltamos, a força 
que podemos fazer pode ser bem menor do que naqueles 
dois casos anteriores. Imagine a seguinte situação. Uma 
pessoa está empurrando um carro quebrado enquanto 
ele está parado; ela pode fazer uma força muito intensa 
e, dependendo do local que empurrar o carro, pode até 
mesmo amassá lo. Mas quando o carro começa a andar, 
a força que conseguimos fazer é menor, diminuindo na 
medida em que a velocidade do carro aumenta. Ou seja, 
o que limita nossa ação não é apenas a força que conse-
guimos aplicar a alguma coisa, mas, também, a potência 
ou a energia produzida por ela. Isso é bem conhecido e 

Figura 2. A força que conseguimos aplicar depende da velocidade de contração dos nossos músculos: quanto maior a velocidade de 
contração (no sentido da força), menor a força que podemos aplicar. Quando a força é aplicada no sentido oposto ao deslocamento 
(seguramos  alguma coisa, evitando seu movimento), a força que conseguimos fazer é maior do que a força que podemos fazer sem 
movimento algum. Esta figura representa qualitativamente esse efeito.

(3.000 N !800 N)" 0,25m= 550 J
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, (5)

onde g é a aceleração da gravidade. (Esta última equação é 
obtida considerando-se que a velocidade horizontal não é 
alterada enquanto o movimento vertical é uniformemente 
acelerado para baixo correspondendo a um exercício típi-
co do ensino médio.) Substituindo os valores numéricos, 
temos 

, (6)

Essa distância corresponde à distância L3 da Figura 
4, ou seja, a distância horizontal percorrida pelo centro 
de massa do atleta desde o instante de decolagem até o 
momento que ele encosta seus pés no chão. Mas como o 
que conta no salto é a distância entre o último ponto no 
qual o atleta tocou o solo antes do salto e o ponto em que 
ele toca o solo ao cair, e não a distância que o seu centro 
de massa percorre, devemos adicionar àquele valor a dis-
tância L1+L2 da Figura 4, que podem, empiricamente, ser 
estimadas em 0,8 m (Helene e Yamashita, 2005). Portanto, 
a distância saltada é (7,6+0,8) m=8,4 m. 

com uma velocidade de cerca de 6 m/s e uma aceleração 
da ordem de 5 m/s2 (Helene e Yamashta 2010). Isso cor-
responde a uma potência, no caso de um atleta de 80 kg, 
igual  a

Mas essa não é toda a potência mecânica que um 
atleta produz, pois durante a corrida há um gasto cons-
tante de energia estimado em cerca de 200 W (Helene e 
Yamashita 2010) (sobre esse tema, veja, também, o artigo 
Locomoção Terrestre e Demanda Metabólica, neste volu-
me). Assim, um excelente atleta consegue produzir, em 
uma única passada, considerando que o atleta dá uma 
passada a cada 0,2 s, 

, (2)

Esse valor é bem próximo daquele estimado no caso 
de levantamento de peso, de 550 J. Assim, nós vamos 
supor que um atleta de alto nível, especialista em saltos, 
consiga, com um único empurrão dado por uma de suas 
pernas, produzir uma energia mecânica de 550 J. (Não 
mudaria muito se supuséssemos algum outro valor pró-
ximo a esse, como os 520 J estimados pela corrida de cem 
metros rasos.) Vamos usar esse valor tanto para o salto em 
distância como em altura.

Salto em distância

Um bom atleta no salto em distância é também um 
bom corredor. Como é mostrado no trabalho Uma bre-
ve análise da física da corrida de 100 metros rasos, neste 
volume, um bom corredor atinge, após trinta metros de 
corrida, uma velocidade da ordem de 10 m/s que, vamos 
supor, é a velocidade com que um saltador atinge no me-
mento do salto. Supondo uma massa de 80 kg, sua energia 
cinética será de 

, (3)

correspondendo a um movimento horizontal. Se ele adi-
ciona 550 J à sua energia cinética, na forma de uma veloci-
dade vertical, sua energia cinética passa a ser de 4.550 J e a 
nova velocidade, v’, será dada por

,(4)

A velocidade, para um atleta de 80 kg, será, então, de 10,66 
m/s. Como essa velocidade é adicionada em uma direção 
perpendicular à velocidade original, o diagrama vetorial 
das componentes da velocidade será aquele indicado na 
Figura 3, correspondente a uma velocidade vertical de 3,7 
m/s. Da análise da figura 3 concluímos, também, que o 
ângulo de decolagem do atleta é da ordem de 20º.

Com esses resultados, podemos calcular a distância 
do salto. Um objeto lançado do nível do solo com velo-
cidade horizontal vh e velocidade vertical vv cairá a uma 
distância do ponto de lançamento dada por

Wsmsmkg 400.26580 2 =×× 	  

Figura 3. Componentes da velocidade no instante da decolagem 
no salto em distância.
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Figura 3 – Componentes da velocidade no instante da 
decolagem no salto em distância. 
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(2.400W+200W)! 0,2s = 520J
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Conclusão: um excelente atleta salta 8,4 m e decola 
formando um ângulo de 20º com a horizontal. Esses re-
sultados parecem bastante bons: as distâncias saltadas por 
atletas de elite estão entre 7,4 m e 8,8 m para homens e 6,5 
m e 7,5 m para mulheres. Os ângulos de decolagem ob-
servados estão entre 18º e 22º (Wakai e Linthorne 2005). 
Parece, portanto, que o modelo simplificado é razoável e 
descreve as características mais importantes do salto em 
altura. Se quiséssemos um resultado mais preciso, preci-
saríamos estudar as características de cada atleta em par-
ticular: quão intensa é a força que consegue fazer quando 
há deslocamento na mesma direção da força, como ocorre 
no empurrão final, a velocidade horizontal que ele ou ela 
atinge imediatamente antes do salto, as distâncias L1 e L2 
da Figura 4 (que podem depender da altura do atleta), o 
peso do ou da atleta etc. Esses detalhes devem ser levados 
em consideração em estimativas mais precisas. Entretan-
to, o que importa é que, parece, estamos na direção correta 
se o que queremos é estimar as principais características 
que limitam o desempenho de atletas.
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, (8)

e uma velocidade horizontal dada por

, (9)

Ou seja, o ato de “travar” um dos extremos da 
barra transforma a velocidade, inicialmente apenas ho-
rizontal, em uma nova velocidade que passa a ter uma 
componente na vertical. Por exemplo, se esse ângulo for 
da ordem de 60º, a velocidade vertical será pouco maior 
do que 30% da velocidade original, antes do travamen-
to.

Enquanto o bloqueio está presente, a barra gira 
em torno dele. Entretanto, se o bloqueio é retirado ime-
diatamente após a barra bater nele, ela, a barra, passa a 
se deslocar na direção da nova velocidade.

 Agora, vamos ver o atleta. Evidentemente, ne-
nhum atleta conseguiria correr com o corpo inclinado 
para trás sem cair. Então, o que ele faz é uma curva bem 
fechada no final da corrida; nessa curva, seu corpo fi-
cará inclinado para o centro da curva, exatamente para 
que ele não caia. É isso que permite que o atleta, pelo 
menos em um pequeno intervalo de tempo, assuma a 
mesma forma de uma barra que corre inclinada, fazen-
do com que ele adquira uma velocidade vertical.

 Para finalizar as contas, precisamos consi-
derar o acréscimo de velocidade conseguido com um 
empurrão final, que adiciona 550 J à energia cinética 
do atleta, e calcular a altura máxima que seu centro de 
massa subirá. Essa altura é dada pela distância que um 
objeto sobe em um campo gravitacional quando lança-
do verticalmente para cima. Considerando também a 
geometria do sistema da Figura 5B, que mostra que o 
centro de massa do atleta no momento do salto está a 
uma distância l·sen(θ)/2 do solo, a altura final do centro 

Salto em altura

No salto em altura há, além do empurrão final que 
o atleta dá para ganhar velocidade vertical, outro ingre-
diente, cuja origem é a lei de conservação do momen-
to angular, usado pelo atleta para transformar parte da 
velocidade horizontal em uma velocidade vertical. Esse 
mecanismo não só explica a curva que o atleta faz ime-
diatamente antes do salto (essa técnica, popularizada 
pelo salto do atleta americano Dick Fosbury em 1968, 
nos jogos Olímpicos da Cidade do México, é adotada 
desde então), mas, também,juntamente com a energia 
adicional de 550 Joules, explica a altura total atingida. 
Vale a pena procurar na rede de computadores um ví-
deo de um salto em altura para ver como é essa curva 
fechada que é feita pelos e pelas atletas antes do salto 
ou, melhor ainda, procurar um local de treinamento de 
atletas de verdade, ao vivo e em cores.

Antes de examinarmos o empurrão final que an-
tecede a decolagem, vamos ver como é possível mudar 
a direção de uma velocidade inicialmente horizontal 
em uma nova direção, sem usar nenhum mecanismo 
de elasticidade. Suponha uma barra se deslocando ho-
rizontalmente e inclinada, como ilustrado na Figura 5. 
(Mais adiante, veremos como um atleta pode, em um 
pequeno intervalo de tempo, manter seu corpo inclina-
do sem cair.) Em certo momento, um dos extremos da 
barra encontra um obstáculo, parando imediatamente. 
Como o momento angular se conserva (veja Apêndice), 
então a velocidade do centro de massa logo depois que 
a barra é parada pelo obstáculo é

, (7)

onde θ é o ângulo de inclinação da barra indicado na 
Figura 5. Essa nova velocidade tem uma componente 
vertical, para cima, igual a 

Figura 4. Esquema de um salto em distância. Para iniciar o salto, o atleta dá um forte empurrão na vertical, cuja energia total produzida 
é da ordem de 550 J (indicado pela flecha grossa à esquerda). Esse empurrão fornece uma velocidade vertical para o atleta.
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Figura 4 – Esquema de um salto em distância. Para iniciar o salto, o atleta dá um 
forte empurrão na vertical, cuja energia total produzida é da ordem de 550 J 
(indicado pela flecha grossa à esquerda). Esse empurrão fornece uma velocidade 
vertical para o atleta. 
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Talvez o salto com vara seja o mais simples deles, no qual a 
energia cinética acumulada pelo ou pela atleta na corrida 
é transformada em energia potencial da vara quando ela 
é flexionada. Em seguida, essa energia potencial é usada 
para “lançar” o ou a atleta para cima, transformando-se 
em energia cinética. Finalmente, o corpo do ou da atleta 
sobe e a energia cinética é gradativamente transformada 
em energia potencial gravitacional. Mas em outras ativi-
dades esportivas, vários outros aspectos mais sutis podem 
ser importantes. Descobrir quais são eles é, então, a chave 
para entender e analisar a atividade.

Um critério comumente usado nas várias áreas cien-
tíficas para saber se a análise feita pode ser correta ou não 
é comparar os resultados previstos com a realidade. Com 
esse critério, parece que a interpretação que fizemos dos 
saltos em altura e distância está na direção correta, ou seja, 
os ingredientes mais relevantes foram identificados. Afi-
nal, conseguimos prever distâncias e alturas saltadas, os 
ângulos de decolagem dos atletas nessas duas modalida-
des e encontrar uma justificativa para a curva fechada que 
o atleta faz antes de um salto em altura.

Um aspecto fundamental é quanto ao empurrão fi-
nal que um atleta deve dar no instante de decolagem, tanto 
no salto em altura como no salto em distância. A hipótese 
adotada é que o que caracteriza esse empurrão é a ener-
gia produzida, não a força ou o impulso (o impulso é a 
força multiplicada pelo tempo e provoca uma variação da 
quantidade de movimento). Em ambos os casos, a energia 
á adicionada na forma de energia cinética, com uma va-
riação da velocidade na direção e no sentido mais adequa-
dos para que o desempenho seja o melhor possível. Essa 
energia, estimada em 550 J, é a máxima energia mecânica 
produzida por um atleta com apenas uma de suas pernas 
em qualquer modalidade esportiva, seja essa atividade os 
saltos em altura e distância, a corrida de cem metros rasos 
ou o levantamento de peso. 

Aqui vão duas observações finais. Uma delas é prá-
tica. De fato, no salto em altura o modelo que usamos, 
de travar o pé, é apenas uma aproximação do que efe-
tivamente os atletas fazem. Parece que esse processo de 
transformar velocidade horizontal em vertical não ocor-
re em apenas um exato instante no qual o pé é travado, 
como supusemos, simplificadamente, no modelo, mas 
em um movimento mais complexo. Mesmo dessa forma 
mais complexa, a força exercida sobre o pé do atleta (o pé 
de chamada, no jargão atlético) no último passo é mui-
to intensa. Isso exige sapatilha especial, com travas, para 
suportar a força exercida (essa sapatilha, por sinal, pode 

de massa é

, (10)

Estimando l/2 como sendo 1 m e substituindo nesta 
última equação a expressão para a vv da equação (8), te-
mos uma expressão que relaciona a altura do salto com 
a velocidade com que o atleta se aproxima e o ângulo de 
inclinação. Vamos considerar que a velocidade típica de 
atletas ao se aproximarem da barra está entre 7 m e 8 m 
para homens e 6 m a 7,5 m para mulheres (IAAF 2012) 
e aproximar v0 por 7,5 m/s. Neste caso o ângulo θ ideal 
(aquele que maximiza h) é 56º.

 A Figura 6 mostra a situação no instante do salto. 
O atleta sobe com uma velocidade vertical de 4,5 m/s, que 
é uma combinação da velocidade vertical conseguida ao 
travar o pé (2,6 m/s) mais a velocidade adicionada pelo 
empurrão de 550 J. A velocidade total tem intensidade de 
5,9 m/s e, portanto, o ângulo de decolagem indicado na 
Figura 6 é da ordem de 49º. 

Com essas informações concluímos que a altura do 
salto é da ordem de 2,0 m, um valor bastante típico para 
atletas de ponta. O ângulo de decolagem, de 49º, é tam-
bém bastante próximo dos ângulos típicos que os e as atle-
tas decolam no salto em altura (Dapena e Chung 1988).

Discussão

Em alguns casos, analisar as grandezas físicas importantes 
em uma atividade esportiva pode ser relativamente fácil. 

Figura 5. Uma barra deslocando-se horizontalmente com velocidade v0 é instantaneamente “travada” quando um dos seus extremos 
encontra um bloqueio. O momento angular em relação ao ponto de travamento é conservado e a barra passa a girar em torno dele com 
uma nova velocidade v.
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Figura 5 – Uma barra deslocando-se horizontalmente com velocidade v0 é 
instantaneamente “travada” quando um dos seus extremos encontra um 
bloqueio. O momento angular em relação ao ponto de travamento é 
conservado e a barra passa a girar em torno dele com uma nova velocidade 
v. 
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Figura 5 – Uma barra deslocando-se horizontalmente com velocidade v0 é 
instantaneamente “travada” quando um dos seus extremos encontra um 
bloqueio. O momento angular em relação ao ponto de travamento é 
conservado e a barra passa a girar em torno dele com uma nova velocidade 
v. 
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Figura 6. No exato momento que o atleta decola, sua velocida-
de vertical é de 4,5 m/s. Essa velocidade corresponde à soma da 
velocidade de 2,6 m/s que ele consegue ao “travar” o pé e trans-
formar parte de sua velocidade horizontal em velocidade vertical 
com a velocidade ganha no empurrão final.
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Figura 6 – No exato momento 
que o atleta decola, sua 
velocidade vertical é de 4,5 m/s. 
Essa velocidade corresponde à 
soma da velocidade de 2,6 m/s 
que ele consegue ao “travar” o 
pé e transformar parte de sua 
velocidade horizontal em 
velocidade vertical com a 
velocidade ganha no empurrão 
final. 
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ser usada apenas no pé que sofrerá essa força). Como essa 
força exercida é muito intensa, o atleta deve tomar muito 
cuidado para evitar lesões graves.
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Apêndice

Conservação do momento angular

Em referência à Figura 5A, o momento angular de 
uma barra de comprimento l deslocando-se com veloci-
dade v0 em relação ao ponto P indicado naquela figura é

    , (A1)
 

onde m é a massa da barra.
Após o choque (situação ilustrada na Figura 5B), o 

momento angular é dado por

    , (A2)

onde I é o momento de inércia de uma barra em relação a 
um de seus extremos,

    , (A3)

e a velocidade angular ω relaciona-se com a velocidade v 
após o choque por

    , (A4)

Como o torque em relação ao ponto P de qualquer 
força aplicada sobre a barra no seu extremo inferior é nulo 
(uma vez que essa força é aplicada exatamente no próprio 
ponto P), o momento angular se conserva. Assim, igua-
lando L1 a L2 obtemos a equação (7).

)(
21 θsenlvmL o ⋅⋅⋅=

ω⋅= IL2 	  

3

2lmI ⋅
= 	  

2/l
v

=ω 	  

ib.usp.br/revista
iaaf.org.br


Revista da Biologia (2013) 11(1): 19–27
DOI: 10.7594/revbio.11.01.04

  
Bipedalismo: solução para carregar crias, 
correlacionada com a redução de pelos
Bipedality: solution for infant carrying, correlated with reduction of body 
hair

Lia Q. Amaral
Departamento de Física Aplicada, Instituto de Física da Universidade de São Paulo

Recebido 22mar12  
Aceito 07nov12  

Publicado  15jan14 

Resumo. Apresento o conteúdo de três artigos científicos meus, em que discuto o bipedalismo como 
consequência da necessidade de carregar com segurança as crias, correlacionado à diminuição de 
pelos do corpo na nossa linhagem evolutiva. Focalizo a forma como os primatas carregam suas crias, a 
pilosidade em primatas, propriedades mecânicas dos pelos de primatas e condições de equilíbrio para 
o transporte seguro das crias. Discuto o ambiente em que a evolução inicial ocorreu, as correlações 
entre bipedalismo e reprodução, e a proposta que tenho para dar uma explicação ao mistério de 
nossa origem, em termos de probabilidade de sobrevivência e da divergência com relação aos demais 
primatas. A conclusão menciona um retorno a Darwin, integrando o conhecimento acumulado no 
último século.
Palavras-chave.  Bipedalismo; Pelos; Carregar crias; Reprodução.

Abstract. I present the content of three scientific articles I published, discussing bipedalism as a 
consequence of the necessity of safe carry of infants, correlated to the reduction of body hairs in our 
evolutionary lineage. I focus forms of infant carrying among primates, their hair density, mechanical 
properties of ape hairs and equilibrium conditions for safe carry of infants. I discuss the environment 
of the initial evolution, correlations between bipedality and reproduction, and the proposal I made to 
explain the mystery of our origin, in terms of survival probabilities and divergence in relation to other 
primates. The conclusion mentions a return to Darwin, integrating the knowledge obtained in the last 
century.
Keywords. Bipedality; Hairs; Infant carrying; Reproduction.
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 Revisão

Introdução

Neste artigo de divulgação unifico as idéias que publiquei 
em três artigos científicos (Amaral, 1989; 1996; 2008), 
chegando a uma visão integrada sobre nossa evolução 
física inicial, quando nossa linha evolutiva se separa dos 
demais primatas. Ressalto que por ser um artigo de divul-
gação os leitores devem procurar as referencias cientificas 
nessas três publicações originais.

Todas as culturas humanas criaram mitos de origem 
que procuram explicar nosso início, ligados às crenças e 
valores de cada cultura. O relato bíblico sobre nossa ori-
gem, por exemplo, ainda tem uma força imensa, que re-
siste às descobertas científicas sobre a evolução biológica 
darwiniana. A ciência, quando coloca a questão em ter-
mos de genes, mas sem poder explicar sua ação específica, 
não consegue satisfazer nossa necessidade de encontrar 
um “sentido”, que torne o processo compreensível e fun-
damente nossas crenças. O que nos faz “humanos”, afinal? 

Desenvolvo aqui uma proposta sobre nossa origem, 
que acredito pode se somar ao que a ciência vem desco-
brindo e ajudar a responder ao anseio de compreensão 
que existe em todos nós sobre esse assunto. Começo por 

localizar as características físicas básicas de nossa espécie.
O livro “O macaco nu” (Morris, 1967) tornou-se um 

sucesso de vendas muito popular por dar um tratamento 
zoológico às características humanas. A partir dele pode-
mos dizer que se um ET biólogo chegasse ao nosso plane-
ta, classificaria nossa espécie como “primata bípede pela-
do”, ou seja, nossa pele e nossa forma de locomoção são as 
características biológicas que nos diferenciam dos demais 
primatas. O fato de não sermos peludos como eles pode 
ser considerado a característica mais importante, pois a 
camada de pelos serve como isolante térmico, necessária 
para manter a temperatura interna do corpo em animais 
de sangue quente, como são os mamíferos. Alem disso, 
os cabelos humanos têm importância estética e simbólica 
para praticamente todas as culturas e as características se-
xuais secundárias, envolvendo pelos em regiões específi-
cas do corpo humano, exercem forte influência na atração 
entre os sexos.

As características diferenciadas de nossa espécie em 
relação aos pelos e pele, e sua conotação como caracteres 
sexuais secundários, são realmente impressionantes do 
ponto de vista de evolução biológica. Isso fez Darwin co-
locar a evolução humana num contexto separado da Ori-
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gem das Espécies pela Seleção Natural, que foi tratada em 
seu livro de 1859. Darwin só se refere especificamente à 
Evolução Humana num livro publicado mais de 10 anos 
mais tarde (Darwin, 1871), em que focaliza “Seleção Sexu-
al”, propondo que nossa evolução biológica inicial se deu 
nesse contexto. Darwin propôs também que a evolução 
das vocalizações humanas, sexualmente diferenciadas, 
ocorreu no contexto de seleção sexual, inclusive porque as 
vocalizações nos símios ocorrem precisamente no contex-
to de sinalização e disputas sexuais.

Essa proposta de Darwin não teve aceitação na épo-
ca, e foi revista na síntese da moderna genética estabeleci-
da nos anos 50. A seleção sexual é agora estudada na evo-
lução de várias espécies biológicas, mas não costuma ser 
levada em conta com a ênfase dada por Darwin no caso da 
evolução humana. 

A importância da pele e dos pelos no imaginário hu-
mano é porem imensa, mesmo que sua importância para 
a evolução biológica não seja em geral reconhecida. Essas 
características específicas da pilosidade, que variam con-
forme a raça humana considerada, devem ser de evolução 
recente, pois somos todos de uma única espécie biológica, 
bastante recente em termos evolutivos. 

Mas com relação ao processo de redução dos pelos 
no corpo inteiro e mudanças profundas na estrutura da 
pele, e de toda a circulação sanguínea, bem como a evo-
lução correlata da camada sub-cutânea de gordura, sobre-
tudo nas fêmeas, a evidência aponta para uma evolução 
biológica muito antiga, perdendo-se nos mistérios de nos-
sa origem. 

Vou inicialmente discutir um pouco o que se conhe-
ce hoje sobre a evolução do bipedalismo e da redução dos 
pelos, para em seguida situar meus trabalhos sobre esse 
assunto. Reuno os fatos conhecidos na literatura a partir 
dessas duas vertentes, conforme discutido e referenciado 
em meus três trabalhos já mencionados.

Fatos conhecidos sobre a evolução dos bípedes pe-
lados 

O feto humano tem uma camada de pelos que de-
saparece um pouco antes do nascimento, dando depois 
lugar ao “vellus”, pelos miniaturizados que recobrem o 
corpo da criança. A pele humana se caracteriza não ape-
nas pela redução dos pelos, mas pelo aparecimento das 
glândulas sudoríparas, responsáveis pela grande capaci-
dade de transpiração e suor humanos. A função do suor é 
permitir o resfriamento do corpo e usualmente se associa 
às condições de vida nas savanas. Mas, ao mesmo tempo, 
a exposição ao sol na savana é extremamente danosa para 
a pele, e a inexistência da camada isolante de pelos leva 
a uma grande absorção de calor pelo corpo. A pele nua 
facilita a dissipação do calor, mas não existe evidência de 
que a redução dos pelos possa ser correlacionada de forma 
simples e trivial com o ambiente quente. Os macacos que 
habitam as savanas são todos bastante peludos, e desen-
volveram a capacidade de variar sua condutividade térmi-
ca, em vez de reduzirem os pelos.

Um artigo muito interessante (Newman, 1970) faz 

uma análise dessas características, se perguntando por 
que o homem é um animal tão sedento e suarento, e con-
clui dizendo “o tempo e lugar óbvios onde uma denudação 
progressiva seria menos desvantajosa é o habitat da antiga 
floresta”.

O estudo da evolução física inicial de nossa linha-
gem faz parte da Antropologia Física, bastante interdisci-
plinar. As descobertas científicas, baseadas em fósseis de 
milhões de anos, atestam sem dúvidas a evolução biológi-
ca. Nossa linha evolutiva começa com primatas do velho 
mundo, sem rabo, e as espécies próximas à nossa que exis-
tem atualmente incluem gibão e orangotango, asiáticos, e 
também gorila e chimpanzé, africanos (Reynolds, 1967). 
Nossa espécie é geneticamente mais próxima dessas espé-
cies africanas. Em inglês, essas espécies de primatas sem 
rabo, nossos parentes, são chamadas “apes”, enquanto os 
macacos com rabo são chamados “monkeys”. Em portu-
guês não foi estabelecida ainda uma nomenclatura dife-
renciada, mas foi sugerido o uso de “símio” para “ape”.

Existe atualmente um consenso científico que coloca 
nossa forma de locomoção bípede como a mudança fun-
damental, ocorrida na diferenciação entre os demais pri-
matas e a linha evolutiva que chega até o gênero Homo, ao 
qual pertencemos como espécie. Mas não existe consenso 
sobre a origem do bipedalismo.

As ideias especulativas popularizadas na segunda 
metade do século 20, enfatizando o papel da caça como 
atividade dos machos na evolução inicial de nossa espécie, 
foram abandonadas em função das pesquisas detalhadas 
efetuadas nas ultimas décadas. Um volume especial da re-
vista Science (nº 326, de 2 de outubro de 2009) traz 11 
artigos sobre a descoberta do mais antigo e completo fóssil 
bípede, dando a visão atual sobre nossa evolução biológi-
ca. O aumento do cérebro, relacionado com atividades hu-
manas diferenciadas, é uma característica que surge muito 
depois da diferenciação em relação aos demais primatas,  
no gênero Homo, cerca de 1,5 a 2 milhões de anos atrás. 
Mas o bipedalismo existe há muito mais tempo, quando 
o cérebro ainda era menor, similar ao dos chimpanzés, 
nossos primos filogenéticos. Fósseis com 3 a 4 milhões de 
anos já apresentam características bípedes, como o da fa-
mosa Lucy, classificada como Australopithecus afarensis, 
e da Ardi, ainda mais antiga, recentemente descrita. Os 
resultados mais recentes confirmam que a evolução bioló-
gica inicial, com o aparecimento do bipedalismo, ocorreu 
em ambientes mistos, na borda de florestas, com alimen-
tação à base de vegetais. 

Mas, ao contrário do andar bípede, que pode ser re-
conhecido nos fósseis, as alterações na pele e pelos não 
deixam registros fósseis. Assim, não é possível ainda defi-
nir exatamente quando essas alterações ocorreram, e a an-
tropologia física focaliza muito mais a forma de locomo-
ção. O que ocorreu na diferenciação das linhas evolutivas, 
nos separando dos demais primatas, ainda é um mistério! 

Proposta que desenvolvo unindo bipedalismo e re-
dução dos pelos

Neste artigo vou dar minha proposta, que pode ser 
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resumida em poucas palavras: “Os primatas carregam 
suas crias agarradas nos pelos da mãe. Nós não temos pe-
los para os filhos se agarrarem, e, portanto, a única saída 
é carregarmos nossos filhos nos braços, o que exige que 
sejamos bípedes”.

Quando cheguei a esta explicação, que é em geral 
aceita sem maiores problemas por leigos, verifiquei que 
não existia como teoria científica, e comecei a pesquisar. 
Foram mais de 30 anos de pesquisa independente, que re-
sultaram em três artigos científicos que publiquei em re-
vistas especializadas (ver bibliografia no final). Fui ultra-
passando a postura cética dos especialistas, principalmen-
te dos homens especialistas, que acreditam que a evolução 
se fundamenta no comportamento dos machos humanos. 
Mas pretendo mostrar que não há como compreender a 
evolução biológica sem focalizar as fêmeas bípedes e sua 
relação com a maternidade.

Neste artigo não vou seguir a ordem cronológica dos 
trabalhos publicados, mas vou dar os argumentos numa 
sequência de mais fácil compreensão. Focalizo inicial-
mente o que se conhece sobre a forma como os primatas 
carregam suas crias e sobre a pilosidade em primatas, e 
em seguida faço um resumo do estudo que fiz e publiquei 
sobre as propriedades mecânicas dos pelos e condições de 
equilíbrio para o transporte seguro das crias. Finalmente, 
discuto o que se conhece sobre o ambiente em que a evo-
lução inicial ocorreu, as correlações entre bipedalismo e 
reprodução, e a minha proposta explicando o mistério de 
nossa origem.

Primatas carregam suas crias agarradas nos pelos

Todos os primatas superiores (exceto os humanos) 
carregam suas crias agarradas nos pelos do corpo de um 
parente adulto (em geral a mãe). Em algumas espécies de 
macacos das Américas o macho também carrega as crias, 
mas isso não ocorre com os primatas do Velho Mundo, 
dos quais descendemos. Nos símios de nossa linha evo-

lutiva é a mãe que carrega as crias, durante vários anos. 
Mesmo entre os gibões, monogâmicos, é a mãe que car-
rega as crias, sem auxílio do macho, e o mesmo ocorre 
nas espécies com outros padrões de relação entre os sexos 
(orangotangos, gorilas e chimpanzés).

Entre os primatas não humanos ocorre uma mudan-
ça na forma de carregar as crias à medida que elas cres-
cem, e os dois padrões básicos são vistos na Figura 1. Os 
recém-nascidos são em geral carregados em contato com 
o ventre da mãe, ficando suspensos apenas pela sua ca-
pacidade de se agarrar nos pelos, e estes de suportarem o 
peso do recém-nascido. A figura 1(a) mostra uma espécie 
primata com rabo, bastante peluda, em que o filhote fica 
em posição ventral, de ponta cabeça. A fixação na mãe é 
dada pela capacidade preênsil (de agarrar e segurar) das 
mãos, pés e também do rabo do bebê, que se enrola no 
rabo da mãe. Após alguns meses, a cria muda de posição, 
passando a cavalgar o dorso ou o quadril da mãe, ainda 
agarrada aos pelos, e esta forma de locomoção permanece 
por longos períodos de tempo, até a cria se tornar inde-
pendente. Mas existem algumas diferenças na forma de 
carregar as crias entre as várias espécies primatas.

A Figura 1 (b) mostra um gorila em locomoção qua-
drúpede típica (knuckle walking) em que os nós dos de-
dos das mãos são usados como apoio. Os braços são mais 
compridos do que as pernas, levando a um ângulo de in-
clinação, com dorso não horizontal. A cria vai montada 
no dorso, agarrando os pelos com as mãos, mas os pés não 
têm mais capacidade preênsil, devido à locomoção terres-
tre.

O método de carregar filhotes nas espécies asiáti-
cas arbóreas de nossa linhagem (gibão e orangotango) é 
diferente da forma dos grandes símios africanos (gorila 
e chimpanzé). Os arbóreos carregam seus filhotes predo-
minantemente de um dos lados da pélvis materna. Os gi-
bões, menores (7 kg quando adultos) são muito peludos, o 
que dá segurança para carregar seus filhotes, leves, na sua 
vida arbórea acrobática. Os orangotangos, arbóreos mais 

	  
a b

Figura 1. (a) Macaco com rabo, carregando filhote na posição ventral. Figura de livre acesso tirada da internet [credito Corel Corpora-
tion, Ottawa, Canada]. (b) Gorila carregando filhote no dorso. Figura de livre acesso tirada da internet [http://www.varbak.com/photo/
baby-gorilla].
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pesados (fêmeas e machos adultos com, respectivamente, 
50 kg e 90 kg) têm uma cobertura peluda impressionante, 
com pelos muito longos, ainda que rarefeitos. Os filhotes 
de orangotango vivem com suas mães até completarem 
sete anos de idade. A Figura 2 mostra uma mãe oran-
gotango suspensa numa árvore, mas segurando o filhote 
com uma das mãos.

Existe um problema específico para os grandes sí-
mios africanos terrestres, menos peludos, transportarem 
seus filhotes recém-nascidos, mais pesados e que não 
conseguem se sustentar sozinhos em posição ventral. Nos 
primeiros 1 ou 2 meses de vida, o bebê é suportado ma-
nualmente por sua mãe, que adota uma forma trípede de 
locomoção, apoiada nos dois membros traseiros e num 
dianteiro, usando o outro membro dianteiro para segu-
rar a cria com uma das mãos. Essa forma de locomoção, 
bastante difícil, é usada sistematicamente por gorilas, mas 
também ocorre em chimpanzés, como pode ser visto na 
figura 3, em que uma mãe chimpanzé utiliza locomoção 
trípede carregando seu filhote com uma das mãos, em am-
biente terrestre na figura 3(a) e em ambiente arbóreo na 
figura 3(b).

Mas após alguns meses, as crias, tanto de gorilas 
como de chimpanzés, passam para cima do corpo da mãe, 
que retoma a locomoção quadrúpede. As mães chimpan-
zés carregam suas crias de forma permanente durante os 
primeiros 2 anos de vida, e sempre que necessário para 

locomoções maiores durante cerca de 4 anos. Foi visto em 
pesquisas de campo com chimpanzés que existem duas 
causas primárias de morte de crias de chimpanzés: inade-
quação da ligação mãe-criança e feridas devidas a quedas 
do corpo da mãe. As mães chimpanzés, como padrão, se 
locomovem lenta e cuidadosamente quando estão trans-
portando suas crias.

A mudança da locomoção quadrúpede para trípede 
ou mesmo bípede ocorre sistematicamente entre os gran-
des símios quando a segurança da cria requer suporte ma-
nual. Está claro que a segurança no processo de carregar 
as crias leva a mudanças de forma de locomoção, depen-
dendo do peso das crias, da capacidade dos pelos e da pele 
em aguentar a pressão e da capacidade preênsil das crias.

Pilosidade dos primatas

A grande variabilidade nos pelos dos primatas des-
perta uma grande curiosidade. Um extenso trabalho foi 
feito nos anos 30 do século 20 (Schultz, 1931; 1968), me-
dindo a densidade de pelos em várias espécies primatas. 
Os resultados em geral não dependem do sexo, mas va-
riam com a região do corpo, com uma densidade maior na 
cabeça e menor na região ventral do que na região dorsal 
do tronco. A densidade de pelos no dorso de primatas va-
ria de mais de 1000 pelos/cm2 nas espécies menores (ma-
cacos com rabo e gibões) até cerca de 100 pelos/cm2 nos 
grandes símios de nossa linha evolutiva (orangotangos, 
gorilas e chimpanzés). 

Nos anos 80, uma análise desses resultados de den-
sidade de pelos mostrou que existe um comportamento 
de escala, ou seja, a densidade relativa de pelos (defini-
da como densidade de pelos dividida pela área total do 
corpo do primata) diminui em escala logarítmica com o 
aumento do peso do primata (Schwartz and Rosenblum, 
1981). Essa lei de escala foi correlacionada com restrições 
térmicas impostas pelo decréscimo da razão entre a área 
da superfície do corpo e o volume do corpo. É por isso que 
os mamíferos muito grandes, como o elefante, têm poucos 

Figura 2. Mãe orangotango suspensa em arvore, mas segurando 
filhote com uma das mãos. Figura de livre acesso no site Arkive.

Figura 3. (a) Mãe chimpanzé carregando seu filhote com uma das mãos, utilizando locomoção trípede terrestre. Desenho feito por João 
Carlos Terassi (IFUSP), a partir de foto de Jane van Lawick-Goodal, (Goodall van Lawick J . 1967). (b)  Mãe chimpanzee carregando seu 
filhote com uma das mãos, utilizando locomoção trípede em galho de arvore. Desenho feito por João Carlos Terassi (IFUSP), a partir 
de foto de Jane van Lawick-Goodal, (Goodall van Lawick J . 1967).
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pelos, mas têm um couro e não uma pele sensível. 
As várias espécies de primatas apresentam, porém, 

desvios em relação a essa lei geral. Em particular, os chim-
panzés têm uma densidade de pelos menor que a espera-
da, sendo praticamente igual à dos gorilas, que são, no en-
tanto, maiores. Nossa espécie não pode ser colocada nessa 
lei geral, pois houve uma miniaturização dos pelos do 
corpo, além do aparecimento de pelos relacionados com 
o sexo dos adultos. Também nossa pele escapa totalmente 
da classificação biológica normal, tendo clara correlação 
com as zonas erógenas do corpo da mulher. Essa evolução 
diferenciada da pele e dos pelos humanos ainda não tem 
explicação, nem biológica nem antropológica. 

A mecânica do processo de carregar as crias nos 
primatas

A função dos pelos como suporte do processo de 
carregar as crias nos primatas não-humanos é crucial para 
a sobrevivência das espécies e existe também uma corre-
lação com a variação da pilosidade nos primatas, mas ne-
nhum estudo científico havia sido feito até então. No meu 
terceiro trabalho (Amaral, 2008) fiz uma análise mecânica 
detalhada do problema. Obtive amostras de peles com pe-
los de três espécies de primatas de nossa linha evolutiva: 
gibão, orangotango e gorila, com o objetivo de estudar os 
limites para carregar com segurança suas crias. Além de 
obter os parâmetros mecânicos dos pelos, fiz uma análise 
teórica do equilíbrio mecânico na locomoção quadrúpede 
dos gorilas. A Figura 4 mostra um desenho esquemati-
zando a forma de os gorilas carregarem suas crias, com 
ângulo dorsal de inclinação q. O problema mecânico foi 

equacionado em termos de equilíbrio num plano incli-
nado, com parâmetros dados pelo peso suportado que os 
pelos agüentam e pelo coeficiente de atrito para evitar es-
corregamento da cria.

O pelo animal é uma fibra composta de três partes, 
uma cutícula fina externa, um córtex com proteínas fi-
brosas (queratina) e uma medula central porosa. Os pelos 
de primatas que estudei, quando vistos no microscópio 
óptico, são similares aos da lã e de cabelos humanos. A 
figura 5 mostra curvas típicas de elasticidade para pelos 
das três espécies primatas e para cabelo humano. As cur-
vas mostram a deformação (dada como fração do com-
primento original) devida à aplicação de uma força (dada 
em Newtons), até que o fio arrebente. Existe uma região 
elástica inicial, que segue uma lei linear (de Hooke), até 
cerca de 1% de deformação, seguida de uma região plás-
tica, que corresponde à alteração da conformação da mo-
lécula de queratina, e que é fortemente influenciada pela 
quantidade de água. A força necessária para arrancar os 
pelos da pele também foi medida, e é pouco superior ao 
limite elástico.

As diferenças entre as espécies são claras e a análise 
dessas curvas permitiu determinar o limite elástico, dando 
o peso suportado por um fio, o que depende de sua espes-
sura. Foram medidos 10 pelos de cada espécie e os resulta-

Figura 4. desenho esquematizando o problema de carregar fi-
lhote no dorso, com ângulo de inclinação q (teta). Feito por João 
Carlos Terassi (IFUSP) a partir de idéia da autora. O problema 
mecânico foi equacionado em termos de equilíbrio num plano 
inclinado, com parâmetros dados pelo peso suportado por pelos 
e pelo coeficiente de atrito para evitar escorregamento da crian-
ça.

Figura 5. Curvas de elasticidade de pelos, mostrando a defor-
mação (dada como fração do comprimento original) devida à 
aplicação de uma força (dada em Newtons) para três espécies de 
primatas e para cabelo humano. A subida inicial é linear, e define 
o limite elástico, seguido por uma parte plástica. O final da curva 
assinala a ruptura do fio. 

Gorila Gibão Orang.
Espessura da pele ~ 1.5 mm ~ 0.6 mm ~ 2.3 mm
Compr. do pelo ~  6 cm ~ 4 cm ~ 10 cm
Diâmetro 66 ± 2 µm 52 ± 2 µm 120 ± 4 µm
Limite elástico 39 ± 3 gf 18 ± 2 gf 50 ± 2 gf

Tabela 1. Resultados de medidas feitas em peles com pêlos de 
três espécies de primatas. O limite elástico obtido para o cabelo 
humano é 29 ± 2 gf, intermediário entre o do gibão e o do gorila.
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dos estatísticos estão na Tabela 1, onde também constam o 
diâmetro e o comprimento dos pelos e a espessura da pele. 
Os valores medidos para os gorilas são intermediários en-
tre os obtidos para o gibão e o orangotango. O valor para 
cabelo humano é intermediário entre os valores de gibão 
e gorila. 

Os resultados mostram que os parâmetros mecâ-
nicos dos pelos dependem da espécie e têm significado 
evolutivo, correlacionado com a função dos pelos como 
suporte no processo de carregar as crias. Os pelos do oran-
gotango são capazes de suportar um peso muito maior que 
os pelos do gorila, levando em conta não apenas a força 
elástica maior, mas também a diferença no comprimento 
dos pelos, oferecendo uma área maior para o filhote agar-
rar.

A conclusão é que um punhado com cerca de 100 
pelos é necessário para aguentar o peso de uma cria pri-
mata de poucos quilos. As mãos da cria podem agarrar 
os pelos existentes em alguns cm2 de pele, de forma que a 
segurança no padrão usual dos primatas carregarem suas 
crias depende criticamente da densidade de pelos.

Além de medidas nos pelos individuais, testei a ca-
pacidade do conjunto de pelos em 1 cm2 de pele de gorila 
(da ordem de 140 pelos) em suportar peso, levando em 
conta inclusive sua fixação na pele, resultando em um li-
mite máximo de 1 kg/cm2. 

A observação da locomoção nos símios africanos 
sugere que um peso de 5 kg pode ser considerado como 
o limite para suporte apenas por pelos e filhotes com peso 
maior exigem transporte dorsal, em que a cria se apóia no 
corpo da mãe. Por outro lado, tanto gorilas como chim-
panzés carregam suas crias até elas atingirem cerca de 20 
kg.

Além dessas medidas, o coeficiente de atrito para 
contato entre as peles com pelos foi obtido, com resulta-
dos compatíveis com o esperado em fibras naturais.

Com os valores obtidos, foi possível equacionar o 
problema de plano inclinado esquematizado na figura 
4, obtendo-se a condição de equilíbrio q menor que 30º, 
acima do qual a combinação do peso suportado por fios 
com a força de atrito não consegue mais impedir o escor-
regamento da cria, levando à sua queda. Analisando fotos 
de símios, verifica-se que o ângulo de inclinação natural 
pode ser estimado como 26º, dentro do limite de equilí-
brio mecânico 

O perigo de escorregar da mãe impõe restrições à 
forma de locomoção da espécie e o bipedalismo é incom-
patível com o processo usual de símios carregarem suas 
crias, agarradas aos pelos das mães. Além disso, os resul-
tados que obtive mostram que o coeficiente de atrito dimi-
nui com a redução da umidade, chegando a diminuir 50% 
entre o estado úmido e o seco, pois o atrito entre os pelos é 
diferente do atrito entre superfícies sólidas. A redução de 
umidade pode destruir o balanço delicado de forças que 
seguram a cria por fricção, levando à necessidade de pro-
longar uma forma manual de segurar as crias. 

Proponho que a linha dos símios asiáticos evoluiu 
na direção da pele e dos pelos tornarem-se mais fortes, 
para suportar o peso das crias na vida arbórea dos orango-

tangos, enquanto a linha dos símios africanos evoluiu na 
direção de redução dos pelos, junto com a vida terrestre.

Esses resultados não chegam a esclarecer completa-
mente a evolução do bipedalismo, mas dão apoio à pro-
posta de que essa forma de locomoção emerge ligada ao 
problema mecânico de carregar as crianças diante de um 
processo paralelo de redução dos pelos.

Ambiente da evolução inicial

A discussão científica mais debatida em antropolo-
gia física diz respeito à definição da época e do ambiente 
em que ocorreu o início da evolução de nossa linhagem. 
Durante muito tempo foram focalizados os primeiros re-
presentantes do gênero Homo, que viveram nas savanas. 
Embora as informações tenham avançado muito, não exis-
tem bases para inferências sólidas sobre comportamento e 
estrutura social. Assim, os estudos se tornaram mais inte-
ressantes à medida que foram sendo descobertos fósseis 
muito mais antigos, de espécies já bípedes, mas anterio-
res às alterações no cérebro, vivendo em ambientes mais 
próximos da floresta ancestral. Na década de 80 foram le-
vantadas hipóteses de que tanto o bipedalismo como a re-
dução dos pelos tiveram início quando nossos ancestrais 
saíram da floresta e penetraram nas savanas, e que isso se-
ria associado com adaptações ao ambiente quente. Foi in-
clusive proposto que a pele nua traria vantagens no que se 
refere a diminuir a necessidade de água, e que teria ocor-
rido só depois do bipedalismo. Questionei essa proposta e 
discuti a ambivalência entre vantagens e desvantagens da 
redução dos pelos e a questão do ambiente externo em que 
essa evolução biológica ocorreu no meu segundo trabalho 
(Amaral, 1996). A análise detalhada da questão mostra 
que a grande capacidade de suar dos humanos compensa 
a grande absorção de calor num ambiente com alta expo-
sição solar. Com relação à necessidade de água, mostrei 
que a nudez só traz vantagens se a temperatura ambiente 
se mantiver menor que a temperatura do corpo. Isso não 
ocorre numa savana, que atinge temperaturas mais altas 
durante o dia. 

A análise detalhada que fiz comparando quad-
rúpedes com bípedes, e também peludos com pelados, 
mostra que o caminho para a nudez existiu para quad-
rúpedes muito ativos vivendo num ambiente não muito 
quente, como é o caso de uma borda de floresta, onde 
ainda existe proteção contra a radiação solar direta. Ou 
seja, a redução dos pelos viria junto com a evolução do 
bipedalismo, e não depois dele. Um ponto importante a 
considerar na compreensão das alterações da pele e pelos 
é que os mecanismos de aclimatização ao exercício físico 
e ao calor são diferentes (Ebling, 1985), o resfriamento em 
ambientes quentes não é o mesmo problema que dissipar 
calor metabólico produzido por exercício temporário. O 
desenvolvimento das glândulas sudoríparas ocorre já nos 
grandes símios, portanto sua evolução se insere na evolu-
ção geral dos primatas e parece preceder o bipedalismo. 
Ebling ressalta que o desenvolvimento do suor junto com 
a redução na densidade de pelos fornece um mecanismo 
para dissipação do calor resultante de rompantes de ati-
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vidade muscular. Uma particularidade da pele humana é 
um fornecimento de sangue acima do exigido pelo nos-
so metabolismo (Montagna, 1982; 1985). Comparando a 
pele humana com a dos símios, Montagna conclui que a 
redução de pelos nos humanos deve ter acompanhado a 
evolução do bipedalismo “pari passu” (passo a passo).

Correlação entre Bipedalismo e Reprodução

Como discuti em meu primeiro trabalho (Amaral, 
1989), a análise dos custos energéticos da locomoção bí-
pede e quadrúpede nos primatas mostra que não existem 
restrições energéticas contra o bipedalismo. Mas a rarida-
de do bipedalismo em mamíferos, o quadrupedalismo dos 
demais primatas e a evolução de uma forma bastante ine-
ficiente de locomoção terrestre nos grandes símios africa-
nos apontam para a existência de restrições ao bipedalis-
mo. Essas restrições tornam-se claras quando se analisa 
a questão da reprodução e do parto, fortemente correla-
cionada com a postura e a locomoção (Robinson,  1972).

A forma de locomoção bípede exigiu mudanças na 
pélvis que se correlacionam com o processo obstétrico de 
reprodução, tornando o parto humano difícil. Embora o 
aumento do cérebro tenha intensificado essas dificulda-
des, é a forma bípede de locomoção a origem do proble-
ma, por exigir uma pélvis mais estreita. Existem desvan-
tagens claras no que diz respeito à gravidez, ao parto e à 
sobrevivência do recém-nascido, e acredito que isso expli-
que por que as demais espécies primatas não adquiriram 
a forma bípede como locomoção permanente, embora to-
dos os primatas possam andar de forma bípede por curtos 
períodos de tempo.

A mortalidade materna (mortes relacionadas com a 
gravidez e o parto) e também mortes de crianças devido 
ao trauma do parto são problemas que acompanharam a 
evolução e a história da espécie humana até recentemente, 
persistindo ainda em muitas regiões. 

Essas restrições ao bipedalismo relacionadas a pro-
blemas obstétricos não costumam ser levadas em conta 
nos modelos mais conhecidos de evolução humana, cen-
trados em geral no comportamento dos machos. Mas exis-
te uma análise detalhada do parto humano num contexto 
evolutivo (Rosenberg and Trevathan, 1995; 2003).

A proposta que desenvolvi analisa a correlação entre 
o sucesso reprodutivo e o bipedalismo, focalizando as fê-
meas e a relação mãe-cria.

A evolução biológica darwiniana fundamenta-se 
na sobrevivência da espécie, proporcional à probabilida-
de de sobrevivência da geração seguinte, que depende do 
produto de vários fatores. Focalizei duas probabilidades 
(Amaral, 1989):

- sobrevivência da fêmea e seu feto da concepção até 
o período pósnatal (fator obstétrico)

- sobrevivência do recém-nascido durante a infância 
(fator pediátrico)

O bipedalismo não é favorecido no fator obstétrico. 
Assim, a mudança para o bipedalismo só pode ter ocorri-
do devido a um processo paralelo que afetou o fator pedi-
átrico, mas que foi favorecido na locomoção bípede.

Minha proposta é que o processo de redução dos pe-
los foi o fator paralelo que levou ao bipedalismo, dando 
segurança ao transporte das crias nos braços de suas mães. 
Dessa forma é possível correlacionar o processo de redu-
ção dos pelos com o surgimento do bipedalismo, unifican-
do os dois maiores mistérios da evolução física dos bípe-
des pelados, a partir da necessidade de carregar as crias.

Numa análise preliminar, baseada em estimativas de 
sobrevivência das mães e das crias, cheguei à conclusão de 
que o bipedalismo torna-se vantajoso quando a redução 
dos pelos leva a uma redução de cerca de 15% na sobrevi-
vência das crias de chimpanzés, sem o bipedalismo (Ama-
ral, 1989). Uma mudança para o bipedalismo ocorreria 
como uma consequência necessária do processo de redu-
ção dos pelos, numa competição entre as desvantagens do 
bipedalismo para as mães e as vantagens na segurança em 
carregar as crias.

Essa análise de probabilidades está focalizada na 
fêmea, porque nela estão as restrições ao bipedalismo. 
Como a forma de locomoção é uma característica da es-
pécie, e não do sexo, é a pressão seletiva na fêmea que de-
fine a possibilidade de mudança para o bipedalismo. Mas 
existem detalhes que dependam do sexo, como a largura 
dos quadris, relacionada com a eficiência do andar bípede 
e com desvantagens obstétricas.

Divergência de nossa linha evolutiva

Estamos agora em condições de começar a discutir, 
ainda que de forma hipotética, as circunstâncias em que 
pode ter ocorrido a divergência entre nossa linha evoluti-
va e a dos demais primatas, e também o tipo de estrutura 
social que existiria durante esse processo.

Além das características físicas já consideradas, 
existe uma modificação no registro fóssil da dentição que 
merece ser focalizada. Os caninos são menores, em am-
bos os sexos, já nos primeiros fósseis bípedes. Isso indica 
alterações nas relações sociais e sexuais, ainda não escla-
recidas. Os primatas não humanos têm caninos grandes, 
e nas espécies com forte competição entre os machos 
existe dimorfismo sexual, ou seja, os machos têm cani-
nos maiores que as fêmeas, além de terem peso maior que 
elas. Os gibões, monogâmicos e com defesa de território, 
não apresentam dimorfismo sexual, machos e fêmeas são 
do mesmo tamanho e ambos apresentam caninos gran-
des. Mas todos os grandes símios têm dimorfismo sexual 
acentuado, no tamanho do corpo e dos caninos, atribuído 
à seleção sexual.

A questão dos caninos grandes tem também forte 
apelo no imaginário humano, e os vampiros, atual febre 
do imaginário adolescente, por exemplo, se caracterizam 
por grandes caninos.

A diminuição dos caninos foi atribuída por alguns 
a uma possível monogamia original, mas isso contradiz 
tanto o dimorfismo no tamanho de machos e fêmeas Aus-
tralopithecus como as características dos símios filogene-
ticamente mais próximos a nós. 

Uma alternativa mais interessante foi proposta (Hu-
tchinson, 1963), correlacionando a redução dos caninos 

ib.usp.br/revista


26

ib.usp.br/revista

Bipedalismo e redução de pelos na evolução humana

com mecanismos de apaziguamento nas competições 
intra-espécie, quando gerações sucessivas começam a co-
existir no mesmo grupo. Foi enfatizada a inevitabilidade 
desse processo, principalmente se um processo de redu-
ção dos pelos já existir, aumentando o perigo das feridas 
causadas pelos caninos.

Dentro dessa perspectiva, propus no meu primeiro 
trabalho que o processo de redução dos pelos estaria li-
gado ao processo de redução dos caninos. Essa hipótese 
explicaria o resultado de lutas físicas reais substituírem 
os mecanismos de intimidação por posturas agressivas, 
bastante comuns nos demais animais, que em geral já de-
finem o vencedor da contenda, evitando lutas reais (Ama-
ral, 1989). Este processo levaria finalmente a formas espe-
cíficas de comunicação sócio-sexual pelo toque e formas 
não triviais de coexistência social de adultos, característi-
cas da linhagem humana. 

É tentador fazer a hipótese de que a necessidade de 
resfriamento do corpo deriva da exacerbação de conflitos 
sócio-sexuais na transição de grupos com um único ma-
cho (em que machos adultos não se toleram, como ocorre 
nos gibões, orangotangos e gorilas) para grupos com vá-
rios machos, nos quais a promiscuidade é a solução trivial 
(como existe nos chimpanzés). É interessante notar que 
esse padrão de agressão primitiva, principalmente entre 
os sexos, existe nos filmes de ficção sobre nossas origens. E 
sabemos todos que na história da humanidade as guerras 
de poder e sexo são uma constante. As agressões intra-
-espécie são uma característica básica humana e são bem 
maiores do que entre outros animais. 

Minha proposta leva a considerar as interações só-
cio-sexuais dentro da espécie como o fator determinante 
para a evolução, e o meio ambiente atua dando as condi-
ções de contorno em que essas interações dentro da espé-
cie ocorrem. É uma visão do sistema sócio-sexual como 
um sistema de unidades interagentes, com condições de 
contorno definidas, como é considerado em sistemas es-
tudados na Física.

Ou seja, desde nosso mais longínquo início nossa 
evolução se move na direção de conquistar o ambiente ex-
terno pela capacidade de moldar as interações dentro da 
espécie, adquirindo maleabilidade nessas interações.

Nossa linha evolutiva se desenvolveu tendo como 
condições de contorno as alternativas dos símios (mono-
gamia, um único macho dominante, promiscuidade com 
vários machos), e diversas formas de relações entre os se-
xos são testadas nas civilizações humanas!

Conclusão 

Foram mais de 30 anos de pesquisa independente, em pa-
ralelo com minhas atividades de pesquisa em física, para 
chegar a uma proposta muito simples, que consegue fazer 
sentido inclusive para o público leigo. Mas que também 
tem lógica e rigor científico. O bipedalismo emerge como 
uma consequência necessária do processo de redução 
dos pelos, e mostrei que as propriedades físicas dos pelos 
variam com a espécie primata considerada, e se inserem 
num padrão evolutivo ligado à segurança em carregar as 

crias de cada espécie. E a interação entre os sexos precisa 
se adaptar às exigências da ligação mãe-cria.

O que parece faltar para uma compreensão real de 
nossa evolução biológica é um investimento definido para 
descobrir a base genética das alterações na pele e pelos, e 
como ocorre sua regulação via hormônios. Sabemos que a 
forma de locomoção bípede tem substrato biológico e ge-
nético, mas também é um comportamento aprendido pe-
los humanos depois do nascimento. Já as características da 
pele dependem apenas dos genes e da regulação hormo-
nal. As diferenças básicas entre os humanos e os demais 
primatas parecem estar localizadas realmente na pele hu-
mana, com todos os seus mistérios e conotação erógena. 

Quanto ao problema de carregar crianças ao longo 
de nossa linha evolutiva, o mais provável é que inicial-
mente tenha sido uma tarefa exclusivamente das fêmeas, 
por milhões de anos, seguindo o padrão usual dos símios. 
Acredito, porém, que na emergência do gênero Homo 
ocorreram alterações específicas nas relações entre os se-
xos, que levaram a novas formas de relacionamento, jun-
to com o aumento do cérebro. Em particular, o aumento 
de população deve ter sido definido pela possibilidade de 
diminuição do intervalo de nascimentos de uma mesma 
fêmea, o que só pode ter sido obtido pelo auxílio dos ma-
chos no transporte das crianças mais velhas. Um padrão 
de crianças pequenas carregadas nos braços de suas mães 
e de crianças mais velhas sendo carregadas nos ombros 
dos homens eretos é bastante provável, tendo em vista o 
que ocorre nas sociedades humanas primitivas. 

Minha proposta corresponde, na verdade, a um 
retorno a Darwin e ao naturalismo do século XIX, mas 
integrando todo o conhecimento acumulado no último 
século. Na época atual os especialistas focalizam apenas os 
detalhes, sem chegar a uma visão de conjunto. Esta nova 
visão que apresento aqui, com um olhar feminino, ainda 
não alterou os modelos centrados na visão masculina, que 
permanecem dominantes. Mas é uma visão que se insere 
nas mudanças radicais que estão ocorrendo na humanida-
de, e que nos deixam perplexos, porque não temos ainda 
uma base para entender os novos rumos. O futuro está 
chegando, trazido pelas mudanças nas complexas relações 
sócio sexuais de nossa espécie, que determinam nossa 
evolução!
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Resumo. O estudo da locomoção em meio terrestre, ou seja, sobre um substrato sólido, trouxe dois 
grandes enigmas quanto à energética do deslocamento. Um destes diz respeito à existência de 
velocidades preferenciais de deslocamento para cada tipo de passada (andar, trotar, correr), e se tais 
velocidades estão relacionadas a uma economia de energia. O segundo diz respeito ao que causa a 
demanda energética para o deslocamento, pois, supostamente, a energia cinética vertical do centro de 
massa é convertida a potencial, e vice-versa, além de não haver uma movimentação do substrato como 
ocorre no nado e no vôo.  O presente artigo apresenta, sob o viés do autor, um apanhado cronológico 
de 40 anos de pesquisa na área, com os resultados e interpretações dadas no que tange aos dois 
enigmas acima citados.
Palavras-chave.  Energética; deslocamento; velocidade preferencial; aparelho locomotor; sistema 
músculoesquelético.

Abstract. The studies of terrestrial locomotion, that is, to move using a solid substrate basis, brought 
out two grand energetics puzzles. One is in regard of the existence of preferential speeds in each 
stride (walk, trot, run), and whether these speeds are related to some economy in energy. The other is 
related to the very nature of the energy demand during locomotion, since it is assumed that kinetic and 
potential energies of the center of mass interchange into each other. Besides, in opposition to flight and 
to swim, there is no movement of the substrate itself. The present manuscript presents, under the bias 
of the author, a chronological review of 40 years of research in the area, covering topics regarding the 
two enigmas cited above.
Keywords. Energetic; displacement; preferential speed; locomotor apparatus; locomotor system.
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 Revisão

Introdução

É notado que vertebrados se deslocam com velocidades 
preferenciais dentro de um determinado padrão de pas-
sada, como, por exemplo, trote ou galope, e que, aparen-
temente, estas velocidades são as que minimizam o gasto 
energético do deslocamento. Mais ainda, existe uma rela-
ção linear entre a velocidade de deslocamento e o gasto 
metabólico. 

Curiosamente, por outro lado, a que se relaciona o 
gasto para deslocamento no substrato terrestre não é com-
pletamente claro. Enquanto que a locomoção em substra-
tos fluidos, i.e., ar ou água, implica em causar o desloca-
mento de uma massa do meio, e, portanto, identifica-se 
para onde a energia foi transferida, no caso do substrato 
sólido tal identificação não é patente. Além disso, a ener-
gia para elevar o centro de massa a cada passada é devol-
vida ao sistema nos intervalos nos quais o centro de massa 
desce e, desta forma, também aí não parece residir o cerne 
do gasto metabólico para o deslocamento.

O presente artigo pretende apresentar, de maneira 

cronológica, uma série histórica de mais de 40 anos de es-
tudos relacionados a estes problemas, dentro de uma pers-
pectiva comparativa, na busca de uma explicação para as 
relações de custo metabólico, velocidade e tamanho cor-
póreo para o deslocamento em substrato sólido.

1968

Um dos primeiros estudos que parece ter trazido à 
tona a questão da velocidade preferencial de locomoção 
foi o de Menier e Pugh, em 1968. Neste estudo, os autores 
mediram o consumo de oxigênio em cinco atletas enquan-
to estes se locomoviam a diferentes velocidades, sendo que 
os deslocamentos eram andando ou correndo (Figura 1). 

Na maioria dos animais, e, particularmente, em aves 
e mamíferos, a energia dos alimentos é transferida aos 
processos orgânicos utilizando oxigênio. Desta maneira, 
em grande parte das situações, a medida do consumo de 
oxigênio por um organismo é uma estimativa de seu gasto 
energético, sendo denominada por calorimetria indireta.

No experimento realizado por Menier e Pugh, nota-
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-se que a transição do andar para o correr acontece na ve-
locidade na qual o gasto energético dos dois tipos de pas-
sada é similar, sendo que, em velocidades mais baixas que 
esta, correr seria mais custoso que andar e, em velocidades 
mais altas, andar se torna mais custoso que correr (Figu-
ra 1). Isto sugere que, de alguma maneira, os sistemas de 
controle orgânicos possam perceber a velocidade na qual 
deva ser efetuada a transição entre os tipos de passada. 

Desta forma, o estudo em seres humanos abriu duas 
questões. Uma relacionada a porque as diferentes passa-
das teriam gastos diferentes. Outra relacionada a como o 
organismo detecta a velocidade para transição. 

A partir destes resultados, os autores concluem que 
cavalos, assim como humanos, mudam de passada e se-
lecionam velocidades dentro de cada tipo de passada de 
modo a minimizar o gasto energético. Neste contexto, ci-
tam que observações de manadas em deslocamento suge-
rem que tal tipo de fenômeno possa ser de caráter geral em 
animais terrestres.  

Num outro enfoque, considerando o gasto energé-
tico em larga escala, Hoyt e Taylor concluem que parece 
ser útil continuar a usar uma relação linear única para a 
relação entre o consumo de oxigênio e a velocidade de 
deslocamento em estudos comparativos da energética da 
locomoção. Assim, as questões surgidas com o estudo de 
Menier e Pugh continuam abertas, e agora se estendem a 
um grupo maior de animais.

1982

O grupo de C. R. Taylor publica, no ano de 1982, um 
conjunto de 4 artigos sob o tema “Energética e Mecânica 
da Locomoção Terrestre”. O primeiro destes artigos, acerca 
do consumo de energia como uma função da velocidade 
e do tamanho corpóreo em aves e mamíferos, é dedicado 
à questão de que a energia consumida pelos músculos na 
corrida é utilizada na transformação de energia química 
em mecânica (Taylor et al., 1982). 

A.V.Hill, ganhador do prêmio Nobel de 1922 junto a 
Otto Fritz Meyerhof pelos trabalhos relacionados à ener-
gética da contração muscular, apresentou, na década de 
1950, um conjunto de análises quanto à locomoção. O es-
tudo do grupo de Taylor toma tais análises como ponto de 
partida. Nestas, Hill define que há três propriedades bási-
cas de músculos esqueléticos independentes de tamanho 
corpóreo: (1) força máxima por área de secção; (2) traba-
lho máximo por unidade de massa; (3) eficiência máxima 
na conversão de energia. Hill conclui, segundo citado no 
estudo de Taylor e colaboradores, que animais pequenos 
devem consumir mais energia por unidade de massa para 
manter uma mesma velocidade que um grande, pois cada 
grama consome o mesmo e realiza o mesmo trabalho, mas 
o pequeno tem que dar muito mais passos. Taylor e seus 
associados, Heglund e Maloiy, têm, então, como objetivos, 
estender a análise a uma ampla variação de massas corpó-
reas e velocidades de deslocamento e obter um modelo de 
escala da relação “energia x massa x velocidade”. 

A partir de dados obtidos para mamíferos e aves de 
deslocamento terrestre (ou seja, não se trata de vôo), com 
massas corpóreas da ordem de 101 a 106 gramas, os autores 
estabelecem a seguinte relação entre demanda metabólica 
(Ėmetab, em unidades de watts), massa corpórea (Mb, em  
kg) e velocidade (u, em m × s-1):   
 

(1)

O segundo termo do lado direito da equação (1) re-
presenta a taxa metabólica basal. O primeiro termo é o 
que contém a relação do gasto energético com a velocida-
de. Como preconizado no estudo de Hoyt e Taylor, 1981, 
citado anteriormente, tal relação se apresenta como linear. 

1981

Hoyt e Taylor, em 1981 publicam um estudo, seme-
lhante ao de Menier e Pugh citado acima, porém utilizan-
do cavalos treinados a se locomover com diferentes tipos 
de passada (andar, trotar, galopar) sobre esteiras rolantes. 
O gasto energético foi contabilizado, através do consumo 
de oxigênio, para diferentes velocidades nas diferentes 
passadas. Em escala ampla, o gasto energético manteve 
uma relação linear com a velocidade de deslocamento, 
apesar de que, dentro de cada tipo de passada, afora cor-
rer, o consumo de oxigênio tem uma faixa de variação não 
linear (Figura 2A). Por outro lado, quando os resultados 
são expressos em gasto por unidade de distância percor-
rida, emerge, claramente, a relação não linear entre a de-
manda energética nos diferentes tipos de passada (Figura 
2B), à semelhança do obtido para humanos (descrito na 
secção anterior).

Figura 1. Consumo de oxigênio em função da velocidade de lo-
comoção. Os dados foram obtidos em cinco atletas masculinos. 
Em azul, dados para o andar. Em preto, dados para o correr. As 
linhas são, apenas, ilustrativas, pois não foi feito nenhum ajuste 
estatístico no original. Note a velocidade na qual andar e correr 
têm gasto energético similar (ao redor de 10 km/h, círculo ver-
melho). Esta velocidade será denominada, em anos mais adiante, 
por Velocidade de Transição Energeticamente Ótima (VTEO). A 
figura foi elaborada com base na figura apresentada em Menier 
e Pugh, 1968. 
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A demanda metabólica está expressa, na equação 
(1), por unidade de massa corpórea (i.e., Ėmetab/Mb). Note 
que, portanto, o custo para locomoção, por unidade de 
massa, se torna menor para animais maiores, dado o ex-
poente negativo da massa corpórea (-0.316). Tal resultado 
confirma a previsão de A. V. Hill acerca de que animais 
menores têm um custo proporcionalmente maior para se 
locomover. 

Utilizando os dados da demanda energética na tran-
sição entre o trote e o galope para os animais de diferentes 
tamanhos, o grupo obteve mais um importante resultado, 
ilustrado através da Tabela I. Nesta tabela, nota-se que a 
demanda energética na transição entre passadas é apro-
ximadamente a mesma, independentemente da massa 
corpórea (última coluna): algo ao redor de 5 joules por 
passo por kg. Portanto, A. V. Hill fez uma previsão corre-

ta: a eficiência da contração muscular é independente do 
tamanho corpóreo (veja, contudo, mais abaixo). 

Através deste valor constante de 5J/kg/passo, obtido 
na transição entre o trote e o galope, os autores definem 
o que chamam de “velocidade fisiologicamente equiva-
lente”. Esta velocidade seria, então, a velocidade na qual 
haveria uma similaridade no processo de locomoção, in-
dependentemente de tamanho, e permitiria comparações 
adequadas.

Um segundo artigo, de 1982, intitulado “Mudanças 
de energia cinética dos membros e corpo como função 
da velocidade e tamanho em aves e mamíferos”, Fedak e 
colaboradores examinam a hipótese formulada por Hill 
(1950), Gray (1968) e Hildebrand (1974) – ver estudos 
citados por Fedak et al. (1982) -: a maior parte da ener-
gia consumida para manter uma velocidade constante é 

Figura 2. (A) Consumo de oxigênio em função da velocidade. 
(B) Consumo por unidade de distância em função da velocidade. 
Note a relação com pontos de mínimo e velocidades nas quais há 
a transição de passada com concomitante diminuição do gasto. 
Adaptado de Hoyt e Taylor, 1981.

Massa corpórea 

(kg)

Velocidade na transição trote-
galope 

(m/s)

Freqüência de passos na 
transição trote-galope

(passos/s)

Energia metabólica consumida por 
kg por passo 

(J/kg/passo)

0.01 0.51 8.54 5.59
1.00 1.53 4.48 5.00
100 4.61 2.35 5.53

Tabela I. Energia consumida por passo por unidade de massa para quadrúpedes de diferentes tamanhos na velocidade de transição 
trote-galope (adaptada de Taylor et al., 1982).
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utilizada para mover os membros em relação ao tronco. 
O que se busca é a relação linear do consumo de energia 
com a velocidade e a diminuição do custo específico de 
transporte com o aumento da massa corpórea, resultados 
oriundos do estudo anterior (ver equação (1)). 

Dada a hipótese de que a energia consumida seria 
para manter a movimentação dos membros em relação 
ao tronco, a potência consumida seria proporcional à ve-
locidade elevada a um certo coeficiente k, e o valor de k 
estaria entre 2 e 3. Para testar a hipótese, bem como obter 
dados a respeito da energia cinética dos membros durante 
a locomoção, foram utilizadas setes espécies, com massa 
corpórea entre 44g e 98kg. Os animais foram treinados 
a correr em diferentes velocidades e foram filmados e a 
energia cinética estimada a partir de pesagens de secções.

A relação obtida para a taxa de variação da energia 
cinética total em relação à velocidade foi a seguinte:

       
 (2)

(as unidades são as mesmas da equação (1)). Desta ma-
neira, nota-se que a relação não é linear e, portanto, não 
é a energia cinética dos membros (em relação ao tronco) 
que explica a linearidade da demanda metabólica com a 
velocidade. Mais ainda, o coeficiente de 1,53 se encontra 
fora da faixa prevista por Hill, Gray e Hildebrand, o que 
reforça a idéia de que não é a energia cinética, isolada-
mente, o principal componente da demanda metabólica 
para locomoção.

Num terceiro estudo publicado (Heglund et al., 
1982a), o grupo aborda o trabalho requerido para elevar e 
reacelerar o centro de massa durante um passo - ECM,tot. A 
seguinte relação foi obtida:

       
 (3)

A relação, apesar de linear, não explica a relação da 
demanda total com a massa corpórea (equação (1)).

A partir dos resultados, os autores chegam a um 
conjunto de conclusões. 

O andar de pequenos bípedes utiliza mecanismo si-
milar ao pendular de grandes animais, e há até 70% de 
reaproveitamento da energia mecânica. O correr de pe-
quenos quadrúpedes tem mesma relação força-velocidade 
que o de grandes. Há, contudo, uma importante diferença, 
que é a recuperação de energia. Como os quadrúpedes pe-
quenos aterrissam com os membros dianteiros e se lançam 
com os traseiros, pouca energia pode ser reaproveitada.

Quanto ao componente da energia relacionada ao 
centro de massa, concluem que a ECM,tot cresce linearmen-
te com a velocidade, porém seu incremento não explica as 
relações de escala do custo metabólico total. Por unidade 
de massa, a relação da ECM,tot com a velocidade é indepen-
dente da massa corpórea (equação (3)). Desta maneira, o 
aumento da amplitude de oscilação de energia do centro 
de massa com o aumento do tamanho é compensado por 
uma diminuição na freqüência das passadas.

No último dos artigos publicados nesta série no 
Journal of Experimental Biology (Heglund et al., 1982b), 

o grupo se dedica às mudanças de energia mecânica total. 
Partindo do pressuposto de que a energia mecânica total 
(Emec) é a soma de três componentes, i.e., a energia cinética 
dos membros, a energia do centro de massa e a energia 
elástica dos elementos músculo-esqueléticos, os autores 
tecem as seguintes considerações: 

Músculos antagonistas são responsáveis por menos 
de 15% do trabalho total

Perdas pela viscosidade do ar são desprezíveis
Perdas por fricção contra o solo são nulas
A eficiência muscular é a razão Emec/Emetab
Se os músculos operam numa eficiência ótima, en-

tão Emec ∝ Emetab(Mb,u)
Os autores afirmam que o componente elástico mús-

culo-esquelético não é simples de ser mensurado direta-
mente. Então, irão partir do pressuposto de que este com-
ponente é nulo e que, portanto, toda a energia mecânica 
provem da obtenção química direta, sem acúmulo elástico 
para reaproveitamento. Os resultados obtidos para a efici-
ência mecânica da locomoção estão ilustrados na Figura 
3. Nota-se, portanto, que a eficiência é maior para animais 
maiores e que tal eficiência varia com a velocidade. Por-
tanto, de fato, A.V.Hill chegou à conclusão certa (a respei-
to do trabalho muscular máximo por passada por massa) 
por vias erradas: a eficiência não se mantém constante. 
Animais menores parecem acumular menor quantidade 
de energia elástica no sistema músculo-esquelético - as 
causas precisam ser melhor exploradas.

Assim, os autores concluem:
• A força muscular para aumentar a velocidade pre-

cisa ser gerada e decair mais rapidamente : isto é obtido 
pelo recrutamento de fibras rápidas com ciclagem mais 
rápida das pontes cruzadas

• Animais menores têm uma maior quantidade de 
fibras rápidas: isto poderia ajudar a explicar o expoente 
-0.3 (veja equação 1) de escala com a massa corpórea no 

Figura 3. Eficiência mecânica em função da velocidade para ani-
mais de diferentes massas corpóreas (indicadas na figura). Em 
azul, aves, em preto, mamíferos. Adaptado de Heglund et al., 
1982b, citado anteriormente.
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custa de locomoção
• Em contrações isométricas, mais de 30% da ener-

gia é gasta no bombeamento de Ca++ : se tal custo for o 
mesmo para cada contração por grama de músculo então 
há um aumento de demanda com velocidade e massa pa-
ralelo à freqüência de passadas

Como ápice desta série de estudos, os autores con-
cluem que a taxa de geração de energia mecânica não 
parece explicar a relação de velocidade e massa corpórea 
com a demanda metabólica da locomoção (Heglund et 
al., 1982b). Ou seja, os autores concluem que ainda não 
conseguiram estabelecer uma relação causal para a rela-
ção expressa pela equação (1). Os autores sugerem que os 
custos de ativação muscular e geração de força possam ser 
os fatores explicativos, mas o tema fica aberto para estudos 
posteriores.

1985 -1989

Em 1985, Myers e Steudel voltam a abordar a ques-
tão da energia cinética dos membros em relação ao tronco. 
Consideram importante variar as características inerciais 
dos membros, mantendo os demais fatores relacionados 
à energética da locomoção, constantes. Desta forma, me-
dem o consumo de oxigênio em seres humanos com alte-
rações da massa de membros, centro de massa e momento 
de inércia, visando discriminar o efeito de cargas no custo 
de elevar e acelerar o centro de massa do efeito no custo de 
acelerar e desacelerar os membros.

Os autores notam que há um progressivo aumento 
da demanda metabólica conforme a carga é colocada mais 
distalmente nos membros (entre a cintura pélvica e o tor-
nozelo), e o mesmo vale em relação à massa adicionada 
(Figura 4). Portanto, diferentemente das conclusões do 
grupo de Taylor em 1982, concluem que o custo para ace-
lerar e desacelerar os membros tem uma alta relevância no 
custo total da locomoção em função da velocidade.

Em 1988, Perry e colaboradores, entre os quais se 
encontram Heglund e Taylor, procuram abordar a seguin-

te problemática: por que existem as velocidades preferen-
ciais nos diferentes animais? Para tentar elucidar a ques-
tão, fazem medidas em plataforma de força e filmagem da 
movimentação do membros com o objetivo de estimar as 
forças presentes nos músculos.

Os resultados obtidos indicam que, nas velocidades 
preferenciais, o estresse muscular equivale a 1/3 do estres-
se isométrico máximo que o músculo sustenta (Figura 5). 
Assim, os autores sugerem que este fator (1/3) seja a refe-
rência para o controlador, resultando, então, na velocidade 
preferencial de cada animal, apesar de que possam manter 
picos semelhantes ao isométrico em máxima velocidade. 
Sugerem, ainda, que isto seja um fator de segurança para 
permitir o uso prolongado do sistema locomotor.

Ainda em 1988, Heglund e Taylor publicam um ou-
tro artigo, desta vez com os objetivos de estudar como a 
faixa de velocidades muda com a massa corpórea em dois 
quadrúpedes em trote e galope, como a frequência de pas-
sos muda com a velocidade e como a frequência muda 
com a massa corpórea em valores equivalentes de veloci-
dade numa dada passada.

Nas velocidades preferenciais equivalentes, apesar 
de que a taxa de trabalho mecânico por unidade de massa 
ser a mesma, os animais menores consomem muito mais 
energia pois a frequência de passos é muito maior. Estes 
são resultados oriundos de estudos anteriores, já  men-
cionados. Além disso, o custo para gerar força (por uni-
dade de tempo, por unidade de massa) é proporcional à 
velocidade de encurtamento e independente do trabalho 

Figura 4. Aumento percentual da demanda energética em fun-
ção do aumento percentual de massa nos membros. Note como 
a demanda tem um importante componente oriundo da energia 
cinética dos membros. Adaptado de Myers e Steudel, 1985.

Figura 5. Estresse muscular (em kPa) no rato branco e no rato-
-canguru medidos na velocidade preferencial de deslocamento 
(verde) e na condição de esforço isométrico máximo (vermelho).

ib.usp.br/revista


33Revista da Biologia (2013) 11

ib.usp.br/revista

realizado pelo músculo. Desta maneira, Heglund e Taylor 
(1988) colocam, como hipótese, que os custos para ativar 
os músculos e para gerar uma unidade de força em uma 
unidade de tempo numa unidade de massa são direta-
mente proporcionais à frequência de passos nas velocida-
des equivalentes.

Os resultados indicam que as velocidades preferen-
ciais são proporcionais à massa corpórea elevada ao expo-
ente de 0,21, enquanto a frequência de passos é proporcio-
nal à massa elevada a -0,14. Afora a velocidade mínima de 
trote, as demais velocidades têm um gasto por passo e por 
unidade de massa que é independente da massa corpórea. 
Logo, o gasto total se torna linearmente dependente da 
freqüência de passos do animal.

Combinando as escalas da velocidade preferencial 
com a de frequência de passo, obtém-se:

distância (m) por passo ∝ Mb 
+0.33

Ou seja, a distância percorrida por passo é, na ve-
locidade preferencial, linearmente proporcional ao tama-
nho linear do animal (e.g., altura).

Concluem, então, que, de fato, parece ser o custo as-
sociado a ativar/desativar o músculo (potenciais de ação, 
bombas de Ca++ e Na+/K+) e para gerar força (formação/
desligamento das pontes cruzadas actina-miosina) o res-
ponsável pelo aumento do gasto com a frequência de pas-
sos.

1990 - 1994

Karen Steudel, em 1990, volta a abordar a questão 
do custo para movimentação dos membros, em dois es-
tudos. No primeiro (Steudel, 1990a), através da colocação 
de massas tanto no dorso quanto nos membros, a autora 
obtém que a adição da massa nos membros causa uma ele-
vação na demanda proporcionalmente maior que a adição 
ao dorso. Desta maneira, volta a insistir que o custo para 
movimentação dos membros em relação ao tronco é um 
componente importante na demanda total da locomoção.

No segundo estudo (Steudel,, 1990b), a autora divi-
de o trabalho mecânico em dois componentes, o interno e 
o externo (Wmec = Wext + Wint). O trabalho externo é o  tra-
balho para elevar e acelerar o centro de massa. O trabalho 
interno é o trabalho para mover os membros em relação 
ao centro de massa. Como obtido pelo grupo de Taylor, 
em 1982, Wext e Emetab são lineares com a velocidade (equa-
ções (1) e (3)). Este mesmo grupo ressaltou, ainda, que o 
Wint é não linear com a velocidade (equação (2)), mas, no 
estudo do grupo (Fedak et al., 1982) o trabalho interno 
não se mostrou relevante no custo total da locomoção. A 
autora coloca, então, como hipótese, que o trabalho inter-
no (i.e., mover os membros em relação ao centro de mas-
sa) é substancial, porém desacoplado do trabalho total em 
uma faixa de velocidades.

Nos seus experimentos de 1990, Steudel utiliza cães 
com diferentes massas adicionadas tanto ao dorso quanto 
aos membros, e os animais correm em diversas velocida-
des. Os experimentos foram elaborados de maneira a di-
ferenciar entre um baixo custo de trabalho interno (Cint), 
mensurado através da medida direta do consumo de oxi-

gênio do animal, e um desacoplamento entre o custo e este 
trabalho (Wint), estimado através de equações de mecâni-
ca. A Figura 6 ilustra os resultados obtidos. Como o custo 
da massa adicionada é o mesmo para todas as velocida-
des, então a morfologia do membro não afeta o custo de 
transporte, apenas o gasto total a uma dada velocidade. 
Segundo a autora, somente um desacoplamento é compa-
tível com os resultados apresentados. Assim, a diminuição 
relativa do Cint com o aumento da velocidade implica na 
possibilidade do uso de fontes “não-metabólicas” de tra-
balho, como, por exemplo, o armazenamento e liberação 
de energia elástica. Ou seja, o componente elástico do tra-
balho mecânico, componente este nunca medido direta-
mente (ver Heglund et al., 1982b, citado acima), parece ser 
de importância não desprezível.

Em 1993, Farley, Glasheen e McMahon apresen-
tam um estudo intitulado “Molas corredoras: velocidade 
e tamanho animal”. Os objetivos dos autores foram o de 
examinar como as propriedades do sistema massa-mola 
mudam com a velocidade do trote e dos saltos (hopping) 
e o de examinar como as propriedades do sistema massa-
-mola variam em função do tamanho corpóreo. Note, as-
sim, que, agora, já se toma, por certo, que existe um com-
ponente elástico relevante na locomoção.

Os autores estabelecem o que chamam de constan-
tes de mola (ki): uma, kvert, para o componente vertical de 
deslocamento do centro de massa entre o ápice do arco 
descrito durante a passada e o nadir; outra, kperna,  para o 
encurtamento da perna entre o nadir do arco e a posição 
em repouso (ver Figura 7). Estas constantes e o ângulo 
descrito pelo membro são medidos durante a locomoção 
em diferentes velocidades por mamíferos de diferentes es-
pécies. 

A partir dos resultados, os autores chegam à con-
clusão de que, no que tange à velocidade, o sistema opera 
através do aumento do ângulo coberto pela perna durante 

Figura 6. Demanda energética em função da velocidade. O custo 
do trabalho interno (Cint), medido através do consumo de oxigê-
nio, é representado pelos círculos amarelos (dados empíricos). 
A linha cheia representa um ajuste, cuja inclinação não é signi-
ficativamente diferente de zero. A linha tracejada é a estimativa, 
feita através da equação (2), do trabalho interno. Note que os 
dados não são adequadamente descritos através da função Wint. 
Adaptado de Steudel, 1990b.
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o contato com o solo, mas com constante de mola kperna 
fixa. Em outras palavras, a razão força de pico e DL não 
varia. Por outro lado, o aumento do ângulo q leva a uma 
diminuição na curvatura, de concavidade voltada para 
cima, do arco descrito pelo pêndulo, diminuindo, assim, 
Dy. Isto, associado ao aumento de Fpico (descrito acima), 
resulta num incremento da chamada constante vertical, 
levando a uma diminuição do tempo de contato com o 
solo.

Nas relações de escala com o tamanho corpóreo 
(massa), na velocidade preferencial de deslocamento de 
cada animal, os ajustes estatísticos  resultam nas propor-
cionalidades reportadas na Tabela II. Nota-se, portanto, 
que a força de  pico mantém uma relação praticamente 
linear com a massa corpórea e as constantes de mola es-
calam com expoente @ 2/3. Na velocidade preferencial 
de deslocamento, o ângulo coberto pelos membros é in-
dependente da massa corpórea (i.e., expoente próximo a 
zero).

O tempo para contato dos pés com o solo escala 
numa razão proporcional a Mb

0,19, e a potência gerada pela 
mola escala proporcionalmente a Mb

0,11. Quando os auto-
res calculam o meio-período de ressonância dos sistemas, 

este escala com expoente de 0,19, e a potência relacionada 
à oscilação do centro de massa escala com expoente de 
0,12. Assim, os autores concluem que o modelo de mola 
resulta em previsões bastante adequadas do comporta-
mento do sistema. Além disso, os resultados sugerem que, 
apesar das diferenças morfológicas, mamíferos se deslo-
cam com similaridade dinâmica.

1995 - 1999

A esta altura, os estudos já passaram a permitir ge-
neralizações quanto aos padrões de deslocamento em ter-
ra (substrato sólido). Desta forma, Willems, Cavagna e 
Heglund (1995) concluem que o estudo do trabalho exter-
no permitiu que se identificassem dois mecanismos gerais 
da locomoção terrestre:

andar: pêndulo-símile → recuperação máxima de 
energia na velocidade de cruzeiro

“correr”: quicar-símile → recuperação de energia 
através de comportamento elástico do sistema

Roberts e colaboradores, entre os quais se encontra 
R.C. Taylor, voltam a ter atenção na questão da transferên-
cia de energia mecânica (Roberts et al., 1997). Com a evo-
lução tecnológica, medidas relacionadas ao componente 
elástico da energia mecânica, que antes eram impossíveis 
de se obter (ver a secção “1982”), agora podem ser reali-
zadas. Neste estudo, os autores utilizaram perus, aves de 
locomoção terrestre, e mediram as forças e o comprimen-
to no músculo gastrocnêmio dos animais em diferentes 
velocidades de corrida (Figura 8). As medidas indicam 
que os tendões e os componentes elásticos dos músculos 
produzem trabalho mecânico, e, ao mesmo tempo, as fi-
bras musculares ativas produzem força. Assim, os autores 
concluem que, durante o deslocamento, o encurtamento 
é pequeno e o trabalho realizado também, mas isso é o 
suficiente para sustentar o peso corpóreo e, economica-
mente, os músculos agem mais como suportes ativos do 
que como máquinas de contração.

Apesar destes resultados realçando a importância 
dos elementos elásticos na economia de energia na loco-
moção, Gregersen, Silverton e Carrier, em 1998, obtém 
dados em cães indicando que, no trote, 26% e, no galo-
pe, 56% da energia da locomoção é oriunda da contração 
muscular ativa (Gregersen et al., 1998). Mais ainda, os 
dados revelam que a recuperação de energia depende da 
“centralidade” da articulação, ou seja, quanto mais central 
(e.g., articulações das bacias pélvica e escapular) menor é a 
fração recuperada. Em outras palavras, a musculatura res-
ponsável pela movimentação de porções mais distais dos 
membros se beneficia mais da recuperação de energia por 
elementos elásticos.

2000 - 2004

Donelan, Kram e Kuo, em 2001, partem do con-
junto de observações que as variáveis na passada prefe-
rencial parecem ser escolhidas de modo a minimizar o 
custo metabólico. Contudo, a base biomecânica para tal 
minimização não é, ainda, bem compreendida. Os auto-

Figura 7. Esquema de pêndulo-mola utilizado como modelo de 
membros durante a locomoção (Adaptado de Farley et al., 1993). 
DL representa a compressão da perna e Dy a variação de altura 
do centro de massa durante a passada. θ é o ângulo coberto pela 
perna com a vertical.

Componente Razão de escala com a 
massa corpórea

Força de pico Mb
0,97

ΔL Mb
0,30

θ Mb
-0,03

kperna Mb
0,67

kvert Mb
0,61

tempo de contato Mb
0,19

 Ẇmola
Mb

0,11

Tabela II. Relações de escala com a massa corpórea na velocida-
de preferencial de deslocamento. Dados de Farley et al., 1993.
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res estudam, então, em seres humanos, como a variação 
da largura entre os pés afeta a demanda. Note que esta 
largura não se refere ao tamanho da passada, mas, sim, à 
distância que há entre os pés considerando as pernas ali-
nhadas verticalmente aos ombros do indivíduo. Segundo 
os dados obtidos, tanto em larguras maiores quanto em 
menores que a preferencialmente escolhidas pelos sujeitos 
experimentais, há aumento no custo da locomoção. A mo-
delagem física indica que, para larguras maiores, há um 
custo adicional em se levantar o centro de massa, o que 
explicaria o aumento da demanda. Por outro lado, para 
larguras menores, os autores não têm explicação para a 
elevação do gasto.

Apesar de tentadora a interpretação de que os ani-
mais operam com custos metabólicos mínimos, nem sem-
pre se consegue demonstrar que isto ocorre, de fato. Na 
maioria das vezes, o que o organismo foi selecionado a 
otimizar não é facilmente percebido, ainda mais quando 
múltiplos fatores concorrem para um certo comporta-
mento ou certo resultado de processos fisiológicos. Desta 
maneira, os estudos desde a década de 1960 acabaram por 
criar a imagem de que a transição entre passadas (e.g., en-
tre o andar e o correr em humanos, ou entre o trotar e o 
galopar em quadrúpedes) se dá numa velocidade de ótimo 
energético (ver Figura 1 - VTEO). Tseh, Bennett, Caputo 
e Morgan, em 2002, desafiam esta imagem. Estudando a 
transição de passadas em adolescentes, os autores mos-
tram que a velocidade preferencial de transição é mais bai-
xa que a velocidade energeticamente ótima (Tabela III). 
Ou seja, adolescentes não ajustam a transição de passadas 
em decorrência do gasto energético otimizado. Os autores 
concluem que outros fatores, além da VTEO, determi-
nam a mudança de passada, conclusão, esta, semelhante 
a outros estudos em humanos e animais. Eles sugerem a 
percepção do esforço e características cinéticas da movi-

mentação das pernas como possíveis fatores concorrentes 
para sinalização da velocidade de mudança.

Em 2004, outro conceito é colocado em xeque. O 
grupo de Taylor havia sugerido, para explicar as relações 
de gasto com a locomoção em meio terrestre, a “Hipótese 
de Força”: os custos da fase de balanço são negligenciáveis 
e o gasto é determinado pela realização de força contra o 
solo. Marsh e colaboradores investigam o quanto do gasto 
energético está ligado ao balanço dos membros (Marsh et 
al., 2004). Utilizam galinhas d’angola e medem, durante a 
corrida em esteira, o fluxo sanguíneo muscular (usando 
microesferas), o consumo de oxigênio e o eletromiograma 
dos músculos responsáveis pela locomoção.

O primeiro resultado importante é que o fluxo san-
guíneo muscular mantém uma relação linear com o gasto 
energético total (consumo de oxigênio). Este é um resulta-
do importante pois valida a interpretação a ser dada para 
os demais resultados, como explicado abaixo. Através do 
eletromiograma, os autores mostram que, nas diferentes 

Figura 8. Trabalho realizado por passo por unidade de massa em função da velocidade em perus. Em vermelho, a energia vinda pela 
contração muscular, em preto, a energia recuperada através de componentes elásticos, em verde, o total. Nas velocidades mais elevadas, 
a energia recuperada chega a 60% do total. Adaptado de Roberts et al., 1997.

Variável 11 anos 13 anos 15 anos

VPT 2.01 2.08 2.12

VTEO 2.08 2.2 2.25

Razão VTEO / VPT 1.03 1.06 1.06

 VȮ2 (VPT) 238 240 217

 V̇O2  (VTEO) 257 258 232

Razão (VPT / VTEO) 1.08 1.08 1.07

Tabela III.    VPT: velocidade preferencial de transição. Velocida-
de em metros por segundo, consumo de oxigênio em mL por kg 
por km. Dados de Tseh et al., 2002.
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velocidades, há uma mudança no padrão dos grupamen-
tos musculares ativados. Contudo, as relações globais en-
tre grupamentos ativos na fase de apoio no solo e grupa-
mentos ativos na fase de balanço permanecem as mesmas. 
Ou seja, independentemente da velocidade, 25% do fluxo 
sanguíneo é dirigido aos grupamentos da fase de balan-
ço. Dada a linearidade entre fluxo e demanda, tem-se que 
25% da demanda é dada pela fase de balanço, independen-
temente da velocidade. 

Desta maneira, os autores concluem que é essencial 
o entendimento das relações entre demanda, mecânica, 
velocidade e massa. Contudo, a Hipótese de Força como 
determinante do consumo necessita ser modificada para 
explicar as relações observadas

2005 - 

Hoyt e colaboradores, em 2006, abordam uma ou-
tra questão, a das relações entre mecânica e parâmetros de 
passada em relação à energética da locomoção terrestre. 
Esta questão vinha permanecendo obscura nas décadas 
precedentes no sentido de que alguns grupos faziam refe-
rência a conceitos de energética e outros faziam referência 
a parâmetros de passadas e se tomava por intercambiáveis 
as análises. A Figura 9 ilustra as abordagens.

O estudo aborda se a mecânica pêndulo-mola uti-
lizada para minimizar a demanda afeta a relação entre 
velocidade e taxa metabólica ou variáveis da passada. As 
variáveis medidas foram a frequência de passos, o “duty 
factor” (fração de tempo com os pés no chão) e o tempo 
de contato.

Em cavalos, os autores notam que existe uma grande 
concomitância entre tipos de passada (andar, trotar, ga-
lopar) nas velocidades nas quais ocorre a transição ente 
passadas. Mais ainda, nas velocidades de transição, o “duty 
factor” das pernas dianteiras é diferente do “duty factor” 
das pernas traseiras. Ou seja, não há como se caracterizar 
através dos parâmetros de passada o evento mecânico cor-
respondente (diminuição relativa do gasto).

Em avestruzes, a mudança de passada ocorre a 2 
m/s, quando a relação de fase entre a energia cinética ho-
rizontal e a soma da energia cinética vertical com a ener-
gia potencial gravitacional se aproxima de zero. Isto é, há 
a transição de passada quando o pico de energia cinética 

horizontal dos membros tende a ser concomitante ao pico 
de energia mecânica vertical do centro de massa. Con-
tudo, a variação na freqüência de passos e no tempo de 
contato são contínuas, ou seja, estes fatores não apresen-
tam quaisquer descontinuidades em suas variações com a 
velocidade que permita inferir a mudança mecânica. Mais 
importante ainda, o “duty factor” é maior que 50% mesmo 
para velocidades maiores que a velocidade de transição. 
Novamente, portanto, esta variável de passada não serve 
para caracterizar o evento mecânico (diferentemente do 
que é sugerido na Figura 9). Resultados similares foram 
obtidos para pôneis e para humanos.

Desta forma, os autores concluem que existe uma 
relação contínua (tipo logarítmica) entre velocidade e fre-
qüência de passos, e entre velocidade e tempo de contato. 
Mais importante, concluem que o termo “duty factor” para 
caracterizar as passadas deve ser abandonado pois gera 
confusão sem ter um correspondente mecânico definido.

Watson e colaboradores (2011), entre os quais estão 
Marsh e Hoyt, apontam que a opinião atual em relação à 
energética da locomoção apresenta um enigma quanto às 
velocidade e passada preferidas. Muitos advogam que os 
animais escolham o par (velocidade , passada) de modo 
a minimizar o custo do transporte. Contudo, a taxa me-
tabólica tem um incremento linear com a velocidade nas 
diferentes passadas - e, neste sentido, a inclinação da reta 
da relação da taxa metabólica com a velocidade é tomada 
como o custo do transporte. Isto leva a uma ausência de 
otimização: o custo é o mesmo para qualquer par (veloci-
dade , passada), já que é a própria inclinação da reta. Te-
mos, portanto, o problema que motivou as pesquisas aqui 
descritas, ainda aberto. 

Conclusão

Assim, da questão inicial proposta por Taylor, Heglund, 
Fedak, Cavagna e Maloiy em 1982 (quatro estudos citados 
na secção 1982), o que se elucidou em termos dos deter-
minantes da relação gasto x massa x velocidade ?

Massa: animais maiores conseguem ter uma maior 
eficiência devido a maior recuperação de energia elástica 
no sistema

Velocidade: dois mecanismos básicos atuam - o pên-
dulo (velocidades baixas) e a mola (velocidades altas)

• A velocidade preferencial está relacionada a um 
pico de força de 1/3 do máximo

• Mover os membros é um fator de gasto relevante 
no sistema

• Tempo de contato como o solo e freqüência dos 
passos são fatores relacionados à energética

• “Duty factor”não parece ser uma variável com rele-
vância na energética da locomoção

• Há relações lineares e relações não lineares entre o 
custo e a velocidade

Esta revisão da literatura não deve ser tomada como 
extensiva ou completa. A revisão foi feita partindo do con-
ceito de otimização da energética da locomoção, indicada 
pelos dados representados na Figura 1 (Menier e Pugh, 

Figura 9. Relações entre a análise energética e a chamada “análise 
de passadas” para caracterizar o que é “andar” e o que é “correr”. 
A importância do estudo de Hoyt, Wickler, Dutto, Catterfeld e 
Johnsen (2006) foi a de mostrar que a análise de passadas não 
guarda relação com a energética e nem com os eventos que ocor-
rem na locomoção (ver texto).
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Taylor CR, Heglund NC, Maloiy GM (1982). Energetics and 
mechanics of terrestrial locomotion. I. Metabolic energy 
consumption as a function of speed and body size in birds 
and mammals. Journal of Experimental Biology 97:1-21.

Tseh W, Bennett J, Caputo JL, Morgan DW (2002). Comparison 
between preferred and energetically optimal transition 
speeds in adolescents. European Journal of Applied 
Physiology 88:117-121.

Watson RR, Rubenson J, Coder L, Hoyt DF, Propert MW, 
Marsh RL (2011). Gait-specific energetics contributes to 
economical walking and running in emus and ostriches. 
Proceedings Royal Society of London B 278:2040-2046.

Willems PA, Cavagna GA, Heglund NC (1995). External, 
internal and total work in human locomotion. Journal of 
Experimental Biology 198:379-393.

1968) e das proposições oriundas do conjunto de estudos 
publicados em 1982 por Taylor, Heglund, Fedak, Cavag-
na e Maloiy. Tal revisão representa, portanto, um viés do 
autor no sentido indicado acima, e pretende, apenas, ofe-
recer um ponto de partida para maior aprofundamento 
na área.
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Resumo. Os principais ajustes ao treinamento de força são o aumento da massa e da força dos músculos 
esqueléticos. O grau de tensão da ação muscular é determinante destes ajustes e ele é influenciado pelo 
tipo da ação. Na ação excêntrica o músculo gera tensão com aumento de seu comprimento resultando 
em danos à musculatura. Visto que o treinamento excêntrico causa grande hipertrofia e ganho de força, 
o dano também pode ser considerado um estímulo de treinamento. Neste artigo serão apresentadas 
as características mecânicas e neurais das ações excêntricas e como elas podem contribuir para o que 
músculo esquelético se ajuste de maneira mais eficiente aos estímulos oferecidos pelo treinamento de 
força.
Palavras-chave.  Dano muscular; Hipertrofia; Treinamento de força.

Abstract. An increased muscle mass and strength are the main adjustments to strength training. It 
seems that the tension level of the muscle action plays a major role. It has been demonstrated that 
tension is affected by muscle action type. During an excentric action the muscle produces tension with  
increase of its length resulting in damage to the muscle structure. Considering that excentric training 
causes greater changes in strength gains and muscle mass, exercise induced damage has been seen as 
training stimulus. This paper will present mechanical and neural characteristics of the excentric actions 
e how they may contribute to the skeletal muscle adaptations to the strength training stimuli.
Keywords. Hypertrophy; Muscle damage, Strength training.
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 Revisão

Introdução

O músculo esquelético é o tecido mais abundante do cor-
po humano. Existem aproximadamente 660 músculos to-
talizando 40-45% da massa corporal. Estes músculos pos-
suem funções vitais na locomoção, na produção de calor, 
na reprodução e no metabolismo em geral. Além disso, 
eles apresentam uma alta capacidade de ajuste aos estímu-
los oferecidos pelo meio ambiente. Dentre os diferentes 
estímulos, será abordado o treinamento físico, e em espe-
cial, o treinamento de força.

Quando um músculo ou grupo muscular é subme-
tido ao treinamento de força (também chamado muscu-
lação), os principais ajustes são o aumento da capacidade 
de produção de força e da massa muscular (hipertrofia). 
Existe uma relação direta e linear entre o tamanho da 
massa muscular e o desempenho de força, ou seja, quanto 
maior a área de secção transversa de um músculo maior 
a sua capacidade de gerar força. Assim, a hipertrofia dos 
músculos esqueléticos possui, além de um aspecto estéti-
co, um caráter funcional importante.

Hipertrofia pode ser definida como um aumento no 
tamanho das fibras musculares ou de um músculo devido 

a um maior acúmulo de proteínas contráteis no interior 
da célula muscular. Um aumento na síntese proteica, uma 
diminuição na taxa de degradação proteica ou uma com-
binação destes dois fatores é responsável pela hipertrofia 
muscular (Toigo e Boutellier, 2006). Posto desta forma, o 
“mecanismo” de hipertrofia parece de fácil compreensão; 
porém, este é um processo complexo com inúmeros fato-
res hormonais, mecânicos e metabólicos envolvidos. 

Dentre os fatores mencionados, o mecânico parece 
ser o preponderante, estando diretamente relacionado 
com o grau de tensão exercido pela musculatura. Tradi-
cionalmente, a intensidade do exercício, o número de sé-
ries e de repetições executadas, o intervalo de descanso 
entre séries e a frequência de treinamento são as variáveis 
consideradas no estudo das adaptações ao treinamento de 
força. No entanto, recentemente tem sido demonstrado 
que o tipo da ação muscular e a velocidade de execução 
do movimento são variáveis importantes e que também 
devem ser consideradas (Farthing e Chillibeck, 2003; Pa-
ddon-Jones e col., 2005, Shepstone e col., 2005).

Neste texto, iremos abordar o papel das ações ex-
cêntricas (AE) nos ganhos de força e de massa muscular 
após a estimulação oferecida pelo treinamento de força. 
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Esta ação muscular parece apresentar vantagens de ajuste 
sobre os outros tipos de ação (Barroso e col., 2005). Estas 
vantagens estão intimamente relacionadas com as carac-
terísticas mecânicas e neurais das AE. Porém, antes disso, 
precisamos esclarecer alguns aspectos conceituais rela-
cionados aos tipos de ação muscular e as características 
intrínsecas das AE.

Ações musculares

A terminologia “ação muscular” foi proposta no 
final dos anos 80 por um grupo de pesquisadores que 
acreditava que a palavra “contração” não representava 
apropriadamente os eventos que ocorriam na musculatu-
ra esquelética nas diferentes situações durante uma tarefa 
motora (Cavanagh, 1988). Afinal, a palavra contrair deno-
ta encurtar, encolher, tornar mais estreito ou mais curto; 
portanto, contração significa uma diminuição de compri-
mento ou de tamanho. Desta forma, os termos “contração 
excêntrica” e “contração isométrica” não estariam corretos 
uma vez que eles envolvem o aumento e a manutenção do 
comprimento muscular, respectivamente. Por outro lado, 
a palavra “ação” significa fazer alguma coisa, mover, exer-
cer, o que parece representar melhor todas as variações da 
atividade muscular.

 Quando um músculo gera tensão, mas não há al-
teração externa visível no comprimento muscular ou no 

ângulo da articulação envolvida no movimento, temos a 
chamada ação “isométrica” (AI) (Figura 1). A força in-
terna produzida pelo músculo se iguala a resistência ex-
terna e não há movimentação das partes corporais. Isso 
corresponde ao ato de ficar carregando um objeto, com 
os músculos tensionados, sem levantá-lo ou abaixá-lo. Se 
a geração de tensão resultar num visível encurtamento no 
comprimento muscular ou numa diminuição do ângulo 
articular temos uma ação “concêntrica” (AC) (Figura 1). 
A força gerada pela musculatura esquelética é aplicada na 
mesma direção do deslocamento e produz um trabalho 
positivo. Essa situação corresponde, por exemplo, ao ato 
de levantar o corpo enquanto fazemos o exercício suspen-
são na barra. Já na chamada ação “excêntrica” (AE) o mús-
culo gera tensão com visível alongamento de seu compri-
mento ou aumento do ângulo articular (Figura 1). Neste 
caso, a direção da força aplicada pelo músculo é oposta à 
direção do deslocamento e corresponde, por exemplo, ao 
movimento de abaixar o corpo quando fazemos o exer-
cício suspensão na barra. Deve ser lembrado que a ação 
isométrica também é chamada de ação estática enquanto 
as outras duas são chamadas de ações dinâmicas.

Por último, devemos esclarecer o conceito de área de 
secção transversa muscular. Esta é a área de uma secção 
(ou corte) de um determinado músculo ou grupo mus-
cular perpendicular à orientação de suas fibras. É uma 
medida utilizada para verificar a alteração no tamanho ou 
espessura da massa muscular.

Características mecânicas e neurais da ação excên-
trica

 A ação muscular excêntrica possui característi-
cas mecânicas e neurais peculiares (Enoka, 1996). Neste 
tópico, trataremos apenas das características que possuem 
implicações nos ganhos de força e de massa muscular.

 Durante uma AE, o músculo é capaz de gerar 
maior quantidade de força quando comparada às ações 
concêntrica e isométrica. Isso significa que se alguém con-
segue levantar um peso máximo do chão e colocá-lo sobre 
uma mesa (AC), essa mesma pessoa conseguirá abaixar da 
mesa até o chão (AE) um peso um pouco maior. Isto ocor-
re porque além de uma contribuição ativa dos elementos 
contráteis, a AE apresenta uma contribuição passiva dos 
elementos constituintes da estrutura muscular na geração 
de tensão (Barroso e col., 2005). Em qualquer ação mus-
cular, a produção de força é oriunda de um processo ativo 
resultante da interação dos filamentos de miosina com os 
de actina. Esta interação forma as chamadas pontes cru-
zadas, as quais são individualmente capazes de gerar uma 
determinada quantidade de força. Quanto maior a quanti-
dade formada de pontes cruzadas, maior a quantidade de 
força gerada. Quando um músculo é alongado, existe a re-
sistência oferecida pelos elementos elásticos os quais cons-
tituem a estrutura do músculo esquelético. Esta resistência 
gera uma tensão passiva, a qual aumenta na medida em 
que o músculo é alongado. Então, a tensão passiva soma-
-se com a tensão ativa gerada durante uma AE, resultando 
numa maior produção total de força (Figura 2). 

 

Figura 1. Tipos de ações musculares. Na ação concêntrica o mús-
culo se encurta levantando o objeto. Na ação isométrica o mús-
culo não altera seu comprimento e o objeto fica estático. Na ação 
excêntrica o músculo se alonga e o objeto é abaixado. Nos três 
casos o músculo envolvido é o bíceps braquial o qual é responsá-
vel pelo movimento de flexão do cotovelo.

 

ib.usp.br/revista


40

ib.usp.br/revista

Tricoli: Ações excêntricas e força muscular

É importante destacar que a velocidade da ação 
muscular também afeta a produção de força. Durante 
uma AC, o aumento da velocidade de movimento dimi-
nui a força produzida pelo músculo, pois reduz o tempo 
disponível para a formação das pontes cruzadas (elemen-
tos contráteis). Já com a diminuição da velocidade, a força 
gerada aumenta e níveis máximos de força são alcança-
dos quando a velocidade da ação muscular é igual à zero 
(AI). Já durante as AE, a força muscular gerada supera os 
níveis obtidos na AI, aumenta progressivamente e depois 
se mantém relativamente constante apesar do aumento na 
velocidade de execução (Figura 3).  

Outra característica interessante das AE diz respeito 
à atividade neuromuscular. Nas AC e AI, a amplitude do 
sinal eletromiográfico (EMG), o qual representa a ativi-
dade elétrica das unidades motoras de um músculo, apre-
senta uma relação direta e quase linear com a força pro-
duzida. Em contrapartida, nas AE, a EMG é menor para 
os mesmos níveis de força absolutos e relativos, quando 
comparada aos outros tipos de ação muscular, indicando 
que existe uma menor ativação das unidades motoras do 
músculo (Figura 4). Este aspecto acaba por afetar o cus-
to energético da tarefa, o qual é também menor nas ati-
vidades motoras envolvendo predominantemente as AE. 
Como exemplo, podemos mencionar porque subir esca-
das, uma atividade com predominância das AC, gera um 
cansaço maior do que descer escadas, tarefa com maior 
participação das AE. 

Além disso, existem indícios de que o padrão de 
recrutamento muscular (isto é, a ativação das diferentes 
unidades motoras) durante as AE não respeita o chama-
do “princípio do tamanho” (Enoka, 1996). O princípio 
do tamanho afirma que, durante uma atividade física, as 

unidades motoras menores, com limiar de ativação mais 
baixo e menor capacidade de produção de força são re-
crutadas primeiramente. Com a necessidade de aumen-
tar a produção de força para executar a tarefa, unidades 
maiores de limiar mais alto e mais fortes são recrutadas 
posteriormente. Porém, nas AE, esse padrão parece se 
reverter, com o recrutamento das unidades de alto limiar 
ocorrendo no início da tarefa (Nardone e col., 1989). Estas 
unidades motoras são compostas por fibras musculares do 
tipo II, as quais respondem muito bem aos estímulos do 
treinamento de força quando comparadas as fibras do tipo 
I. As fibras do tipo I, também conhecidas como fibras de 
contração lenta, são basicamente responsáveis pela ma-
nutenção da postura corporal diária. Estas fibras geram 
menor tensão, mas por longos períodos de tempo. Já as fi-

 

Figura 2. Contribuição das tensões ativa e passiva para a geração 
total de força de acordo com a curva força-comprimento (adap-
tado de ENOKA, 2002). A tensão ativa gerada pela formação 
das pontes cruzadas na musculatura esquelética aumenta até um 
comprimento ótimo e a partir disso declina. Já a tensão passiva, 
dependente dos elementos elásticos da musculatura, aumenta 
progressivamente com o aumento do comprimento. A somató-
ria das duas tensões resulta numa maior produção total de força 
durante as ações excêntricas.

 

Figura 3. Curva força-velocidade para os diferentes tipos de ação 
muscular. Na ação concêntrica, há uma diminuição progressiva 
na produção de força com o aumento da velocidade da ação. Na 
ação isométrica, a velocidade é igual à zero. Na ação excêntrica 
ocorre um aumento na produção de força com os aumentos ini-
ciais da velocidade da ação. 

 

Figura 4. Nível de força e grau de ativação das unidades motoras 
nas ações musculares concêntrica e excêntrica.
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bras do tipo II são conhecidas como as fibras de contração 
rápida as quais produzem alto grau de tensão mas entram 
rapidamente em fadiga. É interessante notar que a hiper-
trofia decorrente do treinamento com predominância das 
AE se manifesta especialmente neste tipo de fibra. Assim, 
essa maior resposta hipertrófica pode estar associada ao 
recrutamento seletivo das unidades motoras compostas 
por fibras musculares do tipo II durante as AE. 

Outro aspecto interessante é que a maior tensão 
muscular gerada nas AE está associada a ativação de um 
menor número de unidades motoras (Figura 4) o que 
impõe um maior estresse mecânico sobre cada uma das 
fibras musculares ativas. Isto resulta na maior ocorrên-
cia de danos à estrutura do músculo esquelético. O dano 
muscular induzido pela execução de AE se caracteriza por 
micro-rupturas no tecido conectivo que dá sustentação as 
fibras musculares e garante a organização estrutural hie-
rárquica de um músculo. 

Outros fatores como a velocidade da AE e o com-
primento inicial e final do músculo envolvido também 
podem contribuir para a ocorrência e magnitude do dano 
(Morgan e Partridge, 2003). As AE executadas com alta 
velocidade ou com grande amplitude articular (maior 
alongamento da musculatura esquelética) causam maiores 
danos à estrutura das fibras musculares (Chapman e col., 
2006). A seguir discutiremos a relação entre a execução 
de AE em diferentes velocidades, a possibilidade de dano 
muscular e a ativação do processo de hipertrofia muscular.

Ações excêntricas, ganhos de força e de massa 
muscular 

 Pesquisas referentes à importância das AE nas 
adaptações oriundas do treinamento de força tiveram iní-
cio nos anos 90. A maioria dos resultados demonstrou su-
perioridade das AE em estimular os ganhos de força e de 
hipertrofia muscular em comparação às AC e AI. Inicial-
mente, uma possível explicação para esta superioridade 
seria a maior tensão desenvolvida pelas fibras musculares 
durante as AE quando comparada com as AC e AI.

O próximo passo foi a investigação dos efeitos da 
velocidade de execução das AE. Interessantemente, desco-
briu-se que as AE de alta velocidade resultaram em maio-
res ganhos de força e de hipertrofia quando comparadas 
com as AE executadas em baixa velocidade e com as AC 
(Farthing e Chillibeck, 2003; Paddon-Jones e col., 2005). 
Neste ponto vale esclarecer que a medida da velocidade 
de execução das AE é feita em graus por segundo. Assim, 
exercícios executados abaixo de 60º/segundo são conside-
rados de baixa velocidade, enquanto acima de 180º/segun-
do são considerados exercícios de alta velocidade.

Tem sido sugerido que a maior velocidade de execu-
ção durante as AE aumenta a força produzida devido ao 
aumento da tensão passiva sobre as estruturas elásticas do 
músculo esquelético. Este aumento “extra” da tensão, as-
sociado à alta tensão própria das AE, resultaria num maior 
grau de dano muscular induzido pelo exercício. Devido 
ao fato do treinamento com AE causar maior hipertrofia 
dos músculos exercitados, o dano muscular induzido pelo 

exercício excêntrico passou a ser incluído como um dos 
estímulos relevantes para o ganho de força, e em particu-
lar, de massa muscular (Shepstone e col., 2005). 

O dano muscular está associado com a ativação, 
proliferação e diferenciação de células satélites e com a 
liberação de fatores de crescimento pelo músculo esquelé-
tico. As células satélites estão localizadas, em estado dor-
mente, na superfície externa da membrana da célula mus-
cular (daí o nome células satélites). Em caso de dano aos 
componentes da estrutura da célula muscular, as células 
satélites saem do estado dormente (ativação), se dividem 
(proliferação) e se diferenciam numa tentativa de “conser-
tar” o dano causado. É importante ressaltar que as satélites 
não dão origem a uma nova célula muscular, mas podem 
contribuir para aumentar a síntese proteica no interior da 
célula muscular. Isso seria feito pela infiltração de células 
satélites no interior da célula muscular, o que aumentaria 
a quantidade de material genético disponível para a sínte-
se de proteínas com consequente aumento no tamanho da 
célula muscular.

Com relação aos fatores de crescimento, a alta ten-
são causada pelas AE na estrutura da célula muscular afe-
ta positivamente a liberação de IGF-1 (insulin like growth 
fator-1 ou fator de crescimento semelhante à insulina) e a 
ativação da sinalização das vias de hipertrofia. Além disso, 
outro fator de crescimento, o MGF, (mechano growth fa-
tor ou fator de crescimento mecânico) o qual é sintetizado 
pelo próprio músculo esquelético, é sensível à tensão pro-
duzida no tecido muscular. Desta forma, foi demonstrado 
que as AE são mais potentes estimuladoras para o aumen-
to da expressão e liberação de MGF do que as AC. Este 
fator de crescimento exerce um papel importante, uma vez 
que é um dos iniciadores da cascata de sinalização das vias 
de sinalização da hipertrofia. 

Recentemente tem-se dado grande importância ao 
estudo das vias de sinalização de síntese proteica, e den-
tre elas, a sinalização intracelular da hipertrofia muscular 
recebeu destaque. Uma via bastante comum de sinaliza-
ção celular acionada pelo exercício físico, em particular 
pelo treinamento de força, é a fosfatidil-inositol 3-quinase 
(PI3K). A via da PI3K/Akt/mTOR/p70S6K tem sido ampla-
mente atribuída como uma das principais controladoras 
do crescimento celular. Estimulada pelo aumento nas con-
centrações de IGF-1 e MGF ela aciona, em forma de cas-
cata, outras proteínas (proteína quinase B [Akt], proteína 
alvo de rapamicina em mamíferos [mTOR] e proteína ri-
bossomal 70 quinase S6 [p70S6K]) responsáveis pelo desen-
cadeamento da síntese proteica e do crescimento celular 
(Roschel e col., 2011). 

Também tem sido mostrado que o tipo de ação 
muscular afeta a atividade das vias de sinalização. As AE 
causam um aumento significante na fosforilação (neste 
caso ativação) da p70S6K em comparação a outros tipos de 
ação muscular, e a fosforilação tem relação positiva e di-
reta com o aumento da massa muscular resultante do trei-
namento de força. De maneira geral, as AE parecem ser 
mais capazes de estimular a via PI3K/Akt/mTOR/p70S6K 
em detrimento das AC, permitindo inferir a importância 
da tensão muscular no processo de ativação desta via de 
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hipertrofia muscular.

Conclusão

O trabalho muscular feito contra uma sobrecar-
ga externa progressiva resulta no aumento da força e da 
massa muscular. Contudo, ainda não está totalmente elu-
cidado qual é o mecanismo por trás destes fenômenos. De 
forma genérica, podemos afirmar que o estímulo mecâ-
nico oferecido pelo processo de treinamento físico, e em 
particular, o grau de tensão na musculatura esquelética é o 
principal fator envolvido. Neste caso, o treinamento com 
AE parece proporcionar uma estimulação superior para o 
desenvolvimento da força e da hipertrofia quando compa-
rada às ações concêntrica e isométrica.

Continua sendo motivo de investigação como o es-
tímulo tensional gerado pela carga externa é interpretado 
pelo músculo esquelético resultando na ativação dos me-
canismos intracelulares responsáveis pela síntese proteica. 
A liberação de fatores de crescimento e a ativação das vias 
de sinalização de crescimento celular estão diretamente 
relacionadas ao grau de tensão muscular e ao aumento 
da massa muscular e da capacidade de produção de força. 
Outro fator associado e também resultante da aplicação 
de cargas excêntricas é o dano causado à estrutura muscu-
lar. Portanto, a associação entre AE, grau de tensão, dano 
muscular e ativação das vias de sinalização da hipertrofia 
oferece uma explicação plausível para o aumento da massa 
muscular decorrente do treinamento de força.

Todavia, a ocorrência de dano muscular induzido 
pela realização das AE diminui com a repetição sucessi-
va de sessões de treinamento, ou seja, existe um tipo de 
efeito protetor promovido pela execução das AE. Com o 
passar do tempo, o efeito protetor diminuiria progressi-
vamente o dano à estrutura muscular e isto prejudicaria 
o desenvolvimento da hipertrofia em longo prazo. Como 
o processo hipertrófico não é interrompido após poucas 
sessões de treinamento, parece haver outros mecanismos 
responsáveis pela maior hipertrofia muscular observada 
com a utilização de AE em alta velocidade que não o dano 
muscular.  

Em conclusão, podemos afirmar que as caracterís-
ticas mecânicas e neurais das AE são determinantes para 
o que músculo esquelético se ajuste de maneira mais in-
tensa aos estímulos oferecidos pelo treinamento de força 
excêntrico.
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Resumo. Seja no aprendizado das regras de um jogo ou das habilidades necessárias para seu 
desempenho, os aspectos cognitivos envolvendo memória e atenção são fundamentais. A despeito 
disso, pouco ainda é dito sobre quais são as bases biológicas e como estas podem ser tratadas no 
desempenho esportivo. O presente texto procura caracterizar os aspectos cognitivos e sua correlação 
com o bom desempenho esportivo. Para tal, tratamos de (1) caracterizar modelos neuropsicológicos 
de atenção e memória, (2) como a interação das funções destes módulos se aplica ao treinamento por 
imaginação motora e (3) como se poderia analisar aspectos cognitivos do desempenho esportivo de 
atletas, com diferentes graus de habilidade, destreza e experiência, para se elaborar treinos específicos 
e identificar atletas com base em características cognitivas.
Palavras-chave.  Atenção; desempenho esportivo; identificação de talentos; imaginação motora; memória.

Abstract. On learning the rules or training the skills necessary for sports performance, the cognitive 
aspects involving memory and attention are crucial. Despite this, little is said about which are the 
biological bases of cognition and how these can be handled on sports performance. The present 
revision intends to characterize some cognitive aspects and their relation with sports performance. In 
this sense, three aspects are important (1) characterize neuropsychological models of attention and 
memory, (2) how the interaction of these functions applies to training modules for motor imagination 
and (3) how one could analyze cognitive aspects of sports performance of athletes, with varying 
degrees of skill, dexterity and experience, to elaborate specifics trainings and identify athletes based 
on cognitive characteristics
Keywords. Attention; memory; motor imagination; sports performance; talent identification.
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 Revisão

Introdução

Desde o início do século passado, com o princípio dos 
estudos da psicologia do esporte (Gould, 1995), se tenta 
tratar sobre as bases neurais do desempenho esporti-
vo. Esse momento da história é também aquele em que 
ocorre a descrição de alguns dos princípios elementa-
res do entendimento moderno sobre o próprio funcio-
namento neural (Gardner, 1985; Gould, 1995). Foi no 
início do século XX que Santiago Ramón Y Cajal fez as 
primeiras observações acuradas da composição celular 
do tecido neural. Também foi nas primeiras décadas do 
século XX que Hermann Ebbinghaus realizou seus pri-
meiros experimentos sobre memória (Gardner, 1985). 
Dessa forma, não é exagero afirmar que a intersecção 
entre esporte e função neural coincide com a origem da 
neurociência.

Desde então, a relação entre neurociência e espor-
te seguiu diversas vertentes, que variam da identificação 
da melhora do desempenho esportivo relacionado ao 
treinamento por imaginação, do estudo de estratégias 
motivacionais e habilidades de dinâmica em grupo para 
a melhora do desempenho de atletas, até, apenas mais 
recentemente, a tentativa de identificação das funções 

executivas que podem ser utilizadas como marcadores 
do bom desempenho esportivo (Vestberg e col., 2012).

O presente trabalho se propõe a tratar sobre al-
gumas funções neurais e como estas poderiam se rela-
cionar ao desempenho esportivo. Isso especialmente no 
que se refere ao treinamento por imaginação e a tenta-
tiva de identificação das funções executivas que podem 
ser utilizadas como marcadores de bom desempenho.

1. Cognição

Do ponto de vista biológico é aceito, assim como 
o é para outros sistemas fisiológicos, que as característi-
cas funcionais encontradas no sistema nervoso central 
são o resultado de um longo processo de seleção natural 
(Klein e col. 2002). Isso leva a crer que, também assim 
como em outros sistemas, estas características funcio-
nais podem ser sistemática e objetivamente estudadas 
com base em seu papel adaptativo. De fato, o estudo 
do sistema nervoso levou à produção de um conjunto 
vasto de conhecimento sobre de que maneira é possí-
vel tratar dessas funções conjuntamente descritas como 
cognitivas. Entre eles estão os estudos da neurociência 
que tratam das funções de memória e atenção.
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1.1 Memória e Atenção
É comum que, por memória, se entenda a capaci-

dade de alterar o comportamento a partir de uma expe-
riência prévia e, por atenção, a capacidade de privilegiar 
o processamento de um conjunto específico de informa-
ções, seja uma região do ambiente ou um momento no 
tempo (Helene e Xavier, 2006). É importante observar que 
ambas estas definições ressaltam um aspecto importante 
destas funções, a capacidade de conferir plasticidade ao 
comportamento, aumentando a eficiência de uma respos-
ta em função da antecipação de contingências ambientais 
conhecidas. Isso é especialmente importante se conside-
rarmos que o sistema nervoso é marcado pela capacida-
de limitada de processamento de informações (Baddeley, 
1992). Assim, privilegiar o processamento de um tipo de 
estímulo ou lugar do espaço pode ser crítico para a sobre-
vivência de um organismo, maximizando a eficiência de 
resposta dada a limitação de processamento do sistema. 
Tendo esses aspectos em mente, parece bastante razoável 
que o desempenho, incluindo aquele dado em circunstân-
cias de prática esportiva, em que continuamente a ação 
comportamental está sendo desafiada, seja susceptível a 
aspectos cognitivos.

1.2 Sistemas de Memória
Apesar de coloquialmente tratarmos memória como 

uma entidade única, é bastante comum que se faça uso 
da concepção de sistemas, ou tipos, de memória para des-
crever suas diferentes funções, tentando relacioná-las a 
diferentes regiões do sistema nervoso. Assim, é bastante 
aceito que se possa tratar de três tipos de memória: um 
sistema de memória operacional e outros dois de memória 
de longa duração, separados em dois subsistemas — um 
dito de memória explícita, e outro de memória implícita 
— Figura 1A.

A concepção de memória operacional derivou da 
idéia de memória de curta duração, como proposto por 
Atkinson e Shifrin (1968). No entanto, a proposta modal 
destes autores foi posteriormente reformulada para lidar 
com tipos de retenção de informação separadamente, por 
curtos períodos de tempo. Assim, desenvolveu-se o con-
ceito de memória operacional como um sistema de capa-
cidade limitada e com múltiplos componentes (ver Bad-

deley e Hitch, 1974). 
Segundo a proposta de Baddeley (1992), memória 

operacional compreende um sistema de controle de aten-
ção, a central executiva, auxiliado por dois sistemas de su-
porte responsáveis pelo arquivamento temporário e ma-
nipulação de informações, um de natureza vísuo-espacial 
e outro de natureza fonológica - Figura 1B. A central exe-
cutiva, com capacidade limitada, seria o responsável pela 
seleção de estratégias e planos (Baddeley, 1992). Dessa 
forma é possível tratar das funções executivas com grande 
sobreposição com as habilidades atencionais, envolvidas 
nas estratégias de seleção de processamento preferencial 
(Helene e Xavier, 2006) de estímulos e ações. Tradicional-
mente se concebe que tais capacidades estejam envolvidas 
com as funções corticais frontais.

Memória Explícita
Memória explícita é muitas vezes referida como “sa-

ber que”, e como o próprio nome sugere, refere-se a tudo 
aquilo que podemos relatar verbalmente, sobre nossas 
lembranças. De acordo com diferentes autores (Cohen, 
1984; Squire e Knowlton,1995), a memória explícita de-
pende de estruturas localizadas no lobo temporal medial 
e no diencéfalo. De fato, desde a descrição dos estudos 
clássicos envolvendo pacientes amnésicos na década de 
50 até aqueles mais recentes com primatas não-humanos 
(Scoville e Milner, 1957; Squire e Zola-Morgan, 1991) esta 
posição parece se manter. Mais ainda, deficiências pro-
gressivamente maiores são observadas em decorrência de 
lesões progressivamente mais extensas dessas áreas, envol-
vendo maior quantidade destas estruturas (Squire e Zola-
-Morgan, 1991). Esses resultados são consistentes com 
os observados em seres humanos, como sugerem alguns 
dos casos clássicos: o paciente R.B., com lesões restritas 
ao campo CA1 do hipocampo, exibia uma amnésia menor 
que a do paciente H.M., que possuía lesões mais extensas 
da formação hipocampal. 

O fato de memórias explícitas estarem associadas 
ao aprendizado de fatos e eventos remete a aspectos do 
esporte associados às suas regras e dinâmica e menos às 
habilidades em questão. Tradicionalmente, é entendido 
que a habilidade de jogar esteja associada de maneira mais 
direta às funções ditas de memória implícita.

A.

Figura 1: Esquematização dos modelos de sistemas (A) de memória de longa duração e (B) de memória operacional.
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Memória Implícita
Memória implícita é usualmente descrita como “sa-

ber como”, sendo “(...) revelada quando a experiência pré-
via facilita o desempenho numa tarefa que não requer a 
evocação consciente ou intencional daquela experiência” 
(Schacter, 1987, p. 501). Assim, memórias implícitas esta-
riam ligadas ao processamento de informações que inde-
pendem de um acesso “consciente” ao seu conteúdo e que 
poderiam ser adquiridas apenas por treino repetitivo da 
habilidade em questão. Subdivisões da memória implícita 
vêm sendo propostas e, como visto na Figura 1A, estão 
associadas a diferentes estruturas nervosas.

Tratando-se de habilidades e hábitos é bastante acei-
to que boa parte dos desafios envolvidos na prática espor-
tiva seja do tipo não consciente, automático e, portanto, de 
memória implícita.

A aplicação dos modelos de sistemas de memória 
embasa as concepções acerca de como se pode caracte-
rizar o aprendizado de habilidades específicas a partir da 
interação de áreas do sistema nervoso e módulos de me-
mória.

2. Imaginação Motora Aplicada ao Esporte

Uma importante estratégia de treinamento esporti-
vo envolve a imaginação motora (IM). A IM é definida 
como um estado dinâmico durante o qual representações 
de um dado ato motor são ensaiadas mentalmente na me-
mória operacional sem que qualquer manifestação moto-
ra seja de fato executada (Decety, 1996) para a aquisição 
de memórias implícitas. Essa possibilidade leva a crer que 
tanto a imaginação de uma dada ação quanto a sua execu-
ção partilham um substrato cognitivo comum.

De fato, a IM vem sendo usada há décadas no treino 
esportivo como prática adicional ao treinamento físico. A 
supressão da execução dos movimentos é extremamente 
vantajosa no treinamento esportivo, dado que são comuns 
as lesões por sobrecarga das estruturas do sistema mús-
culo-esquelético, como tendinites e fraturas por estresse. 
Qualquer treinamento que melhore o desempenho sem 
gerar custos teciduais é, portanto, bem-vindo nessa área.

2.1 Bases Anatômicas e Fisiológicas da Imagina-
ção Motora

A partir de estudos anatômicos e funcionais realiza-
dos com tomografia por emissão de pósitrons e com res-
sonância magnética funcional foi observado que a IM leva 
frequentemente ao aumento do fluxo sanguíneo em áre-
as frontais, pré-motoras (córtex pré-motor dorsal e área 
motora suplementar), nos núcleos da base e no cerebelo 
(Grèzes e Decety, 2001). Esses dados mostram que a ima-
ginação e a execução de movimentos utilizam, ao menos 
em parte, os mesmos mecanismos neurais, especialmente 
aqueles relacionados ao planejamento e à programação 
do movimento. Segundo essa interpretação, a imaginação 
motora seria, então, uma ação programada mas interrom-
pida antes da execução (Decety, 1996), e todos os benefí-
cios advindos do treinamento referente à preparação para 
a ação estariam presentes, de maneira semelhante, em um 

treino imaginativo.
Além da ativação dos circuitos neurais diretamen-

te relacionados ao movimento, a IM também promove 
alterações autonômicas (Decety, 1991), que vêm sendo 
utilizadas, inclusive, para medir o engajamento dos volun-
tários na IM (Papadelis et al, 2007). Essas alterações na 
frequência cardíaca e respiratória e da condutância da pele 
são usualmente interpretadas como parte da programação 
motora (ajustes autonômicos antecipatórios ao movimen-
to) que não é eficazmente suprimida (Decety, 1991; Papa-
delis et al., 2007; Oishi e Maeshima, 2004).

No entanto, se inicialmente o córtex motor primá-
rio (M1) foi considerado como o local onde ocorreria a 
inibição do plano motor (antes de se tornar efetivamente 
uma ação motora) que seria apenas imaginado (Decety et 
al., 1994; Stephan et al., 1995; Parsons et al., 1995; Graf-
ton et al., 1996), parece que há mais sobre imaginar ações. 
Diversos estudos mais recentes vêm mostrando consisten-
temente o envolvimento da área M1 na IM, como mostra-
do por Munzert e colaboradores (2009) em uma extensa 
revisão bibliográfica que incluiu estudos de neuroimagem, 
de magnetoencefalografia e de eletroencefalografia. Mais 
ainda, parece ser possível assumir que aprender pela ima-
ginação seja uma atividade que faça parte do conjunto de 
tarefas ao qual o sistema nervoso esteja preparado a fazer.

2.2 A Imaginação Motora e o Desempenho Es-
portivo

A IM é capaz de promover diversas alterações com-
portamentais, tanto em habilidades básicas, como o au-

Figura 2: Áreas encefálicas ativas durante a imaginação moto-
ra (Grèzes e Decety, 2001). O córtex motor primário (em azul claro) é 
ativado durante a imaginação motora, porém em amplitude menor do 
que quando há a execução do movimento. Rostralmente a ele, estão as 
áreas pré-motoras propriamente ditas e a área motora suplementar (em 
vermelho). Elas são responsáveis pelo planejamento, programação, ini-
ciação e direcionamento dos movimentos simples e complexos. A parte 
dorsal do giro frontal médio (em rosa) está envolvida em ações geradas 
internamente quando a decisão e a seleção da ação são subjetivas ou ba-
seadas em informação retida na memória de trabalho. A parte ventral 
está envolvida na inibição da execução do movimento. As partes trian-
gular e opercular do giro frontal inferior (em amarelo) correspondem 
às áreas 44 e 45 de Broadmann e estariam implicadas na verbalização 
silenciosa da imaginação motora. Em verde, temos o lóbulo parietal in-
ferior, responsável pelo armazenamento, geração e acesso às representa-
ções motoras, função também conhecida como praxia. E em roxo temos 
o cerebelo.
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mento da força máxima voluntária (Ranganathan et al., 
2004; Reiser, Büsch e Munzert, 2011) e da flexibilidade 
(Guillot, Tolleron e Collet, 2010), quanto em habilidades 
específicas, como, por exemplo, aumento dos acertos du-
rante o saque no tênis (Coelho et al., 2007), melhora do 
arco formado pelo corpo durante o salto em altura (Ols-
son, Jonsson e Nyberg, 2008) e melhora no desempenho 
de golfistas novatos na primeira tacada (Brouziyne e Mo-
linaro, 2005).

Atletas Experientes Versus Novatos
Entre os diversos fatores que determinam efetivi-

dade da IM está a experiência prévia do indivíduo com 
a tarefa em questão. É necessário considerar o quão espe-
cíficas devem ser as representações mentais de um dado 
movimento pra que possa existir a equivalência funcional 
(ou cognitiva) entre essas duas atividades: a imaginação e 
a execução de uma ação. Olsson e Nyberg (2010) propõem 
que o sucesso da IM no treinamento esportivo depende 
da existência prévia de representações específicas bem es-
tabelecidas. Isso seria decorrência da melhor capacidade 
desses atletas de assumirem a perspectiva em primeira 
pessoa para a execução de uma tarefa complexa. 

Brouziyne e Molinaro (2005) mostraram, no entan-
to, que a IM pode beneficiar atletas iniciantes. Em estudo 
realizado com jogadores de golfe na fase inicial de apren-
dizagem, mediu-se a distância (em zonas de proximidade) 
que a bola ficava em relação ao alvo após a tacada inicial, 
sendo que a bola era inicialmente colocada a 50m do alvo. 
Os voluntários foram divididos em três grupos, um que 
realizou o treinamento físico, outro que realizou a IM as-
sociada ao treinamento físico, e o controle, que realizou 
outras atividades durante as 5 sessões de treino. A prática 
física isolada e a combinada com IM não foram diferentes 
na avaliação após o treino em nenhuma das zonas. Além 
disso, a prática associada foi significantemente melhor do 
que o controle na zona mais periférica (distância do alvo 
maior que 6m), o que não aconteceu com a prática física 
exclusiva.

Geralmente a IM é utilizada para o aperfeiçoamento 
de tarefas nas quais os indivíduos já têm alguma prática fí-
sica, como discutido acima. Isso acarreta em diversas van-
tagens para o sucesso da IM na melhora do desempenho 
real de tarefas motoras. No entanto, alguns pesquisadores 
vêm propondo que a IM pode também ser usada para a 

aquisição de novas habilidades. 
Se a experiência não é necessária, ela pode, no en-

tanto, ser um fator importante na qualidade da IM, de for-
ma que atletas experientes se beneficiariam mais do que 
os novatos adicionando a IM a seu treino. Possivelmente 
isso seria consequência da incapacidade dos novatos de 
assumir a perspectiva em primeira pessoa e, assim, ativar 
suficientemente as áreas motoras (Olsson et al., 2008). 

Modalidades de Imaginação Motora
De fato, é importante considerar que a perspectiva 

(visual ou cinestésica) utilizada na IM interfere nos ga-
nhos que o indivíduo tem com a prática (Schuster et al., 
2011). Isso é, provavelmente, decorrência das diferen-
ças entre os circuitos neurais que são ativados durante a 
imaginação. Ambos os tipos de imaginação ativam áreas 
motoras e os lóbulos parietais inferior e superior. Quando 
comparadas, no entanto, a imaginação visual (perspectiva 
em terceira pessoa) ativa principalmente áreas occipitais e 
o lóbulo parietal superior, enquanto que a cinestésica (em 
primeira pessoa) ativa mais as áreas motoras e o lóbulo 
parietal inferior (Guillot et al., 2009). 

Habilidades Motoras Diferentemente Suscetíveis 
à Imaginação Motora

Outro fator que pode influenciar a efetividade da IM 
no esporte é a natureza da tarefa em si, ou o quanto da 
tarefa depende exclusivamente da programação motora 
do indivíduo e o quanto de fatores externos imprevisíveis. 
Alguns esportes, como o golfe, o tiro (com arma de fogo 
ou arco), a natação e a corrida, dependem muito pouco 
de variações ambientais. Outros, principalmente os cole-
tivos, são caracterizados essencialmente por essa variação 
situacional, exceto por alguns momentos como o saque no 
tênis, o tiro livre ou o pênalti no futebol e o lançamen-
to livre no basquete. Investigando essa questão, Coelho 
e colaboradores (2007), avaliaram os efeitos da IM sobre 
a habilidade de jogadores de tênis federados no saque e 
na recepção do saque. Os voluntários foram separados 
em dois grupos, um exclusivamente com a prática física e 
outro com três sessões semanais de IM associadas à prá-
tica física. Após oito semanas de treinamento, os autores 
encontraram que apenas o saque se beneficiava do treina-
mento adicional com IM, sugerindo que esse tipo de tarefa 
pode ser mais suscetível à IM do que as tarefas nas quais o 
ambiente é muito variável.

3. A Busca de Marcadores Cognitivos do Desem-
penho

O conhecimento das capacidades cognitivas e seu 
desenvolvimento pode ajudar na compreensão dos resul-
tados das capacidades técnico-táticas na atuação de um 
atleta, uma vez que entende-se que a ação do jogador é 
concretizada pela transformação dos processos mentais 
em uma atividade motora (Greco, 1999, apud Matias e 
Greco, 2009). Matias e Greco (2009) consideram que um 
gesto esportivo (um arremesso, um saque, etc) implica em 
uma função cognitiva, e o desempenho de um atleta pe-

Figura 3: Subdivisões encefálicas: cerebelo (roxo), córtex frontal 
(rosa), córtex parietal (verde), córtex occipital (azul) e córtex temporal 
(amarelo).
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rito, ou expert, é suportado pelos aspectos dessa função 
(McPherson, 1994; Dantas e Manoel, 2005, apud Matias e 
Greco, 2009). Sendo assim, um efetivo processo cognitivo, 
como a tomada de decisão, por exemplo, que inclui an-
tecipação, reconhecimento de padrões e reconhecimento 
de sinais relevantes, contribui para o sucesso no esporte 
(Allard e Burnett, 1985; McPherson, 1994; Elfering-Gem-
ser et al., 2004; Greco, 2002; Dantas e Manoel, 2005; Pool-
ton et al., 2005, apud Matias e Greco, 2009).

A análise da aplicação desses aspectos ao futebol é 
de especial interesse, visto ser o esporte com maior par-
ticipação e espectadores no mundo, sendo 265 milhões 
de jogadores ativos mundialmente (FIFA, apud Ali, 2010) 
e 32 bilhões de espectadores como audiência acumulada 
(ou seja, a soma de pessoas atingidas por uma programa-
ção num veículo, ou grupo de veículos, de informação) 
durante a Copa de 2006 na Alemanha (Ali, 2010).

3.1 O Futebol
O futebol é considerado um esporte complexo, com 

repetição de várias ações de disparo, alta variabilidade téc-
nica, aleatoriedade e multiplicidade de escolhas, rápidas 
mudanças e imprevisibilidade. Estas condições levam os 
jogadores a freqüentes escolhas de comportamento recor-
rente de capacidades cognitivas e perceptuais, que pare-
cem ser determinantes de seu desempenho no jogo (Ali, 
2010). 

Devido ao complexo contexto ambiental, para que 
um jogador seja bem sucedido durante uma partida é ne-
cessário que se adapte a esse contexto, sendo obrigado a 
decidir e elaborar respostas certas, rápidas e precisas (Sis-
to e Greco, 1995; Oliveira et al., 2003, apud Matias e Gre-
co, 2009). Ao considerar e saber interpretar informações 
tais como sua posição e a de seus parceiros e/ou adver-
sários, localização e trajetória da bola, distância até o gol 
ou limite de campo, instruções de seu treinador, conheci-
mento da desenvoltura dos jogadores em campo, dentre 
outros, o jogador poderá elevar seu nível de ‘leitura’ (ou 
capacidade de tratar os sinais relevantes) de jogo e decidir 
mais adequadamente as ações frente a seus objetivos (Gre-
co e Chagas, 1992; Thomas e Thomas, 1994; McPherson, 
1994; French et al., 1996; Kioumourtzoglou et al., 2000; 
Williams et al., 2003; Baker et al., 2005; Poolton et al., 
2005; Banks e Millward, 2007; Raab e Johnson, 2007, apud 
Matias e Greco, 2009). Portanto, mesmo que a agilidade e 
técnica motora sejam muito relevantes, dominar habilida-
des cognitivas pode ser um fator determinante para que 
o atleta, mesmo sob pressão, aprimore seu desempenho 
diminuindo o tempo de decisão e o tempo de reação dessa 
decisão, e até antecipe mais facilmente jogadas adversárias 
(Ali, 2010; Matias e Greco, 2009; Williams, 2000).

Essa capacidade de ler o jogo com conseqüente to-
mada de decisão adequada é considerada um fator que 
distingue o sucesso de um jogador (Ali, 2010) e, diante da 
dificuldade dos clubes em identificar jogadores talentosos, 
o que se procura fazer, juntamente com técnicos, olheiros 
e administradores, é delinear efeitos chaves e desenvolver 
testes específicos que facilitem essa busca. Até então, os 
novos jogadores são selecionados por caça-talentos atra-

vés da observação de treinos e jogos, porém esse método 
é extremamente subjetivo e, por mais que o caça-talentos 
tenha conhecimento do ramo, a escolha é muito mais 
baseada em suas intuições do que em critérios objetivos. 
Sendo assim, existe uma necessidade dos clubes em de-
senvolver métodos mais efetivos e objetivos para a identi-
ficação de talentos (Williams, 2000).

3.2 Habilidades Perceptuais, Cognitivas e Moto-
ras

Apesar da dificuldade de se avaliar as várias partes 
integrantes do futebol, existem testes que se propõem a 
examinar as habilidades perceptuais, cognitivas e/ou mo-
toras dos jogadores para se tentar chegar a métodos mais 
eficientes na identificação de talentos. Em seus artigos, 
Ali (2010), Williams (2000) e Matias e Greco (2009) apre-
sentam e analisam uma variedade desses testes, com as 
mais diferentes aplicações, porém os que nos interessam 
no momento são os de caráter cognitivo. A partir dos re-
sultados obtidos em um conjunto de trabalhos (Ali, 2010; 
Williams, 2000; Matias e Greco, 2009) é possível observar 
que avaliações cognitivas podem ser usadas para apri-
morar questões relativas tanto à validade, confiabilidade 
e sensibilidade dos testes quanto ao desenvolvimento do 
atleta ou de novas técnicas de busca de talentos através 
de conclusões sobre padrões de comportamento, leitura 
de postura e orientação corporal do oponente, utilização 
dos sinais para leitura de jogo, melhora na tomada de de-
cisões e, conseqüentemente, melhora no desempenho do 
jogador. Ainda, parece ser possível afirmar que há dife-
rença entre jogadores talentosos e não-talentosos (quanto 
ao bom desempenho de suas aptidões) e entre experientes 
e novatos (relativo a horas de treinamento, participação 
em competições, etc), o que talvez seja o mais importante, 
pois fundamenta o trabalho de identificação de talentos 
pela distinção entre as habilidades dos atletas.

De acordo com os resultados tratados por esses au-
tores, jogadores de elite (talentosos e/ou experientes) são 
capazes de gerenciar estratégias baseadas em uma maior 
quantidade de informações para antecipar suas ações; an-
tecipam maior quantidade de jogadas; reconhecem, anali-
sam e processam informações com qualidade mais rapida-
mente; fazem escaneamento ocular com um padrão mais 
estruturado, consistente e de curta duração, focando não 
tanto no oponente em si ou na bola, mas em áreas no meio 
entre eles, por exemplo, possibilitando uma leitura mais 
ampla num breve intervalo de tempo (dados obtidos por 
aparelhos de eye tracking); reconhecem e recordam pa-
drões estruturais de jogo; possivelmente ‘eliminam’ mui-
tos eventos como sendo ‘altamente improváveis’ e anexam 
uma hierarquia de probabilidades dos eventos restantes; 
possuem superior execução de habilidades motoras; pos-
suem melhor seleção dos sinais relevantes; reconhecem 
padrões de jogos de seus adversários; planejam ações; e 
possuem maior capacidade de adaptação a novas situa-
ções (Ali, 2010; Matias e Greco, 2009; Williams, 2000).

Em um estudo recente, realizado por Vestberg e co-
laboradores (2012), jogadores de futebol foram analisados 
em duas etapas: num primeiro momento foram submeti-
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dos a testes laboratoriais, com o intuito de se avaliar suas 
funções executivas; e, após alguns meses, foram avaliados 
durante algumas partidas, onde a medida de desempenho 
foi baseada em quantidade de gols e assistências realiza-
das. Dessa forma, os pesquisadores observaram que há 
uma correlação entre habilidades cognitivas e motoras. 
Ainda, sugerem que o recrutamento de novos jogadores 
deveria considerar também medidas de funções executi-
vas por testes neuropsicológicos, o que talvez ajude a iden-
tificar se um jogador tem a capacidade de alcançar níveis 
mais altos no futebol.

3.3 Medidas Atencionais e Esporte
Pensando no aprimoramento desses métodos de 

identificação de talentos, podemos considerar os aspectos 
atencionais como ponto de estudo de habilidades esporti-
vas. Alguns autores, dentre eles Filgueiras (2010a, 2010b), 
estudam a atenção como processo importante no sucesso 
do jogador e consideram a orientação e manutenção da 
atenção como relevantes ao longo do evento esportivo.  
Apesar de se reconhecer a importância de tal processo 
no desempenho do atleta, ainda há pouco conhecimento 
consolidado e que consiga o explicar por completo, preci-
sando ainda ser analisado em todas as suas facetas.

Talvez com a aplicação do teste de Posner (1980), 
em que o participante é submetido a uma tarefa de busca 
visual (com utilização de ponto de fixação - pista - alvo), 
possam ser levantados mais dados que enriqueçam o apri-
moramento tanto da identificação de talentos através de 
novos métodos mais eficazes quanto do desempenho dos 
atletas pelo desenvolvimento de técnicas e táticas de trei-
no que favoreçam o domínio da atenção seletiva dos joga-
dores em campo.

Num estudo realizado por Rohenkohl e colabora-
dores (2012), os pesquisadores se propuseram a analisar 
o fato de que constantemente geramos e atualizamos as 
expectativas sobre eventos relevantes que possam ocorrer 
para lidarmos com a rica e rápida mudança de cenário a 
qual o nosso sistema sensorial é constantemente exposto. 
Segundo os autores, a tendência antecipatória não se res-
tringe somente aos sinais sobre as características espaciais 
do objeto, mas também se estendem ao domínio tempo-
ral. O estudo sugere que o arraste do foco atencional para 
estrutura temporal de eventos externos atua como um 
mecanismo central para a modulação perceptual de infor-
mações sensoriais relevantes, ou seja, expectativas tempo-
rais podem aumentar a percepção de eventos relevantes 
modulando diretamente a excitabilidade perceptual e me-
lhorando funções perceptivas visuais anteriores, aumen-
tando a qualidade da representação sensorial, sendo que o 
aumento na sensibilidade psicofísica é acompanhado por 
uma redução nos tempos de reação. As conclusões levan-
tadas nesse trabalho podem ser utilizadas no aprimora-
mento de testes de identificação de talentos devido a seu 
alto valor informativo sobre respostas perante questões 
cognitivas.

Seja no aprendizado das regras de um jogo ou, mais 
ainda, das habilidades envolvidas em sua prática, por 
exemplo em como deve ser o movimento da mão para 

que uma bola possa alcançar seu destino final, a trajetória 
que ela deve ter para que seu adversário não a alcance, ou 
na forma como o movimento do corpo de seu adversário 
indica a trajetória que ele pretende seguir, os aspectos en-
volvendo memória e atenção de experiências relacionadas 
ao esporte são críticos para o bom desempenho na práti-
ca esportiva. A despeito disso, muito pouco ainda é dito 
sobre quais são ou como podem ser tratadas as aptidões 
comportamentais e suas bases biológicas no desempenho 
esportivo.

Pesquisadores e profissionais do esporte consideram 
que o desempenho de um atleta resulta da interação entre 
suas aptidões físicas, motoras, técnico-táticas, cognitivas, 
dentre outras. Apesar das três primeiras capacidades ci-
tadas terem sido mais amplamente abordadas nos estu-
dos até o momento, mais recentemente a cognição tem 
sido ressaltada, especialmente devido à sua reconhecida 
importância para um bom desempenho do atleta em sua 
modalidade. Mais ainda, o desenvolvimento de técnicas 
de treinamento e seleção de atletas deve caminhar na 
compreensão de como aspectos cognitivos influenciam 
o desempenho esportivo. Numa área de intersecção tão 
antiga, a neurociência aplicada ao esporte deve, cada vez 
mais, gerar contribuições importantes.
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